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“A noite não adormece  

nos olhos das mulheres 

a lua fêmea, semelhante nossa,  

em vigília atenta vigia 

a nossa memória. 

 

A noite não adormece 

nos olhos das mulheres 

há mais olhos que sono 

onde lágrimas suspensas 

virgulam o lapso 

de nossas molhadas lembranças. 

 

A noite não adormece 

nos olhos das mulheres 

vaginas abertas 

retêm e expulsam a vida 

donde Ainás, Nzingas, Ngambeles 

e outras meninas luas 

afastam delas e de nós 

os nossos cálices de lágrimas. 

 

A noite não adormecerá 

jamais nos olhos das fêmeas 

pois do nosso sangue-mulher 

de nosso líquido lembradiço 

em cada gota que jorra 

um fio invisível e tônico 

pacientemente cose a rede 

de nossa milenar resistência”. 

 

 

A noite não adormece nos olhos das mulheres 

Conceição Evaristo 

 



 

 

RESUMO 

 

A presente dissertação teve como objetivo central investigar as redes sociais e 

econômicas tecidas pelas mulheres alforriadas da vila de Pitangui, no período de 

1750 a 1820. Para tanto, utilizamos inventários post mortem, testamentos e ações 

cíveis como fontes primárias em nossa pesquisa, no intuito de compreender os 

espaços de atuação destas mulheres no ceio da localidade em questão. 

Mostraremos que elas mantiveram relações com pessoas de diferentes segmentos 

sociais a partir dos ofícios desempenhados no ambiente urbano, no contato com a 

vizinhança, nas irmandades leigas e quando acessaram a justiça para resolver 

algum conflito. Através da análise qualitativa e quantitativa, fomos capazes de 

reconhecer, igualmente, o universo material vivenciado pelas libertas, como a 

composição da casa, da família, do vestuário, da religiosidade, dos cativos em 

posse, do pecúlio e outros. Compreendemos que, tanto o acesso aos bens materiais 

quanto à justiça, através das demandas judiciais, refletem o processo de inserção 

social da população feminina egressa do cativeiro, importante forma de 

legitimação o status social alcançado e distanciamento da escravidão.  

 
Palavras-chave: Mulheres Forras, Sociedade; Economia; Vila de Pitangui. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RÉSUMÉ 

 

Ce travail eut comme but central d’entreprendre l’investigation sur les résaux 

sociaux et économiques faits par les femmes affranchies de la ville de Pitangui, de 

1750 a 1820. Pour cette entreprise, on utilisa les inventaires post mortem, les 

testaments et les actions civiles comme sources primaires dans la recherche ayant 

l’objectif de comprendre les espaces où ces femmes jouaient un rôle dans la ville 

en question. On veut montrer que ces femmes avaient des contacts avec des 

personnes de différentes classes socialesa partir des rôles qu’elles ont joués dans 

l’ambiance urbaine, dans le contact avec les voisins, dans les confréries laïques et 

aussi quand elles avaient l’accès à la justice pour faire cesser des conflits. À 

travers des analyses qualitative et quantitative, on voit également l’univers 

matériel vécu par les femmes affranchies, comme l’organisation de la maison, 

celle de la famille, des vêtements, de la religiosité, des esclaves, d’une certaine 

somme d’argent et quelques autres. On comprend que l’accès aux biens matériels 

comme celui à la justice, à travers des demandes judiciaires, réflechissent le 

procès d’insertion sociale de la population féminine qui vient de la prison des 

esclaves ; ce procès est une importante façon de legitimer le status social atteint et 

de  distancier de l’esclavage. 

 

Mots-clés: Femmes Affranchies; Société; Economie; Ville de Pitangui. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O interesse pelo nosso tema de pesquisa surgiu ainda na graduação, 

quando tivemos acesso a variada documentação sobre mulheres forras da 

localidade de Pitangui, referente aos séculos XVIII e XIX. Não havia trabalhos 

que tratassem especificamente sobre a temática para a região, sendo a nossa 

pesquisa de iniciação científica a primeira. Depois de dois anos de investigação e 

diante dos resultados obtidos, decidimos continuar nosso estudo relativo às 

alforriadas e compor esta pesquisa de mestrado.   

 O objetivo da presente dissertação concerniu em analisar as formas de 

sociabilidade e as redes econômicas vivenciadas pelas mulheres libertas da vila de 

Pitangui, da segunda metade do setecentos até o fim do período colonial 

brasileiro. Para tanto, utilizamos de fontes de origem cartorária de diferentes 

tipologias, no intuito de apreender parte do cotidiano destas mulheres. 

A escolha do recorte temporal se justificou por ser se tratar de um 

momento de florescimento na economia da vila, tendo como foco das atividades a 

agropecuária.
1
 Ademais, o maior número de documentos encontrados sobre a 

população feminina manumitida foi para este período.  

A delimitação espacial, igualmente, fundamentou-se na relevância 

econômica da região, responsável pela produção e abastecimento alimentício da 

vila e de outras localidades da capitania de Minas Gerais. Autor de relatos sobre a 

capitania, José Joaquim Rocha retratou a localidade segundo as suas 

características geográficas e econômicas: 

 

Terreno bastante fértil de peixe, caça, gados e tudo o mais que 

se necessita para o sustento da vila. Na vizinhança desta tem 

muitas fazendas de gado vacum, que não só fornecem de carne 

a mesma vila, mas ainda as mais da capitania e suas 

povoações.
2
 

 

Outros autores como Coriolano Pinto Ribeiro e Diogo de Vasconcelos 

descreveram as características do solo e relevo de Pitangui, cuja formação calcária 

e localização em uma vasta planície de cerrados, recortada por córregos, 

demonstram que essas especificidades tornavam as terras da região férteis e 

                                                 
1
 MILAGRE in CATÃO, 2011, p. 195. 

2
 ROCHA, 1975, p. 76. 
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favoráveis para a criação de gado e cultivo de variados gêneros, sobretudo de 

grãos e cereais.
3
 Abaixo, o mapa atual de Pitangui com a demarcação das ruas que 

a vila possuía no século XVIII, e o da localização da vila na capitania de Minas 

Gerais. 

 

 

 

FIG. 01: Pitangui atual com a demarcação das ruas que a vila possuía no século 

XVIII. Fonte: Google Earth. Editado no software Qgis. 

 

 

 

                                                 
3
 RIBEIRO, 1956, p. 77. VASCONCELOS, 1994, p. 54. 
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FIG. 02: Mapa da Capitania de Minas Gerais com a divisa das comarcas. Fonte: 

OLIVEIRA apud ROCHA. Mapa da Capitania de Minas Geraes com a deviza de suas 

comarcas. [S.l.]: 1778. Coleção de documentos cartográficos do APM. Preto e branco. 

46,5 x 39,0cm. [Em destaque, Vila de Pitangui]. 
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Na historiografia recente, Flávio Marcus da Silva ressaltou a importância 

da vila de Pitangui como tendo sido a sétima Vila do Ouro das Gerais e grande 

produtora de gêneros alimentícios da Comarca do Rio das Velhas, possibilitando a 

inserção de mercadores, negociantes e produtores no mercado local. O autor 

ressalta, igualmente, a importância da região da vila de Pitangui no cenário 

econômico mineiro mais amplo em comparação com outras regiões da comarca. A 

vila não se destacaria pela exploração aurífera, mas pela atividade agropecuária, 

pois o ouro encontrado ali foi em pequena quantidade e se esgotara rapidamente. 

Atividade que cujo excedente de produção era comercializado em regiões mais 

distantes como, por exemplo, Paracatu.
4
 

Além disso, a vila se destacou pelos vários conflitos políticos 

desencadeados entre a população e a coroa, surgidos desde os primórdios de sua 

ocupação. Tais conflitos foram responsáveis por clivagens importantes nas 

relações de poder em Pitangui delineando não só a criação da vila, mas, 

consequentemente, o processo de ocupação das funções na Câmara. A história da 

formação da localidade também é tributária do contexto pós-1640, do qual herdara 

um contexto de acirramento entre o poder local e as ações políticas da coroa 

portuguesa, voltada ao controle dos povos e ao domínio das riquezas das regiões 

mineradoras.
5
 

Entre 1710 e 1720, eclodiu em Pitangui um conjunto de revoltas 

envolvendo a elite local, descontentes com a taxação do ouro e com a repressão 

crescente exercida pela Coroa.
 6

 Nesse momento, o resultado das disputas intensas 

entre os portugueses e os potentados locais, rivalidade que se desenvolveu em 

constantes conflitos no início do século XVIII, serviu para configurar o espaço de 

poder político local. 

 Neste contexto de florescimento econômico e acirramentos políticos 

situamos a população alforriada da vila de Pitangui. A premissa de que a 

população forra participou ativamente desta sociedade é sugerida por meio das 

interações socioeconômicas apontadas através dos testamentos, inventários post 

mortem e ações cíveis. Esta documentação era elaborada nas câmaras e utilizadas 

                                                 
4
 SILVA, 2008, p. 232-237.  

5
 BARBOSA, 2015, p. 41.  

6
 CUNHA, 2009, p. 23-38. 
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para a garantia dos direitos. Poderiam ser criadas por qualquer indivíduo livre ou 

liberto.  

 As redes sociais e econômicas vivenciadas pelas libertas foram 

identificadas através do ambiente urbano que transitavam, trabalhavam, moravam 

e nas irmandades leigas que fizeram parte. Por meio do comércio, algumas 

mantiveram relações com pessoas de diferentes segmentos sociais, produzindo, 

vendendo ou comprando algum material. Estas transações são visíveis, por 

exemplo, quando as manumitidas descreveram em seus testamentos e inventários 

as pessoas que lhes deviam e os débitos que deixaram para seus herdeiros 

pagarem. De forma semelhante, são expressos nas ações cíveis os conflitos 

desencadeados no decorrer de suas vidas, a maioria de cunho mercantil. 

 Além das relações econômicas como vias que propiciaram o intercâmbio 

social entre os indivíduos, as irmandades leigas também permitiram o contato dos 

libertos com os demais indivíduos em sociedade. Foram espaços divulgadores da 

fé cristã, onde se realizava festas, missas e encontros em torno da devoção do 

santo patrono. Este tipo de agremiação também elaborava os sufrágios necessários 

no momento da morte dos irmãos associados.
7
 Neste sentido, as irmandades 

contribuíam para a convivência e trocas culturais entre pessoas de diferentes 

segmentos sociais. Parte das alforriadas de Pitangui e de seu Termo esteve 

presente em irmandades de negros e brancos, como irmãs e ocupando cargos.  

 Outro local de socialização entre as pessoas era a residência. A boa 

localização desta, o tamanho, a qualidade e a vizinhança traziam consigo o local 

que cada indivíduo ocupava na hierarquia social. Muitas mulheres que 

encontramos moraram em ruas centrais da vila e de seus arraiais, tiveram como 

vizinhos padres, alferes, capitães, viúvas e outras forras. Algumas possuíram mais 

de uma residência e as alugavam, como foi o caso de Ana de Abreu, preta forra 

natural de Costa da Mina, uma das personagens que abordaremos melhor no 

capítulo I e III da dissertação.
8 

A posse da casa por parte dos libertos era um dos 

maiores símbolos de autonomia frente ao antigo status de cativo.  

Todos estes fatores corroboraram com a nossa hipótese de que as 

manumitidas da vila de Pitangui se inseriram socialmente à época por meio das 

interações sociais, econômicas e culturais, representadas através dos inventários, 

                                                 
7
 BORGES, 2005, 52-53. 

8
 IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Inventário de Anna de Abreu – preta forra 1779. Cx 017 Dc 003. 
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testamentos e ações cíveis. Apesar de determinados estudos insistirem que os ex-

escravos configuravam um grupo sempre crescente de pessoas desclassificadas, 

temidas socialmente, em razão de serem vistos como uma ameaça à ordem 

pública; pela ausência de qualquer limite para as concessões de alforrias, ou, 

ainda, pela dificuldade da coroa de instalar um aparato que fosse capaz de receber 

essa população após a saída do cativeiro9; estudos recentes demonstram que os 

libertos ingressaram na sociedade através das milícias, irmandades leigas, 

confrarias e, principalmente, por meio dos ofícios.10 

As mulheres, a maioria entre a população alforriada, teve grande 

importância no abastecimento alimentício no período colonial, minerando, 

vendendo seus quitutes e outras miudezas no espaço urbano das vilas e arraiais e 

também nos arredores das minas. Algumas conseguiram acumular fortunas 

compostas por casas, escravos, vestuários luxuosos e móveis.11 Além disso, 

muitos libertos se casaram e constituíram família.12 

Para melhor assimilar o comportamento de um grupo específico, como 

demonstra nosso objeto de análise, e visualizar suas formas de atuação social e 

econômica na sociedade da vila de Pitangui e de seu Termo, dialogamos com as 

perspectivas da História Social e Econômica.  Tais perspectivas prezam pelos 

modos de constituição e ação dos atores sociais, das classes, do coletivo e das 

relações que configuravam historicamente as estruturas sociais e econômicas. 

Reiteram a dinâmica histórica da estratificação social, bem como as identidades e 

relações sócio-econômicas construídas pelos sujeitos.13 

Com isso, o nosso intuito foi analisar, ao nível das relações locais, as 

características comuns e as diferenças entre o perfil das libertas da vila de Pitangui 

e as de outras localidades, como Mariana, Vila Rica, São João Del Rey e Distrito 

Diamantino, para então compreender a dinâmica dos tratos comercias, bem como 

as redes de sociabilidade tecidas pelos libertos na capitania de Minas Gerais.  

José Maria Imizcoz Beunza ressalta que as redes sociais nos permitem 

compreender os vínculos familiares, de parentesco, amizade, clientela e outros.14 

                                                 
9
 PRADO, 1973; SOUZA, 1982; LARA, 2007. 

10
Alguns destes estudos são:GONÇALVES, 2000; PAIVA 2001.FARIA, 2001; MÓL, 2002; 

FURTADO, 2003; SOARES, 2004; GUEDES, 2009; PRIMO, 2010; DIÓRIO, 2013.  
11

CAMILO, 2009.
 

12
PAIVA, 1995. p. 140-141. 

13
 CASTRO In CARDOSO e VAINFAS, 1997, p. 80.  

14
BEUNZA, 1996, p 22. 



22 

 

De acordo com o autor, no Antigo Regime os parentes, amigos e agregados 

compartilhavam uma série de valores e normas que se constituíram nas práticas 

cotidianas, e acabavam perfilando um código de conduta que gerava expectativa 

sobre a postura de cada um acerca das prestações e deveres de assistência mútua. 

Estes princípios de conduta, formados a partir da experiência costumeira, 

engendrava a base sobre a qual os indivíduos realizavam suas atividades 

comerciais, creditícias e estabeleciam os laços sociais.  

No que tange a metodologia, analisamos quantitativamente e 

qualitativamente as fontes encontradas, para então conceber o perfil 

socioeconômico das envolvidas. Com isso, compomos um banco de dados com 

todas as informações levantadas. Do ponto de vista quantitativo, a documentação 

disponível no arquivo de Pitangui não foi tão representativa quanto às demais 

pesquisas realizadas sobre mulheres forras que utilizamos para comparar os 

dados. Entretanto, em relação aos aspectos qualitativos, nos mostraram as 

características e as peculiaridades que fizeram a localidade diferente das demais, 

principalmente por se tratar de uma região de fronteira e sertanista.   

 Dividimos a nossa dissertação em três capítulos, para melhor dispor a 

natureza das redes socioeconômicas delineadas pelas manumitidas e os elementos 

que integraram o cotidiano das personagens. No primeiro, denominado As 

alforrias e o perfil das mulheres forras da vila Pitangui e de seu Termo, tratamos, 

a princípio, das formas de manumissão que existiram na América Portuguesa, 

trazendo os principais autores que estudam a temática para a capitania de Minas 

Gerais. Adiante, nos detivemos especificamente sobre os caminhos de 

manumissão utilizados pelas alforriadas de Pitangui.  

Na segunda parte do capítulo, trazemos o perfil geral das libertas da vila: 

os ofícios desempenhados, a naturalidade, a estrutura familiar, a composição dos 

bens e as dívidas deixadas. As fontes utilizadas neste capítulo são testamentos, 

inventários post mortem e testamentárias. No total, encontramos 21 inventários, 

10 testamentos e 02 testamentárias. Como é notório, nem todas as mulheres 

inventariadas deixaram testamentos ou estes não foram registrados, e apenas 04 

testamentos eram pertencentes às mesmas inventariadas.  

 O perfil econômico da mulher manumitida da vila de Pitangui, como 

demonstraremos, foi marcado pela posse de cativos, casas de morada, vestuário, 

móveis, ferramentas e instrumentos de produção e venda de alimentos. Elas se 
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mantiveram a partir do ofício de minerar, observado através do número de 

ferramentas voltadas para a extração mineral; da costura, pois algumas deixaram 

rodas de fiar e côvados de tecido; e da comercialização de alimentos de primeira 

necessidade, exemplificado por meio dos instrumentos de fabricação destes 

deixados por elas. Parcela delas não viveu à margem da pobreza, conseguiu 

acumular pecúlio e viveu de forma estável, chegando ao final da vida a deixar 

bens a seus herdeiros.  

 As ações cíveis, da mesma forma, nos oferecem informações sobre o 

trânsito e as problemáticas do cotidiano envolvendo a população feminina 

alforriada da localidade. O nosso segundo capítulo, denominado As libertas e o 

acesso à justiça na vila de Pitangui, é especificamente sobre esta tipologia de 

fonte. Nele, abordamos as principais características do aparato burocrático 

instalado na América Portuguesa e a forma como a vila de Pitangui o recebeu no 

momento de sua ocupação. Ademais, analisamos o total de 47 ações em que as 

libertas estiveram presentes, como rés ou autoras. A maior parte destas ações não 

trata das mesmas libertas do nosso primeiro capítulo. Trabalhamos com todos os 

processos disponíveis para o período de análise envolvendo as forras, e não as 

relativas apenas a determinadas personagens.  

O nosso objetivo, neste capítulo, foi apreender os motivos pelos quais 

estas mulheres acessaram a justiça, como eram tratadas frente ao aparato judicial 

pelos oficiais e pelas partes envolvidas e como os processos terminaram. Como 

citamos anteriormente, a maioria das demandas judiciais para a localidade e, não 

obstante, as que as manumitidas se envolveram, foram de origem mercantil. O que 

denota a participação destas pessoas em diversos tratos em sociedade e de 

variados valores. 

 E no terceiro e último capítulo, intitulado A casa, o vestuário e a 

religiosidade das libertas da vila de Pitangui, buscamos demonstrar as residências 

e as irmandades leigas como meios propícios para o convívio das alforriadas com 

pessoas de diferentes status sociais. Além das irmandades, também percebemos a 

religiosidade por parte delas ao fazerem referência a santos, oratórios e imagens 

sacras nos documentos. E em relação ao vestuário, foi importante compreender 

como as alforriadas se apresentavam em público, quais vestes usavam em casa, 

quais indumentárias foram mais recorrentes e os valores materiais e simbólicos 
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que as roupas carregavam. Retornamos, neste capítulo, aos inventários e 

testamentos das mulheres que trabalhamos no primeiro capítulo. 

 A associação dos três tipos de fontes foi essencial para concebermos os 

aspectos do dia-a-dia das egressas do cativeiro da vila de Pitangui e de seu Termo. 

Apesar do conjunto da documentação não ser referente às mesmas mulheres, não 

impossibilitou que nosso trabalho fosse realizado. A análise deste grupo de 

pessoas nos revela as dinâmicas de atuação de mulheres que passaram pelo jugo 

do cativeiro, conseguiam a liberdade, adquiriram posses e acessaram a justiça 

quando precisaram. 

Como perceberão através deste trabalho, o perfil social, econômico e 

familiar das libertas da vila de Pitangui foi variado. Existiram mulheres como 

Maurícia Gonçalves e Ana Abreu, economicamente estáveis, detentoras de vários 

cativos, imóveis, roupas de tecidos nobres, móveis, créditos; e alforriadas como 

Joana Andrade, que viveu de forma simples, sem luxo e com poucos bens de 

valor. Além disso, a localidade foi igualmente povoada por mulheres como 

Francisca Pedrosa, denominada também como Poderosa devido ao seu grande 

destaque socioeconômico na região. Tal personagem também já foi retratada em 

outros trabalhos acadêmicos.
 15

 Francisca teria vindo de Itú para as Minas fugida 

de seu antigo marido e chegando a Pitangui casou-se com o Licenciado Domingos 

Maciel Aranha. Ao longo dos anos, estabeleceu contatos econômicos com alguns 

homens bons e acumulou posses consideráveis. 

 A razão que fez da vila de Pitangui um local peculiar em relação às demais 

vilas de outras comarcas, como as de Vila Rica, Rio das Mortes e do Serro Frio, e 

que proporcionou estes tipos de vivências citadas acima, foi a sua localização 

geográfica: uma região de fronteira, de sertão, indômita, distante do dilatado 

corpo político do reino e com intenso trânsito econômico e de pessoas. Faber 

Clayton Barbosa ressalta que a localidade foi palco de transgressões que se uniam 

ao potencial de riquezas e liberdade oferecido pelos sertões e demais espaços 

indevassados pelos poderes da monarquia lusa. E afirma que foi justamente essa 

condição paradoxal que fez da vila de Pitangui, no sertão das Minas Gerais, um 

ambiente singular.
16

 

                                                 
15

 PAIVA e NETTO In: CATÃO, 2011, p. 133-154.  
16

 BARBOSA, 2015, p. 153-154. 
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 Diante disso, pretendo, ao longo desta dissertação, contribuir com os 

estudos sobre a própria localidade em questão, visto que não há muitos trabalhos 

publicados, e,de forma semelhante,para as pesquisas acerca dos libertos na 

América Portuguesa. Acredito que a colaboração deste trabalho junto à 

historiografia existente seja justamente, propor, através do cruzamento de 

diferentes tipologias de fontes, perspectivas que corroborem para a compreensão 

dos próprios mecanismos da escravidão e da vida destes negros no Brasil Colônia.  
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Capítulo I:  

As alforrias e o perfil das mulheres forras da vila Pitangui e de seu 

Termo 

 

 

 
Mas liberdade – aposto – ainda é só alegria de um pobre caminhozinho, no dentro 

do ferro de grandes prisões. Tem uma verdade que se carece de aprender, do 

encoberto, e que ninguém não ensina: o beco para a liberdade se fazer. 
(João Guimarãens Rosa) 

 

 

Ao longo deste primeiro capítulo, buscaremos demonstrar as variáveis da 

alforria dentro do sistema escravista e o quanto esta foi intermediada pelas 

relações existentes entre os senhores e escravos. Para além das conjunturas 

econômicas, houve fatores políticos, sociais e pessoais no ato da manumissão, 

principalmente se tratando da capitania de Minas Gerais, a que mais escravos se 

contabiliza.  

Investigaremos as vias pelas quais as mulheres da vila de Pitangui e de seu 

Termo utilizaram para adquirir a liberdade, e, neste sentido, o corpus documental 

utilizado é composto por testamentos, testamentárias e inventários post mortem. 

Por meio das informações contidas nestes, analisaremos o perfil geral, social e 

econômico, das mulheres manumitidas na vila no período definido para pesquisa.  

O recorte temporal se concentra a partir da segunda metade do século 

XVIII, momento de diversidade de outras atividades produtivas para além da 

mineração na localidade de Pitangui, como, por exemplo, a pecuária e a 

agricultura, e as atividades comerciais do ambiente urbano. Estendemo-nos até 

1820, final do período colonial brasileiro, e também porque o maior número de 

fontes encontrado para a localidade foi até meados desta data. Dentro disso, 

localizamos, por meio da documentação, a presença das mulheres forras como 

agentes mercantis e ocupando diversos ofícios: na produção e comércio de 

gêneros alimentícios, na mineração, na costura, e outros.  

Não possuímos tipologias que atestem as formas de manumissão para a 

localidade, sejam as cartas de liberdade, ações cíveis de liberdade ou livros de 

notas, e poucas mulheres citam em seus testamentos e inventários os seus antigos 
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donos e as formas que utilizaram para conseguirem a manumissão.
17

 Entretanto, 

cabe-nos refletir sobre os caminhos que levaram as manumitidas da vila de 

Pitangui a alcançar a liberdade. Em determinados casos pode ter sido por meio do 

trabalho, pela acumulação de pecúlio e por crédito, pois em dois testamentos foi 

mencionado a manumissão via coartação. Há indícios sobre os ofícios por elas 

desempenhados através dos bens arrolados, e partiremos da premissa de que 

muitas delas como forras, continuaram a exercer as mesmas atividades que 

realizavam quando escravas. 

Ressaltamos que a nossa intenção é trazer como foi o cotidiano delas após 

a manumissão, o que não impede de ser realizado sem as cartas de alforria. Além 

do mais, apenas as cartas de liberdade não dizem totalmente sobre as formas de 

manumissão em geral. Por meio dos indícios deixados nos inventários post 

mortem, testamentos e testamentárias, e do cruzamento de fontes, também é 

possível resgatar peculiaridades sobre a vida delas como libertas. São fontes que 

ampliam a visão sobre determinado indivíduo e sobre seu âmbito privado.  

 

 

1.1  - As alforrias e a historiografia 

 

 Natural da Costa da Mina, Ana de Abreu, preta forra, viveu na vila de 

Nossa Senhora da Piedade de Pitangui no século XVIII, casada com Antonio 

Barbosa Fiúza, também forro da mesma procedência. Tiveram um filho por nome 

Antonio Barbosa Fiúza, e antes de se casar, Ana teve outro filho chamado 

Apolinário de Abreu. O casal morou junto na rua Paciência, uma das três 

principais ruas da vila e local de intensa mineração, em uma morada de casa 

coberta de telhas, com seu quintal e bananal. Acumularam vários bens, incluindo 

eles: ferramentas voltadas para a mineração, móveis de madeira, instrumentos de 

produção de gêneros alimentícios, quatorze escravos e três moradas casa, a que 

                                                 
17

Os documentos que estão disponíveis para consulta no Arquivo Histórico de Pitangui são 

inventários post mortem, testamentos, testamentárias e ações cíveis diversas. Os livros de notas de 

tabelião que existem estão em péssimo estado de conservação, ainda não foram higienizados e 

serializados, logo não estarão disponíveis para nossa consulta para os próximos meses. As fontes 

de origem eclesiástica foram totalmente perdidas em razão do incêndio na Igreja de Nossa Senhora 

do Pilar de Pitangui em 1914, deste modo, utilizamos apenas documentos de origem judicial. 
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moravam, a segunda era alugada, e a terceira morava Antonio Fiúza filho do 

casal
18

. 

 Assim como Ana de Abreu, Jacinta da Rocha, crioula forra, também 

residia na vila, mas na Rua da Lavagem, outro local povoado e movimentado 

devido a mineração e ao comércio. Tal rua findava no Largo da Lavagem que 

dava acesso ao Córrego da Máquina, que “tinha um rêgo cuja água ia mover os 

monjolos de minerar, pertencentes ao Capitão Alexandre Dias Maciel.”
19

 Jacinta 

teve seis filhos e, antes da sua morte, o mais velho não havia completado ainda 

quinze anos. Era solteira e possivelmente se enveredou para o ofício de minerar 

devido à quantidade de almocafres, marretas e alavancas listados em seu 

inventário post mortem. Dentre suas posses, continham cinco cativos, uma morada 

de casas no valor de 170$000 réis, e jóias de valor como laços de pedras 

engemadas com brincos, e fios de conta de ouro de pescoço.  

 Já Bárbara da Costa, crioula forra, era moradora no Arraial do Onça, 

Termo da vila de Pitangui, era filha de Luzia Lopes de Oliveira, preta forra da 

Costa da Mina. Bárbara foi casada com Francisco Rodrigues Passo, pardo forro, 

mas em seu testamento de 1790, disse ter sido abandonada por ele havia trinta e 

cinco anos, e que desde este tempo não o via. Não tiveram filhos do matrimônio. 

Ela possuiu cinco escravos, utensílios para produção e comércio de alimentos, 

jóias de ouro e ressaltou “que todos os bens que possuiu foram fruto de seu 

trabalho e suor de seu rosto, sem ajuda de nenhuma pessoa”.
20

 

Ana, Jacinta e Bárbara tinham em comum a reconstrução de suas vidas no 

pós-cativeiro. Trabalharam, constituíram empreendimentos rentáveis à luz daquela 

sociedade e economia, criaram suas famílias e engendraram um mundo singular 

na sociedade escravista: o mundo dos libertos. Não era uma sociedade inclusiva, 

mas as alforriadas e seus filhos libertos se constituíram como uma camada social 

economicamente ativa, inserida no mundo dos livres e brancos. Sua existência, 

como veremos, não ameaçava ou enfraquecia a escravidão, pelo contrário lhe 

conferia certa estabilidade. Possuíram casas, escravos, ferramentas relacionadas 

aos ofícios que exerceram, jóias e um vestuário pomposo. Em alguns casos, de 

forma explícita, as forras ressaltaram que os bens e o pecúlio adquiridos não 

                                                 
18

IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Inventário de Ana de Abreu, preta forra. Cx 017/Dc 003. 
19

DINIZ, 1965, p. 189. 
20

IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Testamento de Bárbara da Costa. Cx 094 Dc 057. 
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foram resultado do ofício de outra pessoa, apenas delas. Várias questões podem 

ser levantadas por meio da história das três mulheres citadas acima e que podem 

esclarecer sobre a presença notável das alforriadas na sociedade da vila de 

Pitangui e no seu termo.   

A ênfase de nosso trabalho dada às mulheres manumitidas se justifica pela 

inegável importância deste grupo social na economia e sociedade no período 

escravista. Elas estavam presentes nas regiões mineradoras, minerando ou 

vendendo gêneros alimentícios para aqueles ali estavam; nas áreas urbanas, como 

comerciantes, quitandeiras, fiandeiras, sapateiras e prostitutas; e nas áreas rurais, 

como agricultoras e pecuaristas. Foram fundamentais para o abastecimento 

alimentício de parcela da população no período colonial e imperial do Brasil, e 

algumas, como vimos nos exemplos acima, construíram notável patrimônio 

material. 

As libertas mantiveram contato com pessoas de outros estratos sociais 

através dos ofícios por elas desempenhados, e por meio destas relações, 

desenvolveram-se redes de sociabilidade. No caso da vila de Pitangui, que ora 

apresentamos, ocuparam o espaço urbano e outros arraiais do termo, morando em 

ruas movimentadas pelo comércio e nos locais onde a mineração iniciara, como as 

já citadas Rua da Paciência e da Lavagem, e também no morro do Batatal e na rua 

de Baixo. Tiveram como vizinhos alferes, capitães, padres e também outras 

mulheres forras. Além disso, algumas foram chefes de família, responsáveis pelo 

lar e pela conservação dos bens. 

 Mas a questão da alforria das mulheres de Pitangui se insere em um debate 

mais amplo sobre o fenômeno da manumissão enquanto problema historiográfico, 

o que significa falar sobre a tipologia de algumas fontes e como alguns autores 

lhes utilizam. De acordo com as pesquisas realizadas nas últimas décadas que 

tratam especificamente sobre as alforrias no Brasil no período colonial, foram 

alforriadas muito mais mulheres do que homens, independentemente da região
21

. 
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GONÇALVES, 2000; FARIA, 2001; MÓL, 2002; FURTADO, 2003; SOARES, 2004; 

FURTADO, 2006. SOARES, 2006; GUEDES, 2008; CAMILO, 2009; SOARES, 2009; FERRAZ, 

2010; PRIMO, 2010;; DIÓRIO, 2013. Parcela dos estudos recentes é focada na perspectiva 

historiográfica sobre a experiência escrava no país, ampliada dos anos de 1970, que alertou sobre a 

diversidade das relações que existiram entre senhores e escravos e as variáveis dentro do processo 

de manumissão. Tal perspectiva surgiu em contraponto à idéia de escravo como “coisa” e ser 

totalmente passivo, colocada a partir da década de 1950, em contestação ao conceito de 

democracia racial colocado por Gilberto Freyre nos anos de 1930. Tomou forma através da Escola 

Paulista de Sociologia, da qual faziam parte autores como Florestan Fernandes, Fernando 
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Elas se destacaram em relação aos homens por diversas razões, tais como: pela 

proximidade de seus senhores e maior presença no ambiente doméstico que os 

homens; por acumularem pecúlio proveniente dos jornais; pelo envolvimento com 

diversas atividades comerciais no ambiente urbano ou pelas relações de 

concubinato e prostituição. Ademais, seria mais profícuo conceder alforria às 

mulheres pelo fato de que, ao serem libertas, estariam mais propensas a 

constituírem família, manterem-se ligadas à rede de clientela do antigo 

proprietário e causar menos desordem social do que os homens. Segundo Márcio 

Soares, a alforria era concedida como dádiva e, por conseguinte, o estado de 

endividamento moral e econômico que ela gerava era fundamental para a 

produção e reprodução das relações sociais que reforçavam o poder do 

proprietário, e ampliação de suas redes de clientela deste
22

.  

Para a melhor compreensão do processo de manumissão e das relações que 

permearam o cotidiano dos senhores, escravos e libertos, podemos utilizar de 

diversas tipologias de fontes, para além das cartas de alforria e das ações de 

liberdade. Os documentos de arquivos notariais como: testamentos, 

testamentárias, inventários post mortem, ações cíveis e processos crimes; e de 

arquivos eclesiásticos: banhos matrimoniais, de batismo e de óbito, nos trazem 

elementos da vida íntima, da família, do trabalho e da inter-relação social dos 

indivíduos na sociedade do período colonial brasileiro. 

Tais tipologias nos proporcionam informações quantitativas e qualitativas 

de ordem social, cultural, econômica, administrativa e política.  São documentos 

produzidos em esferas jurídica, civil e eclesiástica. Alguns pesquisadores se 

debruçaram sobre estas fontes com o objetivo de desenvolver trabalhos seriais, 

que logo contribuíram para o avanço da demografia histórica e para a história 

econômica de nosso país
23

. 

Os testamentos serviam como comprovação da última vontade do cristão, 

para pagar as dívidas restantes, transmissão de bens, e preparação para o rito da 

morte e à salvação da alma. Para realizar a cerimônia fúnebre com pompa, 

celebração de missas e o necessário para o perdão de seus pecados; parcela de 
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indivíduos despendeu de altos valores para tal. As Ordenações Filipinas permitiam 

ao sujeito determinar a distribuição da herança à sua vontade, mas apenas os 

herdeiros ascendentes e descendentes poderiam ficar com a terça, que era um 

terço de seus bens que estavam nas disposições
24

. E os inventários post mortem 

eram utilizados quando haviam bens a serem partilhados e órfãos deixados pelo 

autor do documento. 

As ações cíveis visavam garantir os direitos relacionados ao cotidiano da 

população, voltados ao campo privado. Para abertura de um processo civil era 

necessária uma petição contendo informações pessoais do autor da ação como 

nome, local de morada, condição social e estado civil, e do réu a quem destinava a 

reclamação
25

.  O litígio era produzido pelo requerente ou pelo seu procurador, que 

era seu representante na justiça. Era realizada a audiência pública após o envio de 

uma petição ao juiz, e este decidia se a aceitava ou não; em seguida era registrada 

pelo escrivão. A ação geralmente terminava quando o réu se apresentava e dizia se 

era culpado das acusações que foram levantadas, e a pena dada ou não. Caso não 

comparecesse, poderia ser condenado. Qualquer pessoa livre ou liberta estava apta 

a procurar a justiça para resolverem assuntos do âmbito privado. 

As fontes de origem eclesiásticas são fundamentais para o conhecimento 

acerca do nascimento, casamento e morte das populações dos diferentes estratos 

sociais. Possibilitam, igualmente, a escrita da história da instituição da Igreja 

Católica e de seus membros no Brasil. Desta forma, tal tipologia favorece os 

estudos sobre demografia histórica, história social e cultural.  

Diante deste arsenal de documentos, torna-se realizável a reconstrução 

parcial do cotidiano da família escrava e forra, ressaltando componentes 

importantes para compreensão da identidade destes sujeitos, a particularidade da 

composição de suas casas de morada, o vestuário, os padrões de estado civil, o 

número de filhos, os agregados, as relações creditícias em que estes se envolviam, 

a religiosidade, o compadrio, a composição de riqueza – quando existia –, dentre 

outros.   

Kathleen Higgins pesquisou a comarca do Rio das Velhas para 

compreender o perfil geral dos alforriados e as formas de acesso à liberdade no 

período de 1710 a 1809. Encontrou, por meio da análise de 1133 cartas de alforria, 
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um número significativo de crianças manumitidas para o período de 1710 a 1759, 

representando um terço de todas as alforrias; e, dentro disso, a maioria de forma 

incondicional
26

. Segundo ela, isso se deu pelo fato dos proprietários alforriarem 

seus cativos na pia batismal para não precisar sustentá-los.  

Em relação ao sexo dos alforriados, Higgins encontrou 62% das 

manumissões alcançadas por mulheres em Sabará. Isto ocorreu, segundo a autora, 

em razão delas terem vivido mais tempo que os homens em decorrência dos 

ofícios mais sofríveis, desempenhados na mineração. Em geral, a maior parte das 

alforrias adquiridas pelos escravos da localidade foi por meio de autopagamento, 

o que, de acordo com Higgins, denotava as relações puramente contratuais 

existentes dentro da escravidão
27

.  

Eduardo França Paiva também pesquisou os cativos e libertos das Minas 

setecentistas e da Comarca do Rio das Velhas. Concentrou-se nas alforrias, na 

vivência dos escravos, dos libertos e do elemento feminino dentro do grupo dos 

forros, apresentado pelo autor como a maioria dentre os alforriados
28

. Fez uso, 

para isso, de inventários post mortem e testamentos para ampliar sua análise e 

pensar em outras formas de alforria para além das ações de liberdade.  

Paiva salienta as disposições testamentárias registradas na Comarca de 

Sabará, uma das principais da capitania de Minas Gerais com diversificada 

economia e notável contingente populacional, principalmente de negros. Ao 

selecionar tal tipologia, o autor deu ênfase aos elementos qualitativos, sendo eles 

culturais, econômicos e sociais, localizando, assim, grande número de alforrias 

por coartação, na segunda metade do século XVIII.  

            Andréa Lisly Gonçalves realizou uma criteriosa investigação sobre a 

prática de alforria em Minas colonial e imperial, privilegiando especificamente a 

comarca de Vila Rica e de Sabará. Apresentou um debate historiográfico sobre o 

tema no âmbito nacional e internacional sobre manumissão em perspectiva 

comparada entre vários países, para então pensar nas dinâmicas existentes no 

interior da capitania de Minas. Assinalou a diversificada gama de relações que 

envolveram as alforrias na capitania de Minas Gerais, e constatou a ausência de 

normas para que estas se efetuassem. 
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A pesquisadora utilizou como fontes primárias os livros de notas de 

tabelião, inventários post mortem, testamentos, ações cíveis de liberdade e 

matrículas de capitação, encontrando grande número de alforrias por coartação 

nas Minas, tanto para o século XVIII, quanto para o XIX. A autora assinala que, 

embora a alforria estivesse ligada às conjunturas econômicas, não 

necessariamente seu padrão era determinado apenas pelas atividades produtivas e 

ao mercado externo
29

. Como foi o exemplo no Recôncavo Baiano e de Salvador, 

que no momento de déficit na economia as taxas de manumissões se elevavam,  

no caso da Capitania de Minas, no momento de crise da atividade mineradora, 

ocorrera o oposto. Isso demonstraria a maleabilidade das relações que existiram 

dentro do sistema escravista ao se encarar a liberdade do escravo voltada também 

às relações de clientela, tratos pessoais e de hierarquia paternalista. A autora 

ressalta, como já dissemos, o as relações sociais para além do econômico a 

influenciar na prática da alforria, a exemplo da formação de família enquanto 

estratégia do próprio sistema para que as próximas gerações não nascessem 

escravas. 

 Compreendemos a importância de assimilar os aspectos de cada 

modalidade de alforria que existiu no Brasil, e através disso, qualificaremos a 

seguir as diversas formas de acesso a liberdade encontrada na América 

portuguesa, exemplificadas por diferentes tipologias documentais trazidas pelos 

autores que trabalham o tema. 

 

  

1.1.1 As formas de entrada para a liberdade 

 
Existiram três formas de alforria legalizadas no período colonial, de 

acordo com as Ordenações Filipinas, na parte que tange o direito à propriedade
30

. 

A primeira, na pia batismal; a segunda, pela carta de liberdade atestada pelo 

senhor e registrada em cartório, no livro de notas e a terceira, nos testamentos. As 

duas últimas poderiam ser gratuitas, condicionais ou não; pagas, também 

condicionais ou não; ou por coartação. 
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1.1.2 -As Alforrias incondicionais 

 

 Ana de Abreu, preta forra natural de Costa da Mina e moradora na vila de 

Pitangui, em seu testamento de 1779 declarou:  

 
a saber no tempo presente possuo três crioulos por nomes 

Manoel, José, Antonio crias de minha casa e como lhe tenho 

amor e desejo sejam forros lhe deixo toda a minha terça 

repartida junto a dos três para o juízo de sua alforria
31

. 
 

O fato das três alforrias acima terem sido concedidas de forma gratuita, 

sem nenhuma condição aos escravos, sugere ter havido uma relação diferenciada 

entre eles
32

. Isso pode ser justificado por serem escravos domésticos, pela 

convivência rotineira, e eles poderiam até mesmo ser filhos de alguma de suas 

escravas, o que talvez facilitasse o acesso à liberdade. Mas a decisão tomada pela 

testadora em deixar toda a terça para que eles se alforriassem, parece algo atípico.  

Assim como Ana de Abreu, em Vila Rica no ano de 1785, Miguel da Costa 

Peixoto registrou suas últimas vontades em testamento, e uma delas foi a 

concessão da alforria à sua escrava de forma gratuita
33

. Além disso, frisou a 

condição que a mesma gozaria a partir de então: sem nenhum vínculo com o 

cativeiro e que poderia se reconhecer como livre de nascimento. Através da fala 

do testador, transparece a sua suposta intenção: de conceder a alforria a Josefa e 

que ela já não estaria mais vinculada a ele como sua propriedade.  Porém, tal 

declaração fazia parte apenas de um registro cartorário em que estas pessoas, 

apesar de registradas como libertas, ainda passariam pelo estigma da cor. 

Poderiam ocorrer momentos em que precisariam comprovar a liberdade 

apresentando o registro, caso contrário, seriam reescravizadas.
34

 Neste sentido, era 

indispensável ter sempre a carta de alforria em posse. Desta forma, o registro da 

liberdade em cartório associava-se tanto ao interesse do proprietário quanto do 

escravo; o primeiro para que sua vontade não fosse revogada por terceiros, no 

caso dos herdeiros, e o segundo, para que a liberdade fosse validada, mantendo os 

seus direitos preservados. 
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Silvia Hunold Lara utilizou das cartas de liberdade em seu trabalho sobre 

Campos dos Goitacases, e observou que as manumissões de forma gratuita, sem 

nenhuma contrapartida do escravo ao seu senhor eram incomuns. A autora ainda 

ressalta que na grande maioria dos casos ela foi concedida mediante o pagamento 

total ou parcelada, com prestação de serviços por tempo determinado, ou após a 

morte do senhor
35

.  

Marcio Soares utilizou de outras fontes além das cartas de liberdade, como 

testamentos e registros de batismo, e encontrou para Campos dos Goitacases, 

entre 1704 – 1831, a modalidade de alforria gratuita como a maioria entre as 

demais. Roberto Guedes também verificou esta forma de acesso à liberdade em 

seu estudo para Porto Feliz, realizado no período de 1798–1850, e ainda ressaltou 

que a maioria dos testadores e inventariados que concediam a liberdade a seus 

escravos gratuitamente não possuía herdeiros forçados. Lizandra Meyer Ferraz, 

em sua pesquisa sobre as alforrias em Campinas no século XIX, chegou ao 

mesmo resultado apontado por Guedes, aonde pode visualizar mais escravos 

manumitidos quando o testador não tinha familiares para deixar os seus legados
36

. 

Além das manumissões registradas em cartório, havia as realizadas nos 

testamentos, inventários post mortem, e por meio das ações de liberdade; estas 

poderiam ser incondicionais ou condicionais. Para Adauto Damásio, a alforria 

testamentária incondicional estaria vinculada à necessidade da prática da caridade 

por parte do senhor no momento da feitura de seu codicilo, pois muitos o 

escreviam prestes a morrer ou quando doentes determinados a salvarem a alma
37

. 

Associava-se, do mesmo modo, aos bons trabalhos realizados pelo escravo, como 

foi o caso de Madalena de Oliveira, crioula forra, nascida em Pernambuco que 

depois veio para as Minas morar na freguesia de Rio de São João, termo de 

Pitangui. Ela afirma em seu testamento, de 1751, que foi escrava de Domingos de 

Oliveira Souza que a “forrou muito por sua vontade atendendo aos bons serviços 

que lhe tinha prestado, de cujo poder saiu para casar com marido que tinha” 
38

.  

As alforrias gratuitas poderiam também conter cláusulas que diziam dar a 

liberdade ao cativo depois de determinado tempo de trabalho, ou depois da morte 
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do senhor e familiares. Esta modalidade pode ser encarada, por outro lado, como 

onerosa, pois, se houvesse qualquer sujeição, não seria completamente gratuita
39

. 

Portanto, cada tipologia mostra características específicas junto às 

diversidades das relações que foram estabelecidas entre os senhores e escravos e o 

que levou esses últimos a alcançarem a manumissão. Márcio Soares aponta que  

 

Fruto da relação senhor-escravo, esse contexto era tecido pelas 

negociações e escolhas entre as partes, pela competição entre os 

cativos, pelos constrangimentos morais e crenças religiosas dos 

senhores, sobretudo quando se tratava de alforrias de pia e 

testamentárias. Ou seja, um contexto derivado das transações 

sociais em que também havia espaço pra ambigüidades e 

incoerências que, junto com as normas, configuram um campo 

de manobra social que lhe conferia movimento
40

. 
 

Devido à fluidez das fronteiras nas relações no sistema escravista será útil 

refletir sobre outra forma de alforria incondicional, muito freqüente no período 

colonial e imperial do Brasil, a saber, a batismal. Mesmo considerado 

“desregramento moral” pela Igreja Romana, alguns senhores mantiveram tratos 

ilícitos com suas escravas. A luxúria era totalmente combatida pela religião 

Católica, pois conduziria a alma para a perdição e, após a morte, sujeita a ir para o 

purgatório ou até mesmo para o inferno, se não houvesse o arrependimento por 

parte do pecador. O filho ilegítimo como fruto destas relações “imorais” estava 

fadado à escravidão, se acaso o pai não se redimisse dando a este a alforria por 

meio das águas do batismo. 

Este tipo de manumissão pode ser entendido de duas maneiras: primeira 

como uma via para o senhor amenizar o seu erro e limpar a consciência perante 

Deus e, segundo, como entrada do batizando para a religião cristã, sendo este 

afastado dos grilhões do cativeiro. Em Campos dos Goitacases, parte das crianças 

alforriadas no momento do batismo eram filhos ilegítimos, e os pais, na maioria 

das vezes, não assumiam o vínculo com o batizando
41

. Apenas em alguns casos 

como nos testamentos, por estarem próximos da morte, pelo medo e incerteza do 

que ocorreria logo após, o pai assumiria a prole e ainda o deixava como herdeiro 
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de seus bens. O que não garantia que seria tratado com igualdade por parte da 

família do testador, ou mesmo que a alforria fosse validada após a sua morte.  

Acreditamos que as escravas que adquiriram a alforria para seus filhos 

através do batismo mantinham certa proximidade com seu proprietário, seja 

através dos “bons serviços prestados” ou por serem amasiadas com eles. Era 

difícil para um proprietário de escravos abdicar de uma peça, uma vez que seria 

mais mão de obra em sua escravaria. Possivelmente, a liberdade por meio do 

batismo também seria motivada nos casos em que havia afeição do senhor pelo 

escravo, ou pelo próprio desencargo de consciência do proprietário.  

O mesmo pode-se dizer a respeito dos forros e livres. Os que possuíam 

cativos não os libertavam de forma tão espontânea. Em Campos dos Goitacases, 

Márcio Soares visualizou que era mais comum os forros alforriarem seus 

escravos, sobretudo no momento da morte, por meio das disposições 

testamentárias e por coartação
42

. Notamos também para vila de Pitangui como 

este fator se fez notório entre as mulheres manumitidas. Analisaremos estes dados 

no próximo tópico.  

A hierarquia social refletida na escravidão era bem assentada e definia o 

lugar de cada grupo. Isto se evidencia se observarmos, sobretudo, a condição 

jurídica diferenciada entre o branco, o livre, o forro e o escravo. Os últimos, em 

particular, não possuíam o direito propriedade sobre si mesmos. Ao alcançarem a 

alforria, os forros se esforçavam para se distanciarem do grupo dos escravos e se 

aproximarem do grupo dos brancos
43

. O salto da categoria jurídica de escravo a 

forro pressupunha o afastamento do cativeiro e provável distinção social entre os 

negros. Em outras palavras, houve uma clara cisão entre grupos sociais. 

 

 

1.1.3 – Alforrias condicionais 

 

Estabelecer condições para a concessão de alforria denotava os traços 

marcantes de dominação do proprietário para com o seu escravo, característica 

evidente da sociedade escravista do Antigo Regime. A coartação, ligada ao âmbito 

econômico, foi uma das vias mais comuns concedida aos cativos para acesso à 
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liberdade durante o período colonial e imperial nas Minas Gerais, segundo os 

estudos já realizados sobre o tema
44

. Neste caso, o escravo despenderia de 

razoável quantia para aquisição da alforria e teria um tempo estipulado pelo dono 

para o fim do pagamento, ou seja, seria realizada a crédito. Registrava-se o 

documento de corte em cartório de notas com o acordo previamente definido pelo 

senhor e colocado para o cativo, para que o primeiro não ficasse em prejuízo 

financeiro. Acaso não houvesse o pagamento correto, poderia ser revogada a 

coartação e depois a reescravização ou venda do escravo.   

Quitéria Martins, preta forra, em 1784 em seu testamento, declarou que se 

forrou por cento e oitenta oitavas de ouro e naquele momento morava no Arraial 

do Onça, termo da vila de Pitangui
45

. Notamos que Quitéria Martins e Ana Cabral, 

citada anteriormente, foram escravas da mesma senhora, Gracia Martins. 

Encontramos apenas mais um caso em que as mulheres forras aludiram ao modo 

como obtiveram a alforria, que foi o de Rosa Ferreira da Costa. Em 1762 ela 

relatou em seu codicilo: “declaro que me libertei do cativeiro pela quantia de mil 

e duzentos reis cada oitava que dei a defunta minha senhora Florentina Ferreira
46

.” 

 Encontramos nos testamentos e inventários sete situações em que as 

mulheres alforriadas na vila de Pitangui, no período que compreende nossa 

pesquisa, concederam alforria a seus escravos, a maioria sendo por coartação. 

Vejamos na tabela abaixo. 
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TABELA01: Tipos de alforrias concedidas pelas mulheres forras do Termo 

da vila de Pitangui aos seus cativos
47

 

Proprietária Ano Escravo/ 

procedência 
Forma de 

alforria 
Valor Tempo de 

pagamento 
Localidade Tipologia 

Bárbara da 

Costa 
1790 Maria – 

Angola 
coartação Deve 76$800 réis pelo 

corte 
03 anos Onça Testamento 

Bárbara da 

Costa 
1790  Maria – 

Nagô 
coartação Deve 107$135 réis 

pelo corte 
N/C Onça Testamento 

Bárbara da 

Costa 
1790 Barra – 

crioula 
Carta de alforria N/C - Onça Testamento 

Ana Abreu 1779  Manoel – 

crioulo 
Carta de alforria Gratuita - Vila de 

Pitangui 
Testamento 

Ana Abreu 1779 José – 

crioulo 
Carta de alforria Gratuita - Vila de 

Pitangui 
Testamento 

Ana Abreu 1779 Antonio – 

crioulo 
Carta de alforria Gratuita - Vila de 

Pitangui 
Testamento 

Maria 

Machado  
1777 João- N/C coartação 120$000 réis 04 anos Vila de 

Pitangui 
Testamento 

Maria 

Machado 
1777 Teresa – 

Mina 
coartação 152$400 réis 04 anos Vila de 

Pitangui 
Testamento 

Quitéria 

Martins 
1784 Ana – N/C coartação N/C N/C Onça Testamento 

Quitéria 

Martins 
1784 Caetano – 

N/C 
coartação N/C N/C Onça Testamento 

Rosa Ferreira 

da Costa 
1762 Violante – 

Mina 
coartação 153$600 réis 03 anos N. Sra. da 

Conceição de 

Raposos 

Testamento 

Rosa Ferreira 

da Costa 
1762 Vitória – 

Mina 
coartação 307$200 réis N/C N. Sra. da 

Conceição de 

Raposos 

Testamento 

Rosa Ferreira 

da Costa 
1762 Ana – Mina coartação 153$600  N. Sra. da 

Conceição de 

Raposos 

Testamento 

Cipriana 

Maria da 

Conceição 

1795 Isabel –N/C coartação Deve108$845 réis do 

corte 
N/C Onça Inventário 

Maurícia 

Gonçalves 
1797 Maria – 

Nagô 
Carta de alforria Gratuita - Vila de 

Pitangui 
Inventário 

Maurícia 

Gonçalves 
1797 Maria – 

Mina 
coartação Deve de seu corte 

35$431 
 

N/C Vila de 

Pitangui 
Inventário 

 

 

Das 16 alforrias, apenas 04 foram gratuitas e todas na sede da vila de 

Pitangui; 11 por coartação e 01 delas não havia informação sobre a forma que a 

carta de alforria foi passada. Todas as mulheres que manumitiram seus escravos 

por coartação não possuíram filhos. Os escravos africanos foram mais 
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contemplados, totalizando 08; seguido por 04 crioulos e outros 04 escravos não 

constavam suas procedências. Nota-se, igualmente, o gênero dos escravos: 11 

mulheres e apenas 05 homens, e dentro disso, o maior número era de africanas.  

 Para alguns cativos houve a possibilidade de acumular pecúlio por meio da 

venda dos jornais, dos ofícios nas áreas urbanas e pelas diversas especializações 

que se ocupavam. Segundo Andréa Lisly Gonçalves,  

 
Tal incidência de mulheres se explicaria não apenas pela 

prostituição, concubinato ou matrimônio, sobretudo numa 

região carente de mulheres, como era o caso da capitania de 

Minas Gerais, mas também pelas oportunidades oferecidas pela 

economia urbana que ocupava um número significativo de 

pessoas do sexo feminino. Esse último fator, importantíssimo 

no caso das alforrias pagas, demonstraria as possibilidades da 

escrava acumular um pecúlio, ainda no cativeiro, no caso do 

autopagamento ou, nas condições de pagamento futuro, de 

reunir os recursos necessários para saldar a dívida para com seu 

ex-senhor.
48

 

 

A coartação também apresenta, pelo seu conteúdo, as negociações e o 

clientelismo elaborados pelos proprietários e os ex-escravos, em que os últimos 

estariam ainda assim dependentes dos primeiros, visto que, se não pagassem em 

dia a alforria, ela poderia ser revogada. Para nós, este fator se vincularia também à 

própria questão das mercês, em que o senhor, mesmo concedendo a liberdade, 

restabelecia através do corte a dominação sobre o cativo. Este último teria a 

obrigação de retribuir sempre com gratidão ao primeiro, pois contrairia para si, 

através da manumissão, uma dívida moral com o ex-senhor. 

 Outra forma de concessão de alforria condicional, recorrente nos estudos 

sobre a Capitania de Minas, era aquela que o escravo reunia o valor total pela 

carta de liberdade e a pagava de uma só vez. Segundo Andréa Lisly Gonçalves, na 

Comarca do Rio das Velhas, na primeira metade do século XVIII, esta modalidade 

foi significativa. Em relação às escravas, notou-se que esse tipo de manumissão 

foi a mais comum para o período em questão, o que denota a agilidade das 

mulheres em conseguir acumular determinada quantia
49

.  

Os ofícios desempenhados pelos escravos em geral, seja na costura, na 

tecelagem, no comércio, na mineração, na construção de casas, nas barbearias, 

sapatarias, na agricultura, ou como, mencionamos anteriormente, nos chamados 
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jornais, foram importantes para a reunião do pecúlio suficiente para a compra da 

própria alforria e dos demais familiares.  

 Outra forma dos escravos adquirirem a liberdade condicional no Brasil foi 

a realizada com cláusula de prestação de serviço por tempo determinado pelo 

proprietário. Era realizada com exigências de trabalho, disciplina e obediência dos 

cativos para com seus donos. Geralmente o período de trabalho do escravo era 

assinalado até a morte do senhor ou de seus parentes próximos para a então 

concessão da liberdade. A não ser que o dono ou os herdeiros falecessem, esta 

forma de alforria muitas vezes poderia retardar o horizonte de liberdade do cativo, 

e até mesmo poderia não chegar a se concretizar em virtude da morte do escravo 

antes mesmo do senhor.  

 Os cativos também foram manumitidos via pagamento de terceiros e por 

empréstimos. Isto se deu por meio das relações de sociabilidade que os escravos 

desenvolveram como as familiares, amizade e a partir das trocas econômicas. 

Uma situação comum era quando determinado sujeito emprestava a verba que o 

escravo precisava para se alforriar e, em troca, lograva os serviços do cativo para 

si. Aqueles que sabiam algum ofício, sem dúvida, estariam entre os mais 

beneficiados com esta modalidade de manumissão.
50

 

Os arranjos familiares, quando existiram, também foram utilizados para 

que algum ente próximo recebesse a alforria, e no caso das forras, algumas 

reuniram o valor para que seus maridos ou familiares fossem libertos. Dentro 

destas vinculações do cotidiano, os escravos teciam as suas cadeias de relações em 

busca do favorecimento próprio, vislumbrando o horizonte da liberdade.  

Entendemos a alforria como um elemento estruturador do escravismo, 

atuando como mecanismo reforçador dentro deste sistema. A sua concessão era 

importante e não beneficiava apenas o escravo, mas principalmente o senhor, 

como é o caso da liberdade via coartação, em que o último lucrava valores 

altíssimos com as parcelas pagas pelo primeiro e ainda o mantinha em trabalho. 

Valores que, na soma, eram muito maiores que o pago no ato inicial da compra do 

cativo. Desta forma, encaramos as práticas de manumissão como parte dos 

arranjos sociais do período colonial e imperial brasileiro, caracterizados por 

fatores pessoais e hierarquicamente definidos.
51
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Segundo Marcio Soares, quanto mais o cativo reconhecesse a autoridade 

senhorial, maiores eram as chances de alforriar-se. E, na medida em que os 

libertos alcançavam a condição de proprietários de escravos, a legitimidade social 

da escravidão era constantemente atualizada
52

.  

 

 

1.2 - O perfil socioeconômico da mulher alforriada da vila de Pitangui e de 

seu Termo 

 

Através das fontes primárias transcritas, buscamos compreender melhor o 

que compunha o cotidiano das mulheres alforriadas na vila de Pitangui, quais 

ofícios desempenharam, qual a origem de nascimento, o estado civil, a 

composição familiar e da casa, os bens alcançados, o universo religioso, e as 

relações sociais e econômicas que teceram durante suas vidas. Para chegar a estas 

informações, consultamos todos os documentos em que foram citadas, disponíveis 

no Arquivo da Câmara de Pitangui. 

O Instituo Histórico de Pitangui possui um considerável acervo de 

natureza cartorária dos séculos XVIII, XIX e XX. É um arquivo novo que foi 

recentemente organizado, serializado e dividido entre a seção justiça e a seção 

administração. É composto por inventários post mortem, testamentos, 

testamentárias, atas de vereanças, cartas e ações civis diversas, sendo estas últimas 

em maior número no arquivo. Além de documentos relativos à vila de Pitangui, há 

vasta documentação referente às outras localidades do centro oeste mineiro, em 

função da importância da vila ter sido o primeiro núcleo político no sertão do São 

Francisco, trazendo a dinâmica de ocupação destes espaços, a cultura, política e 

economia local. 

Por meio da documentação pesquisada, a saber: 49 ações cíveis, 21 

inventários post mortem, dez testamentos e duas testamentárias, encontramos 

fragmentos do cotidiano das mulheres forras da vila. Pudemos refletir nas formas 

de inserção dessas mulheres na sociedade setecentista de Pitangui, seja no 

comércio ou em outros trabalhos como, por exemplo, a mineração. Sustentamos, 
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assim, que tais meios de inserção foram utilizados como forma de sobrevivência e 

para manterem seus familiares.  

A participação delas no comércio local e atividade mineradora possibilitou 

a aquisição de escravos, casas de morada, animais, vestuário e ferramentas de 

trabalho. Fato que não deixa de ser interessante se partirmos do pressuposto de 

que estas pessoas foram escravizadas, viveram em uma sociedade onde a cor era 

fator de distinção social, conseguiram livrar-se do jugo do cativeiro, adquirir bens 

de valor e ascender economicamente, embora crescendo do ponto de vista 

econômico, sustentavam o próprio sistema escravista. 

Apresentaremos abaixo o perfil geral da população feminina manumitida 

em Pitangui, dividido em tópicos, ressaltando os pontos mais relevantes que 

encontramos em nossa investigação. São eles: os ofícios desempenhados por elas, 

a procedência, o estado matrimonial, o número de filhos, o número de casas de 

morada, o número de escravos e a procedência destes, o vestuário e as relações 

sociais e econômicas encontradas nas ações cíveis. Ademais, torna-se igualmente 

importante analisar a representação da população feminina manumitida da vila no 

período de análise em questão. Abaixo, os itens analisados. 

 

 

1.2.1 – A população do Termo da vila de Pitangui  

 

Para a segunda metade do século XVIII, existiam apenas listas de 

capitação de escravos que diziam aproximadamente a quantidade de pessoas que 

habitavam a capitania de Minas Gerais no período. O primeiro senso que 

abrangeu toda capitania foi de 1776, seguido de contagens gerais da população em 

1786, 1808, 1831, 1833-1835, 1854-1855 e pelo senso brasileiro de 1872.
53

 Foram 

realizados os mapas de população da vila de Pitangui e de seu Termo entre os anos 

de 1808 a 1819, os quais estão disponíveis no acervo do Arquivo Público Mineiro. 

Sendo assim, analisaremos o contingente populacional e a representação das 

forras dentro destes anos, visto que o recorte temporal de nossa pesquisa se 

estende até 1820. 
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De acordo com o recenseamento feito no ano de 1808, o número de 

habitantes da capitania de Minas Gerais girava em torno de 433.013 habitantes: 

24% eram brancos, 34% negros e mulatos escravos, e 41% negros e mulatos 

livres. O Termo da vila de Pitangui, neste mesmo período, possuía 19.722: 40% 

cativos, 32% brancos e 28% de pretos e mulatos livres. Ou seja, Pitangui possuiu 

nesta época mais pessoas livres, somando 62% do total, e apenas 28% cativas. 

Dos cativos da vila, 27% eram pretos e 13% mulatos. Dos negros livres, 22% 

eram mulatos e 06% pretos. Abaixo, a população da vila mais detalhada e dividida 

por sexo. 

 

 

GRÁFICO 01 – População do Termo da vila de Pitangui em 1808
54

 

 

No geral, em relação ao sexo, a população denominada nas fontes como 

pretos e mulatos livres para a vila e seu Termo foi quase igual no ano de 1808, 

sendo composta de 14,19% de homens e 13.97% de mulheres, a maioria mulata. 

Nota-se também que a maior parte dos cativos para o período era do sexo 
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masculino, totalizando 27,76%, enquanto as mulheres cativas somavam 11,74% 

do total.  

No ano de 1808 ao de 1819, quase no final do período colonial, houve 

certa variação entre a população que habitou a localidade da vila e seu Termo, 

como demonstra a tabela abaixo. 

 

TABELA 02 – População do Termo da vila de Pitangui de 1808 a 1819
55

 

População 1808 1809 1810 1811 1813 1814 1816 1817 1818 1819 

Homens 

Brancos 

3.270 3.314 3.244 3.098 3.850 3.885 3.246 4.466 4.217 4.454 

Mulheres 

Brancas 

3.119 3.299 3.199 3.191 3.598 3.634 3.199 3.896 4.050 4.386 

Pretos livres 543 573 618 552 589 674 618 709 753 885 

Pretas livres 640 695 722 667 914 753 722 900 951 883 

Pretos cativos 3.228 3.252 2.225 3.105 3.423 3.406 2.325 3.750 3.716 4.189 

Pretas cativas 2.053 2.114 2.074 2.332 2.513 2.621 2.074 2.269 2.641 2.907 

Mulatos/pardos 

livres 

2.257 2.275 3.041 2.481 3.124 2.984 3.041 2.703 3.093 3.797 

Mulatas/pardas 

livres 

2.113 2.116 2.034 2.223 2.493 2.866 2.034 3.081 2.327 3.600 

Mulatos/pardos 

cativos 

2.247 255 303 331 404 309 303 357 313 345 

Mulatas/pardas 

cativas 

262 259 314 329 297 279 314 461 356 434 

Total: 19.73

2 

18.116 17.77

4 

18.30

3 

21.205 21.411 17.876 22.592 22.417 25.880 
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Verificamos a alternância da designação mulatos livres e mulatos cativos 

por pardos livres e pardos cativos nos anos de 1810, 1811 e 1816. Nos demais 

anos manteve-se o termo mulato.  A população que era de 19.732 habitantes para 

o ano de 1808, nos próximos 02 anos decaiu pouco e voltou a crescer 

diminutamente em 1811. Em 1813 e 1814 houve o crescimento de 01,5%, porém, 

em 1816 a população caiu novamente, beirando ao período de 1810. Já nos 

próximos anos, de 1817 a 1819, houve o aumento gradativo dos habitantes para a 

localidade, chegando em 1819 com o total de 25.880 pessoas. A população do 

Termo da vila no final do período colonial era 35,41% livre, 34,16 branca e 30,4% 

de cativa; ou seja, 69,57% era livre e 30,4% cativa.  Abaixo o gráfico comparativo 

da população de 1808 e 1819.  

 

 

GRÁFICO 02 – Variação da população do Termo da vila de Pitangui 

entre 1808 a 1819
56

 

 

Em números relativos, a população branca cresceu apenas 2% de 1808 a 

1819, não havendo muita alteração. Já no tocante aos cativos, houve a queda de 

10% dos habitantes entre os períodos e o aumento de 7% da população negra 
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livre. Ou seja, no fim do período colonial em Pitangui a maioria das pessoas era 

composta de negros e mulatos livres, seguidas de brancos e em depois pelos 

cativos. O crescimento da população livre geral, no período de 1808 a 1819 -  

somando os brancos e negros livres -,  foi de 7,57%. 

Cabe-nos ressaltar, que o nosso interesse nestes dados concerne em 

perceber a presença das libertas dentro desta população. Nota-se que o número de 

mulheres entre os manumitidos foi representativo e foram elas as mais 

contempladas com a alforria, a maioria mulata e parda.  

Do ponto de vista quantitativo, o número de testamentos e inventários post 

mortem que encontramos sobre as libertas da localidade não é abundante, visto 

que a porcentagem de mulheres manumitidas para a região foi alta em relação à 

população geral. Entretanto, os aspectos qualitativos das fontes são ricos e nos 

permitem compreender parcialmente aspectos sobre o cotidiano do grupo 

feminino manumitido e as redes sociais e econômicas que estiveram inseridas, 

como demonstraremos nos tópicos a seguir. 

 

 

1.2. 2 - Os principais ofícios das libertas forras da vila de Pitangui 

 

Para encontrarmos os supostos ofícios que as mulheres forras de Pitangui 

desempenharam durante a vida, utilizamos como fontes os inventários de bens, 

testamentos e testamentárias delas. Como a maioria não o declarou, inferimos que 

algumas se destinaram as atividades agrícolas, mineração, costura, e a produção e 

venda de alimentos na região. Partimos desta premissa após localizar no 

arrolamento dos bens dos inventários e testamentos grande número de 

instrumentos de venda e ferramentas. 

André João Antonil, em Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e 

Minas, no início do século XVIII, ressaltou o investimento na produção 

alimentícia como algo lucrativo e que existia concomitantemente à mineração
57

. 

As atividades agropastoris e manufatureiras agitariam o mercado local e 

envolveram grandes negócios. Segundo jesuíta e autor do relato, nem mesmo os 
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mais ricos mineiros deixaram de empregar alguns escravos no comércio de 

gêneros alimentícios: 

 

Também com vender coisas comestíveis, aguardente e garapas, 

muitos em breve tempo acumularam quantidade considerável de 

ouro. Porque, como os negros e os índios escondem bastantes 

oitavas quando catam nos ribeiros e nos dias santos nas últimas 

horas do dia, tiram ouro para si, a maior parte deste ouro se 

gasta em comer e beber, insensivelmente dá aos vendedores 

grande lucro, como costuma dar a chuva miúda aos campos, ao 

qual continuando a regá-los sem estrondo, os faz muito férteis. 

E, por isso, até os homens de maior cabedal não deixaram de se 

aproveitar por este caminho dessa mina à flor da terra, tendo 

negras cozinheiras, mulatas doceiras e crioulos taverneiros, 

ocupados nesta redondíssima lavra e mandando vir dos portos 

do mar tudo que a gula costuma apetecer e buscar
58

.   
 

 

Antonil ressalta que as escravas quitandeiras e vendeiras estariam 

vinculadas ao abastecimento de gêneros alimentícios nas regiões mineradoras, 

mas diante das pesquisas atuais podemos afirmar que a presença massiva neste 

ofício era também de forras. E mesmo as algumas mulheres que se alforriaram 

investiam em comprar cativos para empregá-los neste trabalho e conseguir lucros. 

Débora Cristina de Gonzaga Camilo também pesquisou a presença das 

mulheres forras no mercado de alimentos
59

. A autora afirma que o grupo feminino 

de origem africana da parte ocidental do continente foi inserido na América 

portuguesa, e quando alforriadas elas se envolveram principalmente com a 

produção e comércio de alimentos e objetos de baixo valor, definidos 

genericamente de “miudezas”
60

. Segundo Selma Alves Pantoja, o comércio de 

gêneros alimentícios também nas cidades da borda do Atlântico durante os séculos 

XVII ao XIX foi uma atividade que existiu à margem do tráfico de escravos
61

. As 

quitandeiras eram responsáveis pelos alimentos de primeira necessidade; 

povoavam o centro de grandes cidades como Luanda, segundo os relatos dos 

europeus que lá estiveram
62

. 
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Sheila de Castro Faria e Carlos Eugênio Líbano Soares ressaltam a 

participação das mulheres de procedência mina no pequeno comércio como 

resultado da tradição cultural destas em seu continente de origem
63

. Segundo 

Faria, tais mulheres conseguiram gerar riqueza através das relações comercias 

com pessoas de diversos níveis econômicos, produziram lucro e amealharam 

recursos para o sustento da família. 

Localizamos em nossa pesquisa instrumentos vinculados a produção e 

venda de alimentos, o que podemos vincular a participação de parcela das forras 

da vila de Pitangui no pequeno comércio. Dentre eles estão: tachos de cobre, 

bacias, cocos, balanças de pesar ouro, caixas, frascos de vidro, garrafas, 

escumadeiras, arcos de barril, caldeiras de cobre, frigideiras, gamelas de pau, pás 

de forno, pau de bater chocolate e pão de ló, pilão de socar canjica, ralos de cobre 

e tabuleiros.  

Além de investirem na produção de gêneros alimentícios, possivelmente as 

forras de Pitangui se dedicaram também a outros ofícios. Com o auge da 

exploração aurífera nas minas de ouro no século XVIII, parcela delas se ocupou 

em extrair o metal valioso, como pode ser notado nas descrições dos bens dos 

inventários e testamentos, onde várias disseram possuir instrumentos de minerar 

como alavancas de ferro, almocafres, cavadeiras, marretas e barras de ferro.  

Outras mulheres possivelmente foram fiandeiras e costureiras. 

Encontramos rodas de fiar e côvados de tecidos entre os bens das mulheres que 

pesquisamos e alguns de alto valor. Houve também o caso de Germana Maria dos 

Santos crioula forra, que em seu inventário de 1779, relatou possuir uma tenda de 

sapateiro com vários instrumentos de produção de calçados: 

 

Uma tenda de sapateiro que consta das peças seguintes: uma 

troquesa de ferro, dois martelos, uma tesoura, três cravadoras, 

um cutelo, uma faca do ofício muito usada, uma grossa, uma 

dúzia de formas, uma banquinha, uma craveira, um 

compassinho, uma alegra e todas as mais miudezas o que tudo 

sendo visto e avaliado pelos ditos avaliadores assentarão 

uniformemente esse total preço na quantia de cinco mil réis
64

.  
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No início do século XIX, o Barão de Eschwege ao percorrer a região 

relatou “que ali existiram dias de opulência com a exploração aurífera, mas que 

havia cedido lugar à indústria pastoril e à fiação e tecelagem de algodão”.
65

 

A seguir, arrolamos os instrumentos de trabalho descritos nos inventários e 

testamentos das mulheres forras da vila de Pitangui. 

 

QUADRO 01 – Instrumentos de trabalho das mulheres forras da vila de 

Pitangui e de seu Termo (1750-1820)
66

 
 

Utensílios e ferramentas de trabalho Quantidade 

Alavanca de ferro/ alavanca com colar  14 

Almocafre 18 

Arcos de barril 10 

Bacia (arame/estanho/cobre) 11 

Balanças (pesar ouro/de canelas/ganchos 17 

Barra de ferro 01 

Cabeção de ferro 01 

Caldeira de cobre/estanho 02 

Caixão de guardar mantimentos 03 

Caixas 15 

Candeia de folha 03 

Caixa de frasqueira 01 

Cavadeira 01 

Coco de cobre 01 

Cesta 01 

Corrente de ferro 01 

Descaroçador de algodão 03 

Enxada 06 

Escumadeira de cobre/latão 02 

Foice 01 

Frasco de vidro 02 

Frasqueira 01 

Frigideira 01 

Funil de folha 01 

Gamela de pau 08 

Gancho de ferro 01 

Garrafas 09 

Machado 13 

Pá de forno 01 

Pá de ferro/arame 03 

Pau de bater chocolate 01 

Pau de bater pão de ló 01 

Peneira de seda 01 
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Pesos de ferro 05 

Pilão de socar canjica 01 

Potes 02 

Ralo de cobre 03 

Roda de fiar 04 

Serra de mão 01 

Sopeiras 03 

Sopite de ferro 01 

Tabuleiros 05 

Tacho de cobre 23 

Tenda de sapateiro com seus instrumentos 01 

Terno de medidas de pau 04 

Total 208 

 

 

A maior parte delas citou algum bem relacionado a determinado ofício, 

apenas em sete dos 33 documentos não foi mencionado. Os valores dos 

instrumentos de trabalho encontrados em geral não eram muito altos e nem todos 

diziam a respeito de seu estado de conservação. Os mais bem avaliados foram: 

tachos de cobre, caixões de guardar mantimentos e balanças de gancho de ferro 

com peças.  

 Ana Abreu, preta forra, em seu inventário de 1779, relatou possuir quatro 

almocafres: um quase novo avaliado em $600 réis, um em bom uso avaliado em 

$500 réis, e dois velhos avaliados em $600 réis.  Das mulheres pesquisadas, foi a 

que demonstrou possuir o maior plantel de escravos contabilizando 14 no total, 

além de outros bens de valor.  

Também natural de Costa da Mina, a forra Mariana Gomes de Araújo, 

moradora no Arraial do Onça, além de utensílios relacionados à feitura de 

alimentos, também disse possuir em seu inventário rodas de fiar, descaroçadores 

de algodão e outras ferramentas como alavanca e machado. O que pode ser 

relacionado ao envolvimento desta em outras atividades. No documento consta: 

 

Um tacho de cobre usado com um remendo no fundo 4$800 réis 
Um ralo de cobre que pesa 5 libras e 4 quartos 1$500 réis  
Uma escumadeira de cobre $225 réis 
Uma bacia de arame pequena em bom uso $600 réis 
Um descaroçador de algodão $600 réis 
Uma roda de fiar algodão 2$400 réis 
Duas pás de ferro $600 réis 
Três sopeiras $375 réis 
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Um sopite de ferro $375 réis
67

 

Um machado em bom uso 1$200 réis 
Uma alavanca velha que pesa 7 libras $787 réis 
Duas gamelas velhas $125 réis 
Quatro tabuleiros 1$050 réis 
Dois paus, um de bater pão de ló e outro de chocolate $125

68
 

 

Além destes instrumentos, a africana descreveu 02 côvados de tecido fino 

lemiste, 02 vasos de fita carmesim, além de um vestuário pomposo composto por 

sapatos, jóias, fivelas, saias ricas em detalhes e camisas, todos no estilo europeu. 

Esta parte relativa ao vestuário será ampliada no terceiro capítulo da dissertação.  

A presença dos instrumentos de venda e ferramentas nos inventários 

auxilia-nos a perceber a participação das libertas em diversificada gama de 

atividades produtivas, assim como a função dos mesmos objetos no processo de 

elaboração dos bens comercializados. A maioria destes objetos também as 

auxiliava nos afazeres cotidianos, na realização pequenos cultivos, na produção de 

gêneros alimentícios para o autoconsumo e para fabricarem suas próprias vestes.  

 

 

1.2.3 - Procedência e estrutura familiar das mulheres forras da vila de 

Pitangui e de seu Termo 

 

 

De acordo com a documentação analisada, tornou-se possível visualizar a 

origem das mulheres alforriadas da vila de Pitangui.  Em números absolutos, das 

29 mulheres encontradas nos inventários post mortem, testamentos e 

testamentárias, 13 foram citadas como crioulas, 07 como pretas, 07 de Costa da 

Mina, uma Angola e uma Benguela. Nota-se o predomínio das africanas em 

relação às crioulas, representando cerca de 55,18% do total. Vejamos no gráfico 

abaixo.  

 

                                                 
67

Sopite era um instrumento de fazer sopa. 
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 IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Inventário de Mariana Gomes de Araújo preta forra, 1775, Cx 

015 Dc 004. 
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GRÁFICO 03 – Naturalidade das mulheres forras da vila de Pitangui e seu 

Termo (1750-1820)
69

 

 

Para Vila Rica e Mariana, como em Pitangui, Débora Gonzaga Camilo 

visualizou a maioria das mulheres manumitidas de origem africana, assim como 

Bárbara Deslandes Primo em sua pesquisa sobre a vila de São João Del Rei, e 

Júnia Ferreira Furtado para o Distrito Diamantino
70

.  

Em relação ao estado civil, verificamos 29 mulheres que o declararam, 

havendo a predominância das casadas em relação às solteiras, viúvas e abandonas 

pelo marido, ocupando 66% do total, como demonstra o quadro abaixo. 

 

 

TABELA 03 – Estado civil das mulheres forras da vila de Pitangui e de seu 

Termo (1750- 1820)
71

 

Estado civil Freqüência Valor relative 

Casada 19 66% 

Solteira 08 28% 

Viúva 01 3% 

Abandonada pelo marido 01 3% 

Total 29 100% 

 

 

Achamos importante também observar a procedência dos esposos delas. 

Constatamos que a maioria se envolveu com forros, sete declarados como da 

Costa da Mina, dois como crioulos, duas como crioulos pretos, um como crioulo 
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pardo, um como Benguela e quatro não declararam a origem. Casar e constituir 

família possivelmente eram formas utilizadas pelas mulheres forras para se 

manterem estáveis e inseridas na sociedade, na religiosidade.  

Junia Furtado verificou padrão diferente de estado civil para as libertas do 

Distrito Diamantino. O número de forras solteiras se sobrepôs ao das casadas e 

dentre as ultimas, o número de mulheres que se declararam viúvas ou 

abandonadas chegou a 70%. Situação que, para a autora, “era tão instável e 

precária quanto à do grupo de solteiras
72

.” Em Vila Rica e Mariana, Débora 

Camilo notou certo equilíbrio entre o número de casadas e não-casadas, sendo que 

a soma das casadas e viúvas tiveram o total de 20 pessoas, enquanto as que se 

declararam solteiras somaram 22 pessoas
73

.  Já em São João Del Rey, Bárbara 

Primo verificou que a porcentagem de mulheres forras solteiras foi de 43.47%, 

superando as casadas que representaram 26.08% e viúvas 22.82%
74

.  

Sobre o número de filhos das mulheres de Pitangui, a maioria mencionou 

possuir. Apenas seis declararam não tê-los e seis não declararam nada a respeito. 

A média de filhos por mulher na vila foi de 02,8. Para São João Del Rei, Bárbara 

Primo encontrou a maioria das alforriadas sem filhos, o mesmo descrito por 

Débora Camilo em relação à Vila Rica e Mariana, e Júnia Furtado para o Distrito 

Diamantino
75

.   

 

 

1.3 - Composição dos bens das mulheres forras da vila de Pitangui e de seu 

Termo 

 

Segundo Junia Furtado, parcela significante das negras forras teve acesso a 

“símbolos exteriores de dignificação,” uma vez libertas, tentavam adentrar no 

meio social e usufruir das mínimas vantagens que conseguiam.
76

 Assim como 

Chica da Silva, houve outras mulheres de cor que através de seu trabalho e 

indústria, e das relações sociais que o meio comercial propiciou, conseguiram se 

manter economicamente e acumular bens de valor.  
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De acordo com Márcio de Sousa Soares, era expressiva a presença de 

mulheres adultas donas de pequenas escravarias no Campo dos Goitacases, e 

ainda ressalta que: 

 

A combinação entre a posse de uma casa - o que para os forros, 

em particular, significava o abandono de uma senzala ou da 

moradia de seu senhor - escravos e jóias, certamente, traduziam 

uma trajetória de ascensão econômica, além de contribuir para 

afirmar sua condição de pessoas livres.
77 

 

 

Desta forma, a luta para afastar o passado escravo e todo estigma que este 

emanava, os forros buscavam distanciar-se do cativeiro por meio da aquisição de 

moradia, escravos, móveis, ouro, prata, vestuário e também das relações sociais e 

econômicas com indivíduos de poder em seu meio. 

Sheila de Castro Faria trabalhou com os livros notariais dos cartórios de 

São João Del Rei e Rio de Janeiro e observou que as mulheres forras ocuparam 

lugar de destaque na economia no período escravista e não viveram em absoluta 

pobreza. Pelo contrário, algumas tiveram a possibilidade, através de seus ofícios, 

de acumularem conjuntos significativos de bens e viveram relativamente estáveis 

economicamente.
78

. 

Para vila de Pitangui, encontramos expressiva quantidade e qualidade de 

bens arrolados nos documentos, o que denotava o poderio econômico das 

mulheres manumitidas. Organizamos os bens por seções mais detalhadas: monte-

mor, escravos em posse, bens de raiz e móveis, vestuário, artigos religiosos, 

dívidas ativas e passivas e outros.  

 

 

1.3.1 - O monte-mor das mulheres forras da vila de Pitangui e de seu Termo 

 

 

Para pensarmos na possibilidade de acúmulo de pecúlio por parte das 

mulheres forras, partimos do montante de bens que cada uma delas acumulou 

durante a vida. O monte-mor, ou monte maior, era o total de riqueza deixado pelo 

inventariado nos inventários post mortem. 
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 Dos 21 inventários, apenas uma não declarou nenhum bem. Os valores 

não foram altos, oscilaram entre valores baixos a medianos, em comparação aos 

dados encontrados por Débora Camilo para as localidades de Vila Rica e 

Mariana
79

. Três inventariadas se destacaram: Ana de Abreu e Maurícia Gonçalves 

com o monte acima de um conto de réis, e Jacinta da Rocha com quase um conto 

de réis. Vejamos abaixo. 

 

 

TABELA 04 – Valor do monte-mor das mulheres forras da vila de Pitangui e 

de seu Termo (1750-1820)
80

 

Inventariada Valor do monte-mor 

Ana de Abreu 1.403$984 

Maurícia Gonçalves 1.004$943 

Jacinta da Rocha 908$720 

LourençaVeloso 692$417 

Germana Maria dos Santos 487$975 

Bárbara da Costa 435$759 

Cipriana Maria da Conceição 337$424 

Luiza Ferreira de Campos 306$000 

Quitéria Martins 272$775 

Maria Felipa 258$812 

Ana Cabral 213$875 

Ana Ferreira 201$012 

Ana Maria Soares 162$375 

Maria Madalena 160$000 

Mariana Gomes de Araujo 157$417 

Rita Maria de Sousa 131$975 

Leonor Machado 129$880 

Ana Gonçalves 60$400 

Antonia Afonsa 59$450 

Joana de Sousa Andrade 41$250 

 

O alto valor deixado pelas três primeiras inventariadas em relação às 

demais se justifica pelos maiores plantéis de escravos que se acumularam; bens de 

raiz, como Jacinta da Rocha com uma morada no valor de 170$000; ouro lavrado; 

e instrumentos de produção de alimentos em cobre. Nos menores montes aonde o 

valor chegou a ser abaixo do preço de um cativo, foram descritos apenas roupas, 

trastes e instrumentos de trabalho.  
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 Para melhor entendimento da composição do patrimônio das libertas de 

Pitangui segue abaixo os principais itens elencados em seus inventários e 

testamentos. 

 

 

1.3.2 - Escravos em posse das mulheres forras da vila de Pitangui e de seu 

Termo 

 

 A estrutura de posse de cativos das libertas de Pitangui se tornou um 

aspecto significativo em nossa pesquisa, uma vez que o escravo era um dos bens 

mais preciosos na América portuguesa. Das 28 mulheres, 20 declararam possuir 

escravos e juntas possuíram o total de 83 cativos. A média por mulher foi de 4,1; 

entretanto, a posse não foi equilibrada, visto que Maurícia Gonçalves possuiu 13 

escravos, e Ana Abreu 14, totalizando 32% do total. Abaixo a quantificação dos 

escravos por mulher. 

 

 

TABELA 05 -  Tamanho dos planteis de escravos em posse das 

mulheres forras em Pitangui e de seu Termo (1750-1820)
81

 

Mulher Número de escravos Valor relative 

Ana de Abreu 14 17% 

Maurícia Gonçalves 13 16% 

Maria Machado 06 7% 

Jacinta da Rocha 05 6% 

LourençaVeloso 05 6% 

Rosa F. da Silva 04 5% 

Rosa F. da Costa 04 5% 

Madalena de Oliveira 04 5% 

Luzia Ferreira Campos 04 5% 

Germana M. dos Santos 04 5% 

Quitéria Martins 04 5% 

Bárbara da Costa 04 5% 

Maria Felipa 02 2% 

Maria Madalena 02 2% 

Ana Cabral 02 2% 

Ana Ferreira 02 2% 

Cipriana M. Conceição 01 1% 

Leonor Machado 01 1% 

Rita Maria de Sousa 01 1% 

Mariana Gomes Araújo 01 1% 

Total 83 100% 
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A naturalidade dos cativos foi variada, como veremos no quadro abaixo, 

mas a maioria demonstrou ser africana.  

 

 

TABELA 06 – Qualidade dos cativos em posse das mulheres forras da vila de 

Pitangui e de seu Termo(1750-1820)
82

 

Procedência Quantidade Valor relativo 

Crioula 28 34% 

Angola 16 20% 

Costa da Mina 14 17% 

N/C 04 5% 

Benguela 05 6% 

Nagô 05 6% 

Cabra 02 2% 

Songo 02 2% 

Negro 02 2% 

Ganguela 01 1% 

Mulato 01 1% 

Sabaru 01 1% 

Rebolo 01 1% 

Total 83 1% 

 

Em relação ao gênero dos escravos, 49% eram homens, 48% mulheres e 

em 2% não havia descrição do cativo. Houve equilíbrio entre os sexos. Tais dados 

nos levam a refletir sobre o envolvimento destes escravos na atividade comercial, 

além de poderem ser utilizados em outras formas, como os jornais, na mineração, 

na indústria têxtil, no cultivo de pequenas lavouras e outras. A idade dos escravos 

também é importante ressaltar, a maioria que encontramos estava entre os 20 e 35 

anos, ou seja, no auge da produtividade. 

Possuir cativos significava ter variadas formas de se sustentar e gerar 

riqueza, além de não precisar mais realizar atividades pesadas e que exigiam 

demasiado esforço físico.  

 

 

1.3.3 - Os bens de raiz 

 

A posse de imóveis também foi descrita pelas forras em Pitangui. 

                                                 
82

 Fontes: IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Série Inventários e testamentos. 



59 

 

Possuíram casas térreas, casas com quintais e habitações rurais. Maria Felipe de 

Andrade, crioula forra, disse possuir em seu inventário quatro casas cobertas de 

telhas no Arraial da Ponte de São João, termo da vila de Pitangui. As demais 

mulheres que declararam possuir algum imóvel, em sua maioria detiveram apenas 

uma, como podemos observar no quadro abaixo. 

 

TABELA 07 – Posse de casas pelas mulheres forras da vila de Pitangui e de 

seu Termo (1750-1820)
83

 

Número de imóveis Número de mulheres Valor relativo 

Nenhum imóvel 10 40% 

1 imóvel 09 36% 

2 imóveis 03 12% 

3 imóveis 02 8% 

4 imóveis 01 4% 

Total 25 100% 

 

 

Além de algumas possuírem mais de uma morada ainda alugava uma 

delas, como descrito no inventário da preta forra Anna de Abreu, em 1779:  

 

Uma morada de casas na Rua da Paciência com seu quintal e 

bananal em que o inventariante esta morando os quais são terras 

e telhas que partem da parte de cima com José Antônio de 

Souza no valor de 76$800 réis. 
Uma morada de casas na mesma rua em que deixa morando o 

Capitão Domingos de Moraes nos quais são terras cobertas de 

telhas com seu quintal e bananal por ter pela parte de cima com 

casas de Bepardino crioulo pela debaixo com o córrego da 

Paciência vista e avaliada pela quantia de 90$000. 
Uma morada de casas na rua de baixo terras cobertas de telha 

em que está morando o herdeiro Antonio Barbosa Fiuza, os 

quais foram de Ventura de Abreu estão vendidos a ele 

inventariante pela quantia de 33 oitavas de ouro como parte de 

resto vender todas (deteriorado) que se ele derem as mesmas 33 

oitavas que o dinheiro importam  39$600.
84 

 

 

Como exemplo acima, o valor das casas de morada variavam dentre as que 

possuíam mais de uma, e as que possuíram apenas uma o valor foi mais alto, 

como o caso de Jacinta da Rocha crioula forra, que disse possuir “uma morada de 

casas terras cobertas de telhas na rua da Lavagem nesta vila que partem de um 
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parte com Manoel Ferreira da Silva e outra com casas de Quitéria Lopes no valor 

de 170$000”.  

Ademais, é relevante também destacar a boa localização das moradias, o 

uso das telhas nas propriedades como um dos indícios de maior elaboração destes 

imóveis, a descrição de quintais e cultivos de bananeiras e outros.  A rua da 

Paciência e o Morro do Batatal foram locais de intensa mineração na vila de 

Pitangui no século XVIII, e lugar de morada de muitas forras. Outro lugar citado 

por elas foi a rua de Baixo da vila e a rua da Lavagem, locais de intenso trânsito 

de pessoas. 

Além disso, cabe-nos ressaltar com quem se avizinhavam. Encontramos 

vizinhos de ascendência africana e de outras origens descritas nas fontes. Ana 

Maria crioula forra, moradora da vila de Nossa Senhora da Piedade de Pitangui, 

tinha sua propriedade em meio às casas de duas mulheres de ascendência africana. 

Em seu inventário do ano de 1797, consta “uma casa de morada situada na Rua da 

Lavagem diante parte da frente coberta de telhas com quintal pequeno que partem 

pelo norte com casas de Rosa Angola e pelo fundo com casas de Angélica preta 

forra no valor de 72$000”.
85

 Já Lourença Veloso preta forra, dizia possuir “uma 

morada de casas na rua de baixo desta vila que partem com casas do Sargento-mor 

Germano Gonçalves Pereira e Maria Ferreira no valor de 40$000”.
86

 

 A posse de escravos e de imóveis estava entre os maiores símbolos da 

autonomia dos libertos. Como fica claro, a maioria dos inventariados possuía 

apenas uma morada de casas em que viviam muitas vezes acompanhados de seus 

escravos e família, quando possuíram. 

As casas eram compostas por móveis, adornos, louças, talheres, mesas e 

enxovais. Encontramos moradas com móveis de madeira como catres, baús, 

mesas, tamboretes, estojos de aroeira e bancos; com talheres de prata, estanho e 

latão; com pratos, copos de vidro, garrafas e potes; com bacia de arame de pé de 

cama; redes de pano, fronhas, lençóis de algodão, toalhas e guardanapos. De 

modo geral, o mobiliário das forras da vila de Pitangui demonstrou ser de simples 

a mediano valor. Os objetos que compunham suas casas que citamos acima não 

ultrapassaram, na sua maioria, valores como 2$400 réis para móveis de madeira, 
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$400 réis para talhares, caixas de guardar mantimentos de 4$000 réis, $600 para 

pratos, dentre outros. 

 

 

1.3.4 - O vestuário e adornos 

 

Símbolo de distinção social, o vestuário ocupou lugar de destaque nas 

minas setecentistas. Algumas escravas e forras ostentaram nas vilas e nas áreas 

rurais utilizando tecidos nobres, jóias e adereços, diversos deles importados.  

Distinguir-se por meio do traje gerou vários conflitos e bandos que tentavam 

restringir às forras e escravas o uso de determinadas vestimentas, como assegura 

Cláudia Cristina Mól
87

.  

Alguns tecidos eram caros e faziam com que as roupas se tornassem bens 

valiosos na época, deixados através de testamentos e inventários post mortem. A 

diversidade de tecidos desde os mais baratos como a baeta e a linhagem, até os 

mais caros como a seda, o veludo, o lemiste, e a bretanha pode ser notada no 

cotidiano da mulher forra da vila de Pitangui. As cores também foram variadas, 

encontramos azul, verde, preta, rosa, marrom e branco. Outra questão pertinente 

são os detalhes nas roupas, pois agregam valor, como as rendas, bordados, 

brilhantes e babados. O côvado de alguns tecidos como o veludo, azul fino, tafetá, 

cetim e seda eram mais avaliados até que alguns móveis.  

Objetos nobres como as jóias também foram muitas vezes citadas nos 

inventários e testamentos. Brincos de ouro, de prata, com aljôfares, de ouro e 

laços compridos de diamantes olhos de mosquito, fios de conta de ouro de 

pescoço, fivelas de prata, sapato de veludo carmesim com pontura de prata foram 

alguns itens que foram arrolados pelas inventariantes. Adornavam e demonstraram 

o poder econômico em que as pessoas que as usavam viviam. Todas as peças que 

encontramos remetem ao vestuário de mulheres européias, o que denota a 

intenção de proximidade à cultura por parte das forras e distanciamento da origem 

africana.  
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Aprofundaremos mais neste item no terceiro capítulo da dissertação, no 

qual traremos cada objeto possuído pelas forras de forma específica e detalhado, 

com os respectivos valores e estado de conservação.   

 

 

1.3.5 - Artigos religiosos  

 

  O catolicismo romano, religião oficial do Estado Português, exerceu 

grande influência sobre os indivíduos e os costumes no período colonial 

brasileiro. Muitos escravos eram batizados na África logo após a captura ou logo 

após chagarem nos portos no Brasil, antes de serem vendidos e levados para as 

vilas e áreas rurais. A Igreja como instituição definiu o seu lugar no administrativo 

e doutrinário, destinada a acompanhar a vida religiosa dos fiéis, distribuir 

sacramentos, o culto público e guiar espiritualmente os indivíduos.  

A religiosidade católica praticada na América portuguesa esteve nítida no 

ambiente familiar como nos cultos aos santos, na participação dos leigos nos 

sacramentos nas igrejas e capelas, marcada pelo predomínio nos ambientes 

privados e sobre os espaços públicos. 

 Nos testamentos e inventários das libertas de Pitangui encontramos 

referências à religião de Roma por meio dos oratórios, imagens sacras e pela 

participação destas em irmandades leigas. Algumas imagens de santos católicos 

em ouro e latão que denotam a devoção das forras como Nossa Senhora da 

Conceição, Santo Antonio, Santo Cristo, São José, crucifixos, uma cruz de 

filigrana com quatorze pedras verdes e três oratórios foram citados por elas. Além 

disso, cinco disseram serem irmãs das irmandades de Nossa Senhora do Rosário 

das Almas, e uma irmã da Santa Casa de Jerusalém da vila. No momento da 

morte, algumas deixaram oitavas de ouro para as ditas irmandades e quiseram ser 

enterradas com toda pompa, amortalhadas em hábitos de santos, com ceras e em 

altares privilegiados.  

As Irmandades serviam para reafirmar o lugar social de cada indivíduo na 

comunidade e garantir vários direitos aos irmãos, inclusive o de bem morrer em 

tumbas melhores, missas após a morte, velas, ceras e vários sacerdotes para 

acompanhar o enterro. A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário foi espaço em 
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que os crioulos, pardos e africanos estiveram presentes
88

. Favorecia a 

sociabilidade entre os negros e os demais indivíduos de outros segmentos sociais, 

e as forras estiveram presentes tanto em irmandades de brancos, quanto de 

mulatos e pretos. Este é um dos temas que serão abordados com mais ênfase em 

nosso terceiro capítulo da dissertação. 

Através disso, é importante mencionar a relevância da religião Católica no 

cotidiano das pessoas no período colonial brasileiro, como também desta no ato 

da alforria.  A concessão da liberdade ao escravo era um ato sobre o qual o 

catolicismo e a moral estiveram de certa forma conjugados, principalmente, como 

já citamos, nas alforrias testamentárias e na pia batismal
89

. 

 

 

1.3.6 - Dinheiro 

 

A presença de dinheiro nos inventários e testamentos das mulheres forras 

da Pitangui foi baixa. Apenas cinco citaram possuir valores referentes a ouro 

lavrado ou em pó, e a soma geral foi de 172$550 réis. Duas possuíram a maioria 

deste valor, a africana Anna de Abreu com 57 oitavas que correspondia a 68$400 

réis, e Rosa Ferreira da Costa com 64 oitavas que correspondia 76$800 réis.  Uma 

hipótese a ser levantada em relação a isso seria a não declaração dos valores em 

posse por parte das mulheres, porém, difícil de ser comprovada. 

Raphael Freitas Santos, em sua dissertação de mestrado, nos trouxe que a 

mínima presença de dinheiro se deu pelo fato da grande circulação do ouro em pó 

extraído das minas e sua liquidez neste processo
90

. Salienta que a prática creditícia 

foi uma opção a esta questão, e no caso das forras de Pitangui, visualizamos este 

fator através das ações de crédito e de alma, ambas vinculadas às relações 

comerciais protagonizadas pelas libertas.  
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1.3.7 - Dívidas ativas e passivas  

  

 As relações de créditos foram fundamentais para a economia da Capitania 

de Minas Gerais, e como citamos no item anterior, as mulheres forras estavam 

inseridas nesta forma de negócio. Da soma de 31 ações de alma e de crédito, 

apenas em quatro as libertas estavam como autoras e o restante como rés. Nos 

inventários e testamentos apareceram tanto dívidas ativas quanto passivas, com 

diversos valores e envolvendo diferentes pessoas da comunidade. O empréstimo 

ou débito gerava relações de contrapartida social e simbólica, mantinham as redes 

de clientela e permitiam a interação entre diferentes níveis sociais.  

 Nos 21 inventários, quatro disseram possuir dívidas ativas e duas passivas. 

Já nos 10 testamentos, três possuíram dividas ativas e duas passivas. Geralmente 

foram valores correspondentes a créditos, fazendas secas, escravos comprados, 

aluguéis de negros, enterros de familiares e outros. Faz-se necessário 

compararmos o total de riqueza possuída pelas mulheres através do monte-mor e 

os valores referentes ás dívidas passivas deixadas em seus inventários. Como nos 

testamentos não declararam os valores relativos aos bens que possuíam, não 

pudemos calcular o total do monte-mor, apenas as dívidas que deixaram. Desta 

forma, segue abaixo os valores referentes apenas aos inventários.  

 

 

TABELA 08 – Dívidas ativas inventariadas pelas mulheres forras da vila de 

Pitangui e de seu Termo (1750-1820)
91

 

Inventariada Monte-mor Dívidas passivas 

Ana Cabral 213$875 65$085 

Ana Ferreira 201$012 132$325 

Bárbara da Costa 435$759 115$960 

Germana Maria Santos 487$975 6$600 

Total 1.239$621 319$970 

  

 Os dados do quadro acima revelam que a composição do patrimônio das 

mulheres inventariadas foi superior às dívidas que contraíram. Desta forma, 

podemos concluir que foi possível o acúmulo de valores relativos por parte das 

libertas em vida, e que provavelmente se mantiveram com estável condição 

econômica. Principalmente se levarmos em conta que a maioria não deixou 
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débitos. Pelo contrário, muitas delas relataram, antes de morrer, os indivíduos que 

estavam lhes devendo. 

 Um exemplo disso foi Rosa Ferreira da Costa, que ressaltou em seu 

testamento do ano de 1820, as seguintes pessoas que lhe deviam: 

 

Me deve três oitavas e meia de ouro Francisco Jose de Abreu. 

Me deve meia oitava de quatro vinténs Francisco Jose de Abreu. 

Me deve Antonio Gomes da Trindade uma oitava e quatro 

vinténs de ouro. 

Me deve Felícia Gomes Albernos06 oitavas e 04 vinténs de 

ouro. 

Me deve o reverendo vigário Rodrigo de Faria Peixoto 19 

oitavas e três quartos de ouro e eu devo ao dito uma carga de 

farinha de trigo cuja de lhe levara em conta e preço que lhe 

deixar. 

Me deve Manoel Borges de Mesquita cinco oitavas e seis 

vinténs de ouro. 

Me deve Diogo Reis de Magalhães de contas que comigo teve 

três oitavas e seis vinténs de ouro. Recebi do dito em um catre 

uma oitava um quarto de ouro.  

Me deve Lourenço Cardoso de Almeida de resto e contas uma 

oitava e três quartos de ouro. 

Me deve João Gonçalves Peixoto uma oitava e três quartos de 

ouro. 

Me deve Feliciana mulher de Manoel duas oitavas e meia seis 

vinténs de ouro. 

Me deve Manoel Moreira do Rego uma oitava de ouro. 

Me deve Jose Batista resto de credito seis oitavas de meia de 

ouro e dois vinténs. 

Me deve Theresa Ribeira seis oitavas e meia e dois vinténs, 

recebi da dita quatro libras de farinha a seis libras ¾de ouro. 

Recebi mais 04 vinténs de ouro. 

Me deve Jose Ribeiro uma oitava e dois vinténs de ouro. 

Mateus Bernardes três oitavas e quatro vinténs e eu devo ao dito 

por seu oficio de ferreiro. 

Me deve Antonia Mina Coura preta forra 24 oitavas três quartos 

e um vintém de ouro. 

Me deve Antonio Moraes seis oitavas. 

Me deve o Doutor Antonio Martinez Vilage três oitavas e meia 

seis vinténs de ouro que emprestado o que me deve o dito 

Antonio Martinez. 

Me deve Bernardo da Silveira quatro oitavas de ouro.
92

 

Me deve Jose Ribeiro Domingues de resto de uma negra que me 

comprou por nome Vitoria nação Mina, 45 mil reis. 
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Além disso, observa-se o envolvimento desta liberta em tratos comerciais 

com pessoas de diferentes segmentos sociais: um padre, um doutor, um ferreiro e 

outras mulheres forras.  

 

 

1.3.8- Outros 
 

Neste item destacamos outras posses que compuseram as propriedades das 

forras e que, apesar de serem pouco usais, não deixam de ter relevância para nosso 

estudo. Em inventário de bens no ano de 1797, José da Rosa, preto forro, e sua 

mulher Antonia Afonsa, crioula forra, declararam possuir um boi no valor de 

4$200 réis e uma vaca com uma cria fêmea de 3$000 réis
93

. Quitéria Martins em 

seu testamento disse possuir um cavalo
94

. Estes foram os únicos casos em as 

mulheres citaram possuir algum animal.  

A quase inexistência de animais na composição do patrimônio das 

mulheres forras da vila de Pitangui nos sugere que, além delas estarem vinculadas 

às atividades essencialmente urbanas, pouco investiram nas atividades rurais, 

como a agropecuária. A escassez de animais nos bens demonstra a presença 

urbana no pequeno comércio e a concentração dos investimentos em outras 

atividades, como a mineração e a costura. 

 Outros bens como armas de fogo foram localizadas em três inventários. 

Encontramos duas espingardas, uma catana de punhos de prata embraçadeira e 

ponteira e uma arma de fogo Braguesa. Estas duas últimas com valores 

relativamente altos mencionados: 9$600 réis e 6$000 réis. A posse de armas no 

período colonial brasileiro esteve sob controle da coroa portuguesa, com o intuito 

de limitar o seu uso por parte de indivíduos considerados como ameaça para a 

ordem social estabelecida, eram eles: forros, escravos, índios, judeus, mouros e 

lacaios
95

. Na capitania de Minas Gerais, vários bandos foram realizados com o 

intuito de proibir os negros, carijós e bastardos de portarem armas, mas em vários 

casos eles as tiveram de forma ilícita
96

.   
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Além das armas, observamos outro item que foi listado em apenas um 

inventário: uma gola de prender negros com seu colar no valor de 3$600 réis, 

descrito por João da Silva Carneiro, preto forro, e sua mulher, Maria Felipa 

Andrade, crioula forra.
97

 

 

 

1.4 - Considerações sobre o perfil da mulher liberta da vila de Pitangui 

 

Ao longo deste primeiro capítulo, buscamos demonstrar as formas que as 

mulheres utilizaram para se manter na localidade da vila de Pitangui após 

manumitidas, o âmbito familiar destas, os bens angariados, e o possível acúmulo 

de riqueza. Nem todas conseguiram viver estáveis financeiramente, mas todas 

mantiveram relações com pessoas de outros estratos sociais por meio dos ofícios 

desempenhados, pela vizinhança, algumas através das irmandades leigas e 

também por meio do sistema de crédito. A maioria constituiu família, foi casada 

com homens forros e tiveram filhos.  

O nosso trabalho de tentar reconstruir o perfil das mulheres alforriadas da 

vila de Pitangui por meio de pequenos fragmentos do passado não se encerra aqui. 

Os dados que trouxemos até então são parte de variadas vivências de pessoas que 

se libertaram do cativeiro, se mantiveram através do trabalho e conseguiram, em 

alguns casos, construir considerável patrimônio, se afirmando como libertas em 

uma sociedade hierárquica de cunho escravista. 
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Capítulo II:  

As libertas e o acesso à justiça na vila de Pitangui 

 

No decorrer deste capítulo, abordaremos as formas de acesso à justiça por 

parte das libertas da vila de Pitangui e as principais ações cíveis em que estiveram 

envolvidas, sejam como autoras ou rés. Para tanto, discorreremos de maneira geral 

sobre o aparato burocrático instalado na América Portuguesa e na vila. Além 

disso, abordaremos as principais leis que incidiam diretamente na vida da 

população alforriada e as formas utilizadas por ela para se adequar às jurisdições 

vigentes. 

Através dos processos que abordaremos a seguir, pretendemos demonstrar 

como se deu a participação das libertas na justiça local, como elas se 

posicionaram frente à justiça e à sociedade, quem era os seus procuradores e como 

eram resolvidos os conflitos do cotidiano. Por meio desta tipologia documental é 

possível notar a dinâmica das relações socioeconômicas vivenciadas por estas 

mulheres, visto que a maioria das fontes encontradas foi de cunho mercantil, em 

suas relações com segmento sociais diversos, bem como as relações de poder 

dentro do aparato burocrático.  

Acreditamos que por meio das ações cíveis as alforriadas adquiriram uma 

percepção mais clara de seus direitos e deveres diante do aparato judicial a que 

recorriam. Em outras palavras, consideramos que a compreensão mínima dos 

trâmites judiciais por parte das libertas era necessária e teria sido importante para 

a legitimação e solidificação das prerrogativas relativas ao status social alcançado; 

esse processo estava diretamente ligado ao acúmulo de bens e às redes sociais 

vivenciadas: redes assimétricas, como veremos, cujas relações de troca ou 

dependência entre os indivíduos teriam favorecido as demandas pessoais. 

 

 

2.1 – Aspectos sobre o aparato jurídico e administrativo na América 

Portuguesa e na vila de Pitangui 

 

O universo político da vila de Pitangui esteve ligado à hegemonia da elite 

paulista, denominada como “rebelde” pelos reinóis. A coroa portuguesa evitava 

entrar em maiores contendas com os moradores da região devido às transgressões 
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ocorridas desde o momento de sua ocupação. Deste modo, o espaço da vila, 

situado nos sertões mais distantes do corpo político da metrópole, apresentou 

características peculiares que perpassaram o cumprimento das demandas Reais e a 

violação das leis pelos potentados locais.
98

 

Segundo Maria Verônica Campos, as clivagens entre os revoltosos da vila 

iniciaram-se em 1717, com o assassinato de Valentim Pedroso, paulista 

encarregado da cobrança dos quintos. Além disso, os principais elementos 

responsáveis pelos desentendimentos na região configuram-se através da disputa 

pela posse dos locais de extração do ouro, sesmarias, posse de escravos, 

monopólio da aguardente pelos funcionários da câmara e cadeia, e por meio de 

dívidas dos paulistas para com os portugueses
99

. Estes últimos, de ordem 

creditícia, se tornaram recorrentes, como sugerem as ações de alma e de crédito 

realizadas no século XVIII e XIX, totalizando 2929 processos.
100

 

O império luso foi edificado através da política de conquista e exploração 

de suas colônias. Todavia, na vila de Pitangui, como ressaltou Diogo de 

Vasconcelos, estabeleceu-se uma oligarquia sempre à frente das decisões políticas 

locais, delimitando a saída dos impostos e enfrentando os representantes da Coroa 

que ali se instalavam.
101

 Concomitante ao processo de ocupação e permanência 

desta oligarquia, contingente significativo de africanos adentrou a vila para serem 

utilizados como mão de obra na extração mineral e serviu de apoio aos paulistas 

diante dos motins instaurados.
102

 

A mão de obra cativa era naturalizada como relação comum de poder. 

Segundo Maria Fernanda Baptista Bicalho, o corpo social do império português se 

reorganizou para incorporar novos elementos em seu controle, e parcela deles 

eram fundamentados em critérios protorraciais.
103

 A maneira utilizada para 

diferenciar os indivíduos seria por meio da cor: existia a distinção entre os 

brancos e a população negra, por meio das divisões sociais e de sua origem. A 
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escravidão nas Américas fundava-se no interior do campo da justiça e da 

humanidade cristã: vista como prática legítima diante da lei dos homens e da 

igreja.
104

 

A vontade do rei, reproduzida através do aparato burocrático firmado nos 

poderes locais de seus domínios no além-mar, refletia o seu domínio político e as 

diferentes instâncias do governo articuladas no período estudado. A maior parte 

das decisões Reais foi antecedida por solicitações de autoridades da América 

Portuguesa e remetida ao Conselho Ultramarino. As demandas provindas das 

terras americanas eram enviadas à coroa para que esta as analisasse e respondesse. 

Em muitos documentos que Sílvia Hunold Lara utilizou em sua pesquisa, o rei 

advertia as autoridades coloniais em virtude de terem violado os seus decretos e 

leis
105

. Nem sempre os interesses do soberano eram os mesmos que os de seus 

representantes no além-mar.  

Da capitania de Minas Gerais no século XVIII foram enviadas várias 

requisições ao Conselho Ultramarino. Havia solicitações de teores diversos, as 

que diziam a respeito da posse de terras, escravos, datas, ocupação de cargos nas 

câmaras, até as relacionadas ao âmbito eclesiástico, como as denúncias de 

relações ilícitas e controle das relações conjugais. Também havia as jurisdições 

direcionadas especificamente aos negros, a maioria da população que vivia na 

capitania à época. As leis visavam restringir a atuação destes no âmbito religioso, 

jurídico e social. Ademais, eram utilizados termos como indicativos de cor e 

condição origem para diferenciar os africanos e seus descendentes da população 

branca.
106

 

O grande contingente de negros que adentrou as regiões mineradoras 

também causou medo às elites locais, pois temiam possíveis insurreições escravas. 

D. João V, em 1725, mostrou sua preocupação com a insegurança nas Minas, em 

meio a uma possível insurreição dos indivíduos de ascendência africana. Sua 

inquietação dizia respeito à existência de um contingente militar capaz de coibir 

uma amotinação de grande proporção. Da forma semelhante, no final do século 

XVIII, o secretário de Estado ressaltou o clima de instabilidade que a capitania de 
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Minas vivia e a urgência na criação de ações mais efetivas em relação à população 

de cor.
107

 

 Parte significativa dos cativos presentes na Capitania de Minas Gerais, 

assim como em outras regiões de domínio português, realizava seus ofícios nas 

minas, na agricultura, pecuária, no ambiente doméstico e nas áreas urbanas em 

outras atividades. O contato mais próximo das escravas com seus proprietários, 

sob o mesmo teto, garantia maior facilidade de acesso à liberdade, assim como os 

indivíduos vinculados ao comércio e produção de gêneros alimentícios de 

primeira necessidade para abastecer a região das minas e das vilas
108

. 

 Os jornais também foram utilizados pelos escravos de ambos os sexos 

para acumulação de pecúlio para a compra da alforria, como mencionamos no 

capítulo anterior. O trânsito no espaço urbano contribuía para o contato dos 

cativos com pessoas de outros segmentos sociais e poderiam intensificar a 

possibilidade na conquista da liberdade. Embora mesmo depois de libertos, muitos 

ainda continuavam a realizar os mesmos ofícios de quando eram escravos.
109

 

 As câmaras enviavam ao rei questões concernentes à manumissão e 

ressaltava o quanto a concessão indiscriminada afetaria o convício social nas 

Minas. Em 1719, Conde de Assumar anunciou a medida tomada pela coroa que 

ordenava aos proprietários a não alforriarem seus cativos sem permissão do 

governador da capitania
110

. A aproximação de escravos da mesma procedência 

também fazia parte da cartilha de preocupação do governo, visto que poderia 

incitar a rebeldia e fuga. Da mesma forma, o acesso à herança pelos mulatos foi 

alvo de leis e bandos fundados no argumento de que estes homens, fruto de 

relações entre os colonos e as negras, representavam a desordem e o mau exemplo 

para a sociedade.
111

 

 Apesar de o meio urbano ter propiciado o contato de pessoas de segmentos 

sociais distintos, foi nele que se tornou visível as diferenças entre os indivíduos. 

Primeiramente pela forma de vestir, uma vez que havia legislação específica para 

tal no período colonial brasileiro. Os principais documentos do século XVI e 

XVII já informavam sobre proibição do uso de capuzes, armas com detalhes em 
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ouro, qualidade de tecidos, jóias e sapatos de acordo com a condição social do 

indivíduo.
112

 O objetivo era controlar os “abusos” e proteger da ruína dos nobres, 

zelando assim, pelos bons costumes. A maioria das leis onde havia restrição sobre 

o vestuário era destinada aos lacaios, oficiais mecânicos e negros, considerados de 

condição inferior. O objetivo era dividir a população entre escravos e livres
113

.   

 Preocupada também com o destino dos homens egressos do cativeiro e dos 

colonos pobres nas áreas urbanas, a Coroa permitia que estes fizessem parte das 

guardas e do corpo militar. Desta forma, evitava que se entregassem à “vadiagem” 

e a embriaguês.
114

 Parte das proibições destinadas aos livres, libertos e escravos 

no período colonial brasileiro estava vinculada às questões que, presumivelmente, 

diziam respeito aos bons costumes da nobreza e na ordem social idealizada. Os 

manumitidos eram comparados aos cativos pelas autoridades na capitania de 

Minas Gerais, sempre lembrados como uma possível ameaça aos brancos. Aqueles 

que tivessem alguma conduta agressiva eram passíveis de açoites e prisões, e os 

que não se ocupassem com qualquer trabalho poderiam ser até degredados.
115

 

No que tange às jurisdições direcionadas aos ofícios não teria havido 

tantas restrições aos negros. As proibições eram mais voltadas para os 

comerciantes ambulantes e fixos em razão do abastecimento alimentício e as 

mulheres, em especial, estavam mais envolvidas com o comércio itinerante, tanto 

nas vilas quanto nas regiões mineradoras, sendo associadas ao contrabando, 

tumulto e a embriaguez
116

. Em relação aos comerciantes fixos, as leis giravam em 

torno da cobrança de impostos como a almotaçaria, recolhida bimestralmente. 

Este tipo de imposto não estava restrito apenas aos negros, mas a qualquer pessoa 

que tivesse seu negócio fixo. Segundo Renata Romualdo Diório, não houve 

restrição por parte da Coroa em relação à prática de ofícios realizados pelos 

libertos, o que indica que eles não romperam com a normatização vigente, tanto 

na época colonial quanto na imperial.
117

 

Através das ocupações que se destinavam, os manumitidos conservavam 

suas redes sociais, parte ocasionadas pelo comércio local. Parcela da população 

forra conseguiu manter-se economicamente estável, acumulou pecúlio, adquiriram 
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escravos, imóveis, animais, roupas, ouro lavrados e móveis, provenientes dos 

ofícios desempenhados, como esperamos ter demonstrado no capítulo anterior. 

Além do comércio, alguns forros utilizaram de outros meios para manter as redes 

de sociabilidade, como, por exemplo, através das irmandades leigas e confrarias, 

que eram espaços de convivência e religiosidade. 

Diório observou a relação entre o crescimento da população liberta 

circulando nas Minas segunda metade do século XVIII e a maior presença desta 

nas demandas judiciais, ora iniciadas pelos forros, ora como réus.
118

 As ações 

cíveis eram elaboradas nas câmaras, utilizadas para a garantia dos direitos e 

poderiam ser iniciadas por qualquer indivíduo livre ou liberto. Eram criadas pra 

resolver os problemas cotidianos, geralmente envolvendo o âmbito privado e 

teriam sido um meio importante utilizado pela população egressa do cativeiro para 

assegurar os seus direitos advindos com a alforria. As principais demandas locais 

dos ex-cativos e as que saíam desta instância e chegavam à coroa estavam 

relacionadas à propriedade de terras, casas, escravos e minas, créditos, 

empréstimos e à liberdade.
119

 

Para iniciar uma ação cível era necessário o nome completo do suplicante, 

sua condição social, local de morada e estado civil, referência do réu e o motivo 

pelo qual se fazia a petição. Era feita pelo próprio requerente ou por seu 

representante oficial na justiça e entregue, em seguida, ao juiz em audiência 

pública. Logo após, analisava-se se a ação foi aceita e registrada pelo escrivão. 

Em caso positivo, principiava-a com a citação, inquirição do réu e das 

testemunhas, e no final o desfecho do litígio.
120

 

Os escravos também poderiam mover litígios quando se sentissem 

afetados em alguma situação, apesar de serem considerados incapazes 

judicialmente. Neste caso, existia um representante legal que atuava e quando 

eram citados como réus passariam a ser representados por um curador escolhido 

pela justiça.
121

 Entretanto, Jener Cristiano Gonçalves encontrou nas ações 

judiciais encaminhadas à Secretaria do Governo da capitania de Minas muitos 

apelos em que os próprios escravos se faziam representar. Verificou o pedido de 

auxílio dos cativos a alguém alfabetizado para que este fizesse o requerimento da 
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ação ao governador, mas não houve qualquer menção que afirmasse que o 

requerente estivesse assumindo responsabilidade judicial pelo cativo.
122

 Muitos 

escravos iniciaram ações cíveis para resolver questões contra seu senhor, como no 

caso de abuso de poder, castigos excessivos, promessas de alforria não cumpridas 

e outras. Vejamos os casos específicos das libertas na vila de Pitangui. 

 

 

2.2 – As ações cíveis envolvendo as libertas da vila de Pitangui 

 

As ações cíveis promovidas no âmbito da Câmara da vila de Pitangui eram 

relativas à localidade e ao seu Termo. Foi iniciado o total de 5307 ações durante o 

século XVIII e XIX. Para o recorte temporal estabelecido em nossa pesquisa, 

encontramos 47 ações que envolveram mulheres forras nos anos de 1751 a 1792, 

depois dessa data até 1820, o número diminui drasticamente. A maioria dos 

processos que as libertas foram citadas era da década de 1760. São fontes 

relevantes para compreendermos o acesso à justiça por parte das libertas e as 

relações sociais e econômicas estabelecidas entre elas e demais pessoas da 

sociedade em que se inseriam. Tais litígios denotavam autonomia e poder de 

enunciação, fosse como autoras ou rés nas ações.  

Das 47 ações iniciadas, a maior parte estava relacionada a litígios na esfera 

comercial. Segundo Renata Diório, o contato estabelecido entre aqueles que 

mantinham algum tipo de trato comercial poderia demonstrar certa aproximação, 

como laços sociais e mesmo familiares, por não existir nenhum registro oficial 

que legitimasse a operação a ser realizada. Apenas a palavra era validada para se 

efetivar um negócio. 
123

 

Abaixo, o gráfico que retrata melhor a natureza das ações em que as 

libertas estiveram envolvidas.  
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GRÁFICO 04 – Ações cíveis envolvendo as libertas da vila de Pitangui 

(1751-1792)
124

 

 

Os dados acima representam o caráter das ações cíveis envolvendo as 

libertas: majoritariamente vinculado à questão econômica. Estas ações dizem 

respeito às contendas que existiram entre as ex-escravas e outros moradores da 

vila e dos arraiais próximos.  No período de criação dos litígios – segunda metade 

do século XVIII –, Pitangui já era um dos principais núcleos de abastecimento 

alimentício da capitania de Minas.  

Dom Lourenço de Almeida, governador da capitania, em documento 

enviado à coroa, pedia permissão para abrir um caminho de Pitangui a fim de que 

chegassem a Vila Rica mais gado e alimentos provindos daquela região
125

. Diante 

disso, nota-se a relevância da vila no cenário econômico mais amplo. Cláudia 

Chaves destaca que os principais produtos que saíam de Pitangui e passavam 

pelos registros de passagem eram: o gado vacum, carne seca, potros, peixe fresco 

e seco, cavalos, couro, sal, açúcar e fumo.
126

 Abaixo, os locais de origem dos 

litígios. 
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GRÁFICO 05 – Localidades em que ocorreram as ações cíveis do 

Termo da vila de Pitangui (1751-1792)
127

 

 

É nítida a presença dos litígios na sede do Termo, com 40 no total. Os 

outros distritos que apareceram são próximos à vila e foram locais de morada de 

outras forras, citadas no capítulo I. Na maior parte dos casos, as libertas 

apareceram como rés somando 38 ações e, nas outras nove, como autoras. Apesar 

de terem sido chamadas a responder a alguma questão, devemos ressaltara forma 

como lidavam diante da lei, quem as representava, se assumia a culpa e arcariam 

com os débitos, marcando assim a sua posição frente à sociedade e à justiça.  

A naturalidade das mulheres que estiveram presentes nas ações cíveis da 

vila de Pitangui também é um dado relevante. Nela, podemos analisar de modo 

mais efetivo a origem das libertas, a cor, como se definiam nos processos, como 

os envolvidos as qualificavam e como a justiça as nomeava.  

 Havia vários termos para designar a cor dos indivíduos que habitaram a 

América Portuguesa. Como ressalta Silvia Hunold Lara, foram utilizadas outras 

categorias entre o que era considerado branco e preto, e livre e escravo.
128

 Apesar 

da estreita relação entre cor, status social e econômico, entre os brancos e pretos 

havia os libertos. Existiam, igualmente, os seguintes termos para referir-se aos 

indivíduos, fruto de miscigenação: pardo, mulato, cabra, mameluco, cafuzo, 
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dentre outros. Esta forma de nomear os indivíduos trazia consigo a intenção de 

diferenciar os sujeitos brancos dos demais. 

Segundo o dicionário do Padre Raphael Bluteau, branco era aquele que 

nascia livre e pela cor se diferenciava dos cativos, identificados como mulatos e 

pretos.
129

 O termo escravo não remetia à cor e era descrito no dicionário do 

período apenas como “aquele que nasceu cativo ou foi vendido e está sob o poder 

de seu senhor.” Entretanto, preto era utilizado para se referir majoritariamente aos 

escravos. 
130

 Já o negro, era usado para definir a cor, a origem e o nascimento, 

como “filho de pais negros, da terra dos negros”, voltado mais para a região de 

nascimento do indivíduo, geográfica e étnica.
131

 

Pardo e mulato eram relativos às pessoas oriundas da mistura de cores e 

apareciam como termos equivalentes. Pardo era o meio termo entre branco e 

preto, e mulato era fruto do cruzamento entre dois animais de duas espécies 

diferentes, por exemplo, a mula. Desta forma, o último carregava conotação 

inferior comparado ao primeiro. 
132

 Estes dois termos não eram relacionados à 

escravidão, uma vez que eram associados ao hibridismo.
133

 O mesmo aconteceu 

com relação à miscigenação ocorrida entre colonizadores e os povos nativos da 

América Portuguesa, resultando, por exemplo, na designação de mameluco.
134

 

Notamos, em algumas ações cíveis, a utilização dos termos preta e mulata 

de forma pejorativa. Um exemplo disso ocorreu em um litígio onde a ré se 

declarava como crioula forra e no momento da fala do representante jurídico do 

autor ela foi chamada de preta. De modo semelhante, isto ocorreu com uma parda 

forra sendo chamada de preta pelo procurador da outra pessoa envolvida no 

processo. 

Os africanos eram vistos como os mais bárbaros, sem civilização e 

formavam a categoria de pessoas de condição inferior, marcados pelo “defeito de 

sangue”. Um indivíduo de “sangue infecto” era associado a uma pessoa de baixa 
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condição, visto como de baixa posição social.
135

 A cor da pele, desta forma, 

refletia socialmente a condição e o vínculo ao cativeiro.
136

 

Abaixo, o gráfico descrevendo a naturalidade/qualidade das mulheres 

citadas nas ações cíveis. 

 

 

Gráfico 06 – Qualidade/naturalidade das libertas citadas nas ações cíveis 

(1751-1792)
137

 

 

 

A designação preta, como demonstra o gráfico, representa a forma como as 

mulheres foram mencionadas e como se definiam nas ações cíveis. Devemos 

lembrar que, como citamos anteriormente, na maioria dos processos elas estavam 

na posição de rés, fato que pode dizer sobre a forma como eram vistas pelas 

autoridades e a cor/condição social que a justiça enxergava.  Em outras palavras, 

existia a diferença entre a forma com que as mulheres se viam e se definiam, e a 

que as demais pessoas da sociedade as remetiam.  

Em contrapartida, houve também casos de indivíduos de cor no período 

colonial brasileiro que se identificaram como pardos ou outras nomeações dentro 

do binômio preto e branco para se promoverem a cargos de baixa patente militar e 
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a ofícios nas câmaras municipais.
138

 Em concordância com Silvia Lara, as 

relações de poder que permearam o quotidiano na América Portuguesa definiram 

o espaço de cada sujeito, havendo aqueles que aproveitaram das redes de 

sociabilidade com pessoas de segmentos sociais mais elevados para angariar uma 

condição socioeconômica melhor e distanciar do cativeiro. Neste caso, temos o 

exemplo de alguns livres e libertos.  Em vista disso, é importante atentarmos para 

a variada gama de classificação das pessoas e as tensões que cada atribuição 

poderia suscitar.
139

 

A cor, portanto, podia estar articulada a vários fatores. E para terem o 

status social de liberta reconhecido, muitas alforriadas recorreram a outros 

elementos que revelavam visualmente as hierarquias sociais, como o vestuário, 

adornos, sapatos, armas, imóveis e cativos.
140

 

A seguir, as demandas cíveis em que as libertas da vila de Pitangui se 

envolveram. 

 

 

2.2.1 - Ações de alma e de crédito 

 

 A ação de alma era criada a partir do momento em que o suplicante tinha 

uma dívida a ser cobrada de outrem, e, desta forma, se dirigia ao juiz para pedir 

que o réu jurasse pela própria alma se lhe devia ou não o valor solicitado. 

Segundo Raphael Freitas, uma característica comum no período colonial brasileiro 

foi a precária circulação monetária. Desta forma, a sociedade criou formas de 

realizar as transações econômicas utilizando a palavra, escrita ou falada. O que 

implicava muito na confiança entre ambas as partes: do vendedor e do comprador.  

As ações de alma foram exemplo de como isso ocorrera, quando o devedor 

passava pelo constrangimento de seu nome ter sido citado em juízo e sua 

reputação manchada por não ter pagado o estabelecido entre as partes 

anteriormente.
141

 Neste procedimento, o réu colocava a mão direita sobre os livros 

sagrados dos Santos Evangelhos e dizia o juramento. Além do valor cobrado, ele 

pagaria todos os trâmites do processo. 
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Geralmente as ações desta natureza envolviam o consumo e venda de 

determinados produtos ou empréstimo de certa quantia. A regulamentação voltada 

para o comércio e as leis que atentavam para o descumprimento das condições 

previamente estabelecidas pelos negociantes já estavam mencionadas nas 

Ordenações Filipinas: 

 

E para a venda ser valiosa, será o preço certo em que se o 

comprador e vendedor acordem. E, portanto, se o vendedor 

dissesse ao comprador: vendo-vos esta cousa por quanto vós 

quiserdes, ou por quanto eu quiser esta venda não valerá. 

Porém, se o comprador e o vendedor se louvarem em algum 

homem, deixando em seu arbítrio que lhe assine o preço por 

que a cousa seja vendida, declarando ele preço, valerá a venda. 

Mas se esse, que houvesse de pôr o preço, morresse antes que o 

declarasse, não valerá a venda. 

E arbitrando esse terceiro preço da cousa assim vendida 

desarrazoadamente, em maneira que alguma das partes não seja 

contente de seu arbitramento, deve-se a parte descontente 

socorrer ao Juiz, a que o conhecimento pertencer, que mande 

fazer outro arbitramento por homens bons. E o dito Juiz 

constrangerá o vendedor e comprador, que se louvem em 

homens bons dignos de fé, que tenham conhecimento e 

sabedoria da tal cousa, os quais per juramento dos Santos 

Evangelhos façam outro novo arbitramento
142

. 

 

 

 Para a vila de Pitangui, os valores exigidos pelos autores das ações desta 

natureza variaram. Em cada litígio eram cobrados itens de diferentes preços, 

qualidade e empréstimos em ouro. A primeira ação foi referente ao ano de 1751, 

iniciada na sede do Termo, e teve como autor Joseph Vieira Fernandes e ré Ana 

Maria de Jesus, preta forra.  Neste processo o suplicante pedia, através de seu 

procurador, que ela jurasse pela própria alma se era devedora da quantia de onze 

oitavas e três quartos de ouro procedidas de “cargas que lhe dera e pouco de resto 

lhe ficou devendo de quatorze oitavas”.
143

 Ana Maria de Jesus foi citada 

primeiramente na pessoa de sua vizinha Micaella Carneira e depois de três dias 

compareceu em juízo para jurar o seu débito.  

 No mesmo ano a ré foi citada novamente em outra ação de alma, desta vez 

com autoria de Manoel Pinto Batista, também morador da vila de Pitangui. Neste 

caso, Ana Maria era chamada por uma dívida de “quatro oitavas de ouro 
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procedidas de outras tantas que o suplicante pagou pela suplicada a Manoel 

Moreira e como lhe não paga a quer fazer citar.” 
144

 

  Parcela das ações que tiveram as libertas como rés na localidade 

iniciaram-se pela dívida de fazenda seca e de molhados, água ardente da terra, 

rapadura, toucinho para o consumo próprio e para suas vendas, jornais de negros, 

pagamento de ajudantes de carpintaria, medidas de algodão e empréstimos para 

pagar algum terceiro. Além disso, houve outros casos envolvendo dívidas por 

diferentes razões, como o caso de Gracia, preta forra natural do Congo, que em 

1763 devia à Escolástica de Campos o valor de “sete oitavas menos um quarto de 

ouro procedidas do empréstimo para pagamento de sua alforria” 
145

.  

Germana, crioula forra, em 1770 também se apresentou à justiça para 

responder por uma dívida de “uma oitava e um quarto de ouro procedida de um 

par de chinelas que comprou de José Alves Pereira
146

. O alferes Luis Ferreira da 

Silva, da mesma forma, requereu dez oitavas e três quarto de vintém de ouro de 

Francisca Ferreira do Vale, preta forra, que lhe devia de resto da quantia que 

pegou emprestado e “pagou a José da Fonseca de Almeida para o seu marido sair 

da cadeia” 
147

. Esta ação evidencia o envolvimento das libertas com indivíduos de 

outros estratos sociais, como no último caso, com alguém de patente militar.  

Como autoras, houve apenas duas ações de alma em que as libertas 

estiveram presentes. A primeira foi 1764, onde Luiza Nunes, preta forra, pedia a 

Jose Correa Pacheco “a quantia de três oitavas, três quartos e quatro vinténs de 

ouro procedidos de gastos de sua venda” 
148

. A segunda foi a da crioula forra Ana 

Leite da Silva, que solicitava a José de Aquino Calaça o pagamento do valor de 

“duas oitavas e quatro vinténs de ouro, resto de maior quantia de algodão que lhe 

comprou” 
149

.  
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As ações de crédito eram, igualmente, vinculadas ao trato mercantil. 

Tratavam de demandas que o autor cobrava determinado valor despendido em 

uma transação comercial efetivada, tendo como prova um documento de crédito. 

No início destes processos, era feito um pedido de citação do devedor para que 

este fosse admitir “seu crédito, sinal e obrigação” na justiça e reconhecer as 

informações contidas no referido documento.
150

 

Para a vila de Pitangui, no período de 1751 a 1788, foram registradas 11 

ações de crédito com libertas envolvidas: nove como rés e duas como autoras. 

Seis delas eram cobranças relativas à carga de mantimento e fazendas secas 

compradas. Um exemplo disso foi a ação de 1788, onde o capitão José Fernandes 

Valadares recorria à justiça para pedir a Ana de Sousa, parda forra, que lhe 

pagasse o valor de “04 oitavas e meia e um tostão de ouro procedidas de fazenda 

que lhe comprou”. No documento Ana assume a sua dívida e declara: 

 

Devo que pagarei ao Capitão Jose Fernandes Valadares a 

quantia de quatro oitavas e meia e um tostão de ouro procedidas 

de fazenda seca que lhe comprei e recebi da sua loja e meu 

contento assim em preço como em bondade a qual quantia de 

quatro oitavas e meia pagarei a ele dito ou algum este me 

mostrar da fatura deste a um mês sem a isso por dúvida alguma 

e não pagando no dito tempo lhe pagarei juros da sua quantia a 

tudo obrigo minha pessoa e bens a vidas por dever em até real 

satisfação e para clareza de tudo lhe passo este por mim 

somente assinado. Arraial do Onça 24 de abril de 1787.  

Ana de Sousa.  

 

  As demais ações eram referentes aos empréstimos de determinados 

valores em ouro e outras quantias. Em 1756, Ana Maria de Jesus, preta forra, foi 

citada como ré em um litígio por estar devendo ao Alferes Luis Leite de Brito a 

quantia de “150 oitavas de ouro procedidas de uma negra por nome Francisca 

nação Angola que lhe comprou, e assim mais 10 dez oitavas do mesmo ato de 

resto da conta”.
151

 

As únicas ações creditícias iniciadas pelas libertas foram às seguintes: a 

primeira, de 1754, em que Maria de Andrade, preta forra, recorria à justiça pela 

“quantia de 27 oitavas e um quarto de ouro de empréstimo” que cedeu a Joana 
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Dias Correa, também preta forra
152

. E a segunda, foi a do ano de 1768, onde 

Perpétua Rodrigues, preta forra, pedia em juízo a José Veloso de Carvalho a 

“quantia de 08 oitavas (ilegível) vinténs de ouro” procedida de uma obrigação.  

Houve também uma ação de crédito iniciada pela Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário dos Pretos para cobrar a Theodosia Maria, crioula forra, e 

Paulo Barbosa, “a quantia de seis oitavas e dois vinténs de ouro, procedidas de 

outras tantas que o defunto Amator de Paiva devia a dita irmandade”.
153

 O morto 

poderia ser algum parente deles ou alguém próximo.  

As demandas judiciais de origem comercial citadas acima denotam a 

ligação das manumitidas com diversificada gama de relações sociais e de 

negócios. Elas se relacionaram economicamente com pessoas da mesma condição 

social, ou seja, com outros libertos, com irmandades leigas, e também com 

pessoas de segmentos sociais mais elevados: com alferes e capitães. O que 

comprova a existência de redes de clientela protagonizadas pelas forras, vendendo 

ou comprando, emprestando ou em débito, movimentando, assim, a economia da 

vila de Pitangui e de seu Termo.  

Segundo Maria Luiza Ferreira de Oliveira, as transações comerciais 

fundadas na relação de confiança entre credor e o devedor implica, também, no 

compromisso e na responsabilidade social e civil, mais importantes naquele 

contexto, talvez, do que uma transação que visasse apenas ganhos financeiros.  

 

 

2.2.2 – Libelo crime e libelos cíveis 

 

 O acesso à justiça por parte da população alforriada foi uma prerrogativa 

adquirida após a emancipação do cativeiro. Além da possibilidade de atuação 

socioeconômica, as ações cíveis proporcionavam aos forros o direito de 

enunciação, de manifestação escrita ou oral acerca de suas proposições.
154

 Já não 

precisariam de um representante legal, poderiam responder por si mesmos diante 

da justiça, ou citar alguém para reaver alguma questão ou objeto.    
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O libelo crime ou libelo cível faziam parte das demandas judiciais 

iniciadas no período colonial brasileiro e também foram criados pelos libertos. 

Segundo Raphael Bluteau, o libelo consistia em: 

 

 “(...) um papel ou breve escrito em que a pessoa pede a outra o 

que lhe deve, em matéria civil, ou em matéria crime, pondo em 

qualquer delas a sua razão e justiça, por artigos e provarás. Este 

que faz isto se chama autor, e contra quem se chama réu. Vai 

vista do libelo ao réu para contrariar, e faz uma contrariedade 

também por artigos e provarás, mostrando que não deve; e no 

crime, quem não tem culpa,ou que não o fez (...).”
155

 

  

Encontramos apenas um libelo crime no Termo da vila de Pitangui 

denominado de Libelo Crime de Injúria Atroz, iniciado no ano de 1768, no Arraial 

de Brumado.  Nele, duas libertas estiveram envolvidas: Quitéria Maria da Silva, a 

autora, e Francisca, a ré. A primeira dizia que “queria demandar por libelo de 

injúria atroz a segunda e queria que ela respondesse a todas as dependências do 

Arraial do Brumado e Termo da vila até final da sentença”. Em parte do processo 

estava escrito o seguinte:  

 

01 - Que no mês de julho do ano passado de 1767, tempo em 

que a ré morava na rua da lavagem desta vila esteve a mesma ré 

doente com enfermidade que lhe durou tempo considerável. 

02 - E que no tempo daquela doença disse a ré uma mil vezes 

que aquela enfermidade procedia de feitiços que a autora lhe 

tinha feito, publicando ser a mesma autora feiticeira e por vezes 

repetiu muito repetidas vezes perante várias pessoas.  

03 - Que tendo a ré mudado para o arraial do Brumado chegou 

ali dizer e a publicar que a autora era feiticeira e que queria 

matá-la com feitiço, repetindo naquele arraial e seus limites 

várias vezes. 

04 - E que depois da autora ter citado a ré para o presente caso 

intentou Luis Ferreira da Silva a três pessoas compor a 

[deteriorado] autora para cujo efeito [deteriorado]. 

05 - E que tendo a ré a si o ano leito desta vila logo depois do 

[deteriorado] da pessoa do presente ano entrou a dizer no termo 

de várias de Gervásio Gonçalves P[deteriorado] que a autora era 

feiticeira e tinham a ela, ré, causado muita moléstia com feitiços 

que lhe tinha feito. 

06- E que a ré protesto os ditos eleitos com animo de injuriar e 

afrontar a autora querendo persuadir e capacitar contraditórias 

ter a autora feito pacto com o diabo e usar de arte mágica.  

07- E que a ré é cristã, batizada e temente a Deus e que possuía 

[deteriorado] e de [deteriorado] e não for [deteriorado] pessoa 
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alguma nem do contrário a mais será fama ou rumor em 

contrário.   

08 - E que a autora não é feiticeira, nem usa nem em tempo 

algum usou de arte mágica nem por só nem por outrem por 

feitiços a pessoa alguma nem da mesma sorte e foi a ré e antes 

quisera perder o lícito muito deixado lucrar dois mil cruzados 

do que assim ser injuriada e assim cada da ré.   

09 - [deteriorado] E que nos termos referidos se julgará um só 

com mantida a autora uma muito grave e atrás injuria deve ser 

condenada [deteriorado] a autora os ditos dois mil cruzados em 

que estima sua injúria salvou po[deteriorado] judicial taxa como 

também em todas as partes cíveis e crimes com respeito a 

gravidade de seu insulto.
156

 

 

Quitéria pedia à justiça que a ré lhe pagasse dois mil cruzados pela 

gravidade de seus insultos e danos morais sofridos. Duas das testemunhas que 

deporiam a seu favor não quiseram comparecer. As testemunhas que depuseram a 

favor de Quitéria foram: Luiz Ferreira da Silva, André de tal feitor de Caetano, 

José Mascarenhas, Domingos de tal sobrinho João Gonçalves Saredos, Josefa de 

tal preta forra e Vitoria de tal preta forra. Não foi possível ver o fim do processo e 

a sentença dada devido ao péssimo estado de conservação do documento. Na 

última página do processo consta o valor gasto com os trâmites judiciais, 

totalizando 8$136 réis.   

 Já os libelos cíveis protagonizados pelas alforriadas foram 04: 03 como rés 

e 01 como autoras. No primeiro, datado no ano de 1753, Maurícia Gonçalves, 

preta forra de Costa da Mina, solteira, segunda maior detentora de cativos 

mencionada no capítulo anterior, recorreu à justiça para pedir a Lourenço Pereira 

de Barros o valor relativo a um escravo que lhe vendeu e ainda não havia pagado. 

Entretanto, no fim do processo ela desistiu da ação e disse que negociaria com o 

réu através dos meios não oficiais. Por fim, a autora arcou com os trâmites do 

processo.
157

 

 Em 1962, José Vaz Pinheiro também recorreu à justiça para criar um libelo 

desta natureza. A ré era Maria Ribeira, parda forra, e lhe devia alguns reparos 

feitos nas suas casas, madeira vendida e jornais de um escravo. No decorrer do 

processo Maria dizia ser mulher de pura verdade e que nunca ignorou a dívida 
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IHP, Fundo CMP, Seção Justiça, Libelo crime. 1768. (A) Quitéria Maria da Silva (preta forra). 

(R) Francisca (preta forra). Cx: 140 Dc 007. Em itálico, grifos meus. 
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cobrada pelo autor. Ambos chamaram testemunhas para depor, entretanto, o 

processo ficou sem a sentença final e não sabemos ao cabo como ele foi resolvido.  

 Já no ano de 1769, a mesma Maurícia Gonçalves apareceu em outro libelo 

cível, desta vez como ré. João Antonio da Silva pedia determinada quantia e que 

ela fosse a juízo jurar pelos santos evangelhos se era devedora deste valor. 

Entretanto, Maurícia disse que era alvo de uma vingança por parte do suplicante e 

que ele a caluniara pela vila toda. Deste modo, disse ao juiz que não tinha dívida 

alguma a ser cobrada. No final do processo, o juiz, de comum acordo com a 

mesma, deu o parecer favorável e o autor da ação teve que arcar com os gastos da 

sua feitura.  

 Outro libelo cível registrado no Termo da vila foi no Arraial do Onça, ano 

de 1773, iniciado por Pedro de Sousa contra Maria Magdalena, preta forra. Ele a 

acusava de calúnia e o processo não teve prosseguimento porque a ré foi a juízo e 

pagou o que o autor pedia. No final, o valor total da ação foi registrado como 

$855 réis. 

 Muitos dos libelos para a vila tiveram como motivação central algum 

desentendimento causado por dívidas e/ou por calúnia e difamação. Isto retrata os 

conflitos cotidianos protagonizados pelas mulheres forras da localidade, a forma 

como recorreram à justiça para se defenderem quando estiveram como rés, e como 

solicitaram a reparação de danos materiais e morais quando se sentiram lesadas. 

Em suma, deve-se considerar que o entendimento mínimo dos trâmites judiciais 

por parte das libertas teria sido importante para a legitimação e solidificação das 

prerrogativas relativas ao status social alcançado.  

 

 

2.2.3 – Ações de força nova 

 

A ação de força nova era voltada para a questão da posse de terras, em que 

o indivíduo recorria à justiça para legitimar a sua permanência na propriedade que 

era sua há menos de um ano.
158

 Em 1764, Miguel de Souza Ferreira, morador no 

Córrego Seco na Rua de Baixo da vila de Pitangui, entrou com uma ação desta 

natureza contra Páscoa, preta forra. Os dois eram vizinhos e existia uma cerca que 
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dividia seus quintais e propriedades. Como esta demarcação se encontrava muito 

antiga e deteriorada, segundo o autor, ele pedia que a ré a reedificasse. O seu 

desejo era que ela construísse “uma grande parte da cerca com pau a pique para 

ele defender o seu quintal e bananal dos gados, galinhas e gente se conservou a 

mesma reedificação”.
159

 

Entretanto, Páscoa não o fez, e, além disso, furou uma cova de seis ou sete 

palmos nas terras do autor sem seu consentimento e autoridade. Segundo Miguel, 

a cova era muito profunda e causava graves danos ao seu quintal e casas que se 

situam perto do córrego. Tal córrego corria dentro das terras dos dois, e para 

dividi-las, existia a tal cerca que o suplicante pedia à ré que a reedificasse. Na 

ação não continha a sentença final, pois faltava o restante do processo. Todavia, os 

conflitos entre o autor e a ré não terminaram nesta ação, como veremos adiante 

em litígios de outras naturezas.  

 

 

2.2.4 – Ações de requerimento 

 

 Em 1764, a mesma Páscoa de Magalhães que citamos acima, compareceu 

à justiça também para iniciar uma ação de requerimento contra Miguel de Sousa 

Ferreira, aquele que a chamou para responder a ação de força nova. Neste 

processo, a liberta dizia que era moradora na Rua de Baixo da vila, que entre suas 

casas e as de Miguel de Sousa havia um cano de despejo que caía as águas das 

chuvas, e que estas desciam para suas moradas, o que em breve tempo poderia 

arruiná-las e causar grande prejuízo. Páscoa ressaltou que pagava foro ao senado e 

por isso requeria aos oficiais uma vistoria no local para ver a situação que relatara, 

e olhar outra obra que Miguel estava realizando na mesma paragem, abrindo 

braças terceiras nas ruas sem pagar coisa alguma.
160

 

 Adiante no processo, a suplicante ainda relata que há no local algumas 

terras devolutas que não estavam sendo ocupadas com casas e solicita ao senado 

que as dividissem entre ela e Miguel, na qual os dois pagariam os foros 

                                                 
159
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necessários para tê-las. E finaliza pedindo o embargo da obra que o réu executava 

no local, dizendo que estava mal feita.  

Miguel foi citado e o seu procurador disse que tinha conhecimento por 

meio de várias notícias que uma Páscoa, preta forra, andava fazendo vários 

requerimentos à Câmara pedindo uma vistoria, demarcação e medição de rumo na 

paragem do Córrego Seco da Rua de Baixo desta vila.  Entretanto, até o presente 

momento, o réu não tinha sido ouvido nem convencido pela justiça, como a 

suplicante já havia sido.  

A manumitida dizia que ao realizarem a vistoria veriam que o réu possuía 

demais das terras que se aforaram, somando duas braças e meia e finalizando a 

medição no esteio de suas casas. Ele poderia aforar uma braça e meia, se fosse 

mais teria que pedir ao Senado da Câmara. Além disso, teria que demolir a parede 

que fechava a braça e meia e conceder a ela mais meia braça de terra. Páscoa 

pedia que se colocasse o esteio de acréscimo das suas casas ao nível das outras, 

julgando que nenhum prejuízo se seguia ao réu, cujo procedimento realizado com 

o devido respeito se deve julgar nulo e sem vigor, sem lugar o requerimento e 

denuncia. 

Em contrapartida, Miguel dizia que ele e os antigos proprietários moravam 

no local há 17 anos e a que ré possuía estas casas há menos tempo e queria fechar 

o acesso ao córrego seco. Ressaltou, também, que:  

 
Nega houvesse naquela paragem algum pedaço de terra que não 

pagasse foro nem a Câmara o tivesse concedido, não podia o 

Senado da Câmara reivindicá-la por autoridade própria só sem 

demandar ao determinante ao embargo como a seu tempo se 

tratasse por lei expressa deste Reino e mais direito 

determinante. 

 

 

 O antigo possuidor da propriedade em que Páscoa morava foi Francisco 

Alves. Este havia aforado junto à Câmara onze braças de terras que se estendiam 

da esquina das casas de Domingos Marques Guimarães, até quase ao pé do 

Córrego Seco na Rua de Baixo. E o antigo proprietário das casas onde Miguel 

morava era Manoel da Costa Moreira, que havia pedido a Câmara 06 braças de 

terras e lhe foram concedidas por meio de um alvará. Naquele ano, o terreno que 

era do dito Moreira continuou na demarcação feita até as terras de Francisco Alves 
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no córrego, até a casa em que morava a escrava de que fez menção. Suponho que 

a escrava citada seja Páscoa, pois tem o mesmo sobrenome de Francisco. 

 Nesta ação é citada a ação de força nova iniciada por Miguel contra 

Páscoa, onde ele ressalta ao juiz que a liberta já estava lhe causando outros 

problemas com as obras que havia iniciado no local e que ela não poderia 

demandar nem mover pleito algum contra ele, pois estava respondendo a outra 

como ré. E que fincando o esteio por onde quer ela ocupa o espaço em que passa o 

córrego, Miguel teria que mudar-se para as terras da requerente com notável 

prejuízo de suas terras e quintais. No meio desta ação, o réu moveu contra a autora 

uma ação de embargo para tentar barrar o avanço dela às suas terras. Porém, os 

dois processos não tiveram fim ou a documentação está incompleta, 

impossibilitando, desta forma, a compreensão do desfecho final de ambas.  

 A segunda e última ação de requerimento encontrada para a vila de 

Pitangui foi do ano de 1792. Os autores do processo eram Joaquim Alves da Cruz 

e os herdeiros de Ana Rodrigues preta forra, contra Rosa Ferreira da Silva. Eles 

pediam ao juiz que a ré fizesse o inventário dos bens da falecida Ana para que 

estes fossem distribuídos para ambos de forma igual. O processo não passou da 

parte inicial de citação, contendo apenas a página inicial e o verso. Ou como já 

mencionamos anteriormente, pode estar faltando o restante da ação ou os autores 

não deram continuidade ao processo.  

 

 

2.2.5 – Ações de embargo 

 

As ações de embargo poderiam ser processuais, declaratórias ou judiciais. 

Elas tinham como função embargar uma sentença já proferida pelo juiz, obras, 

pessoas ou bens de valor. 
161

 Páscoa de Magalhães, a mesma preta forra citada 

anteriormente em duas ações, também iniciou uma ação desta natureza na vila de 

Pitangui no ano de 1764, e contra a mesma pessoa: Miguel de Sousa Ferreira
162

. 

Esta ação foi realizada como desdobramento do processo de requerimento movido 

no mesmo ano pela requerente. Neste momento, Páscoa pedia ao juiz permissão 

para aforar mais braças de terras na construção de suas casas e ressaltava que já 
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estava pagando à Câmara por isso.  Porém, Miguel se sentia lesado e já havia 

solicitado na ação de força nova que Páscoa não avançasse com a construção em 

sua propriedade e em outras devolutas por perto, o que estava lhe causando grande 

prejuízo.  

 O réu pedia ao juiz e aos oficiais que realizassem uma vistoria para melhor 

averiguar a situação que a autora o colocava e ela pedia à justiça que Miguel lhe 

pagasse fiança por tudo que lhe causara no decorrer destes processos. Entretanto, 

o juiz disse não haver fundamento nos pedidos de ambas as partes. No fim do 

processo, Páscoa desistiu da causa com a condição do réu “meter o esteio no lugar 

expressado nos dois anos de composição que entre eles havia acertado” e dela 

“pagar uma parte dos custos destes autos e o réu as outras duas partes”.  

 No ano de 1784, Francisco Mendes de Carvalho, morador na rua de baixo 

da vila de Pitangui, em frente à botica do capitão Luiz Leite de Brito também 

entrou com uma ação desta natureza na justiça. Da parte de cima de sua casa, 

avizinhava-se com as moradas do falecido José Teixeira Pinto; da parte sul e 

norte, com Ana Maria Lopes, preta forra de Costa da Mina. Junto às moradas 

desta última, havia um portão na parte norte com a saída de frente para as  suas 

casas. Segundo Francisco, Ana Maria estava levantando esteios para fazer novas 

casas, desbarrancando por debaixo das paredes de pedra que dividiam os muros e 

pretendia obstruir a frente sem deixar livre a passagem do portão, o que, segundo 

o ele, lhe causaria gravíssimo prejuízo.
163

 Como se sentiu lesado, Francisco 

moveu uma ação por meio de seus procuradores Thomás Aquino Calaça e Doutor 

José Borges Coelho, para tentar embargar a dita obra, pedindo que esta não fosse 

adiante e voltasse ao seu antigo estado.  

 Aos dois dias de agosto de 1784, Ana Maria foi notificada pelo oficial de 

justiça e solicitada a comparecer em juízo para falar sobre o ocorrido. Dia três de 

agosto ela compareceu ao cartório com seus procuradores, Doutor Valentim Vieira 

da Costa e Silva e o capitão Antonio Lopes de Faria, para que algum deles 

“alegasse todo seu direito e justiça”.
164

 Na descrição do processo estava escrito o 

seguinte sobre Ana Maria: 
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Era moradora na rua de baixo desta vila, que em açorou uns 

braços de terras que principiarão da quina do muro das casas de 

Francisco Mendes de Carvalho para o córrego seco, cujas terras 

açorou em o ano de 1782 com pouca diferença e logo se tapar e 

ficando de dentro das terras de sua medição e querendo agora 

fazer suas casas, o requerente do dito Mendes lhe foi feito 

embargo querendo que o suplicante deixe um beco entre o seu 

muro e as casas da mesma para serventia de um portão que o 

suplicante formou há anos, que o para do norte sem que nunca 

dele se servisse e o presente o que causa grande prejuízo a 

suplicante e é de prejuízo a utilidade pública o deixar-se becos 

pelo meio da vila, a que vossas mercês devem correr e para que 

assim o façam requerimento em ato de autoria vão a dita 

passagem examinar o referido tomando-se da sua divisa 

lembrança para a sua excelência citando-se para neste fim ao 

suplente e na falta dele o seu suficiente procurador e não o 

havendo fazê-la a sua revelia para que devia estar pronto em 

juízo.  

 

 

 Para resolver o incidente, o autor e a ré entraram num acordo amigável e 

combinaram que Francisco pagaria o foro pela sua braça e esquadrilharia o local 

aonde finaliza os antigos quintais dos dois até o muro de pedra que vem de cima 

do seu. Ficariam igualmente obrigados a permitir que cada um abrisse passagens 

que desejasse na frente da rua. E por fim, o suplicante seria responsável por 

levantar baldrames de pedra no muro de terra que havia em sua propriedade para 

melhor delimitar os espaços e poderia aterrar encostado aos mesmos baldrames 

para melhor uso das águas avultadas, cuja obra ele deveria necessariamente 

procurar os oficiais da câmara para fazer a fiscalização.
165

 

 Este foi mais um caso judicial envolvendo a posse e concessão de terras na 

vila de Pitangui com mulheres alforriadas inseridas, indicando certo alcance 

econômico, pelo fato de serem possuidoras de bens imóveis e por sua localização.  

Como vimos, algumas moraram em ruas centrais da vila e de intensa 

movimentação comercial, avizinhando-se com pessoas de segmentos sociais mais 

elevados.     
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2.2.6 - Ações de notificação 

 

As ações desta natureza geralmente se fundavam nos assuntos relativos à 

garantia do pagamento de uma dívida cobrada anteriormente em juízo, ou uma 

solicitação ainda não alcançada pelo autor. A intenção do suplicante era de avisar 

ou relembrar determinada dívida ao réu ou lhe dar alguma informação.
166

 

Encontramos uma ação realizada no ano de 1767, iniciada por Theodosia Maria, 

crioula forra, direcionada a Diogo Pereira de Aragão. A autora requeria a quantia 

de “07 oitavas e meia de ouro que um escravo do réu por nome Félix lhe havia 

furtado”. O réu foi a juízo juntamente ao seu cativo e que negou ter realizado o 

furto, mas Theodosia requeria a condenação do escravo através de seu 

posicionamento: 

 

Diz Theodosia Maria crioula forra que no dia de sexta feira 

santa próxima passada lhe faltou uns brincos de ouro que 

importam em cinco oitavas de ouro e assim mais duas oitavas e 

meia de ouro e está furtado, lhe foi um crioulo por nome Felix 

escravo de Diogo Francisco Moreira digo de Diogo Pereira de 

Aragão. Como o dito escravo se acha preso em poder do dito 

senhor, requer ao menos se servir mandar que o dito senhor 

pague o dito prejuízo a suplicante ou se já o dito escravo 

recolhido acudia até declarar a donde os vendeu ou em poder de 

quem estes são.
167

 

 

No final, o réu disse que pagaria a dita quantia a autora para satisfazer o 

seu pedido frente à justiça. Observamos na ação, por meio da fala da autora, que o 

estava em jogo não eram somente os brincos de ouro, mas, principalmente, a 

honra. Theodosia recorreu à justiça também para exigir respeito por parte do réu e 

de seu cativo que a roubara, delimitando, assim, seu espaço na comunidade local 

que vivia.  
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2.3 – Considerações sobre a presença das libertas da vila de Pitangui em 

ações judiciais 

 

Através das ações cíveis trazidas por nós neste capítulo, tornou-se possível 

a compreensão de como as mulheres libertas da sociedade local da vila de 

Pitangui acessaram a justiça. Elas se envolveram em processos que tiveram como 

cerne problemas do cotidiano relativos à concessão de crédito, ao comércio, bens 

de raiz, cativos e calúnia. A outra parte envolvida nos processos era composta de 

pessoas do mesmo segmento social e de segmentos mais elevados, o que 

demonstra a inserção das libertas em diferentes níveis de relações.  

Na localidade apresentada, percebemos também a convivência das 

manumitidas com os vizinhos, amigos e pessoas de confiança. Este convívio 

possibilitou auxílio no momento em que recorreram à justiça, visto que parte 

destas pessoas apresentou-se como testemunha nos processos em que as 

alforriadas estiveram presentes. O apoio jurídico vindo de pessoas de segmentos 

sociais mais elevados, como de alferes, padres e capitães-mores, proporcionava 

mais integridade às mulheres egressas do cativeiro e aos demais libertos.  

A liberdade, como exemplificado nas ações cíveis, testamentos e 

inventários post mortem, resguardava o direito ao acesso à justiça, a posses, 

mobilidade e constituição de família. E dentro disso, o direito de proteger os bens, 

como foram os casos em que as libertas de Pitangui entraram com pedido de força 

nova para requerer braças de terra, dívidas relativas aos cativos vendidos e para 

defenderem-se de acusações.  Segundo Renata Romualdo Diório,  

 

O acesso à justiça para resolver questões comuns à vida 

colonial tinha uma conotação de acionamento de um 

mecanismo de defesa disponibilizado pelo Estado, prerrogativa 

muita cara ao ex-escravo. A assimilação desse direito, ao longo 

do período colonial, também pode ser compreendida como parte 

de um processo de tomada de consciência, pelos egressos do 

cativeiro, de sua posição no quadro político local.
168

 

 

Em conformidade com a autora, em uma sociedade marcada pela 

hierarquização social, fazer uso das leis a seu favor para iniciar uma ação por se 

sentir lesada, apresentar-se à justiça e, por conseguinte, à sociedade, e utilizar das 
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prerrogativas judiciais para defender-se num julgamento, era uma forma de 

afirmar o seu espaço e a sua própria honra. 

Marco Antonio Silveira salienta que os libertos chegaram a adquirir certa 

distinção econômica e social em relação ao antigo status de cativo, a ponto de se 

conscientizarem e construírem laços identitários, possivelmente direcionados para 

a ampliação de seus espaços de atuação política nas últimas décadas do século 

XVIII e nas primeiras do XIX. O autor ressalta ainda que a luta em torno da 

estratificação social tomou repercussões jurídicas e políticas mais amplas, pois ao 

longo do século XVIII tornar-se-iam constantes as petições enviadas ao Conselho 

Ultramarino por parte dos libertos da Capitania de Minas Gerais.
169

 Além disso, o 

conflito pela aquisição de direitos pelos forros e seus descendentes parece um 

fenômeno comum no século XVIII, pelo menos quando se tomamos o caso de São 

Domingos como exemplo paradigmático de uma revolução escrava.
170

 Por parte 

dos cativos, lutava-se pela alforria, a melhoria das condições de trabalho, a 

diminuição das punições, dentre outros. Por parte dos alforriados e livres, o 

conflito se concentrava no reconhecimento dos direitos perante seus iguais e 

perante os brancos 

 Procurar os meios legais para resolver algum contratempo do cotidiano era 

muito comum no período colonial brasileiro. As situações que não eram resolvidas 

através do diálogo amigável entre as partes eram levadas aos representantes da 

coroa, instalados nas Câmaras. E mesmo assim, quando não eram resolvidas na 

esfera local, estas demandas eram enviadas ao Reino. Em uma sociedade marcada 

pela palavra e pelos valores morais cristãos, responder verdadeiramente as 

autoridades era, igualmente, contribuir para a ordem social vigente.  

Consideramos que a compreensão mínima dos trâmites judiciais por parte 

das libertas era necessária e teria sido importante para a legitimação e 

solidificação das prerrogativas alcançadas com a liberdade. As manumitidas da 

vila de Pitangui que fizeram uso da lei e das instâncias jurídicas, abrindo ou 

respondendo processos, buscaram a legitimação do novo status civil alcançado, da 

defesa de prerrogativas entendidas como civis e da própria honra. Tais práticas 

eram muito importantes em uma sociedade de Antigo Regime, marcada 
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fortemente pela hierarquização social e exclusão em torno de aspectos associados 

à escravidão
171
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Capítulo III: 

A casa, o vestuário e a religiosidade das libertas da vila de 

Pitangui 

 

 
Nas ruas, becos e vielas da vila de Pitangui e arraiais de seu Termo 

transitavam cativos, libertos e livres, ricos e pobres. Na segunda metade do século 

XVIII, com a expansão gradativa da população que habitava a região, a camada 

dos libertos foi a que mais se destacou numericamente. De acordo com Laird W. 

Bergard, entre 1776 e 1833, o maior aumento da população da capitania de Minas 

Gerais ocorreu com os negros e mulatos livres, totalizando 241.969 pessoas, 

enquanto os indivíduos brancos somavam 161.800 e os negros e mulatos escravos 

totalizavam 177.017.
172

 As mulheres alforriadas, como demonstramos no primeiro 

capítulo, foram a maioria entre os egressos do cativeiro para a região de Pitangui.  

Parcela delas foi chefe de domicílio, a maioria casou-se, morou com agregados e 

possuiu imóveis térreos, casas com quintais e bananais e habitações rurais. As 

residências que descreveram, em geral, possuíam a referência das pessoas com 

quem se avizinhavam, as divisas das terras e se eram próximas aos rios, chafarizes 

e córregos que cortavam a vila. Destarte, além de moradia, em alguns casos, era 

também local de trabalho, onde mantinham abertas suas lojas e outros negócios 

nas residências.  

Assim como as casas de morada, os trajes e adornos diziam muito a 

respeito da posição social de cada indivíduo. Através de sua valorização 

simbólica, as peças do vestuário carregavam valores culturais e demonstrava o 

poderio econômico de quem às vestiam. Observamos, nos inventários post 

mortem e testamentos analisados, algo já ressaltado em outros trabalhos sobre o 

tema, sobre a importância dos trajes nas relações sociais.
173

 Devido ao 

representativo valor de algumas peças deixadas pelas manumitidas da vila, 

constituiu-se, em alguns casos, como herança deixada no momento anterior à 

morte e eram doadas às outras forras, às filhas e comadres, como demonstração de 

afeto e gratidão. 

Além dos bens materiais, os espaços religiosos, tanto para as forras quanto 

para qualquer outro grupo social, foram valorosos locais de sociabilidade e de 
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interpretação do mundo em que viviam. Tornavam-se, por isso, um poderoso 

instrumento de aceitação das diferenças, hierarquias e de trato social em distintos 

universos socioeconômicos e culturais. Algumas libertas da vila de Pitangui 

fizeram parte de irmandades leigas e confrarias, relacionando, através delas, com 

pessoas de diferentes segmentos sociais.  

Em suma, neste capítulo abordaremos a localização das casas que as 

manumitidas detiveram, a composição destas e as pessoas com quem se 

avizinharam. Em seguida, analisaremos os vestuários destas mulheres e o valor 

simbólico e material que estes possuíram. Além disso, discorreremos sobre a 

intimidade religiosa delas através das agremiações que fizeram parte, dos santos 

que tinham devoção e das mortalhas que utilizaram.  

 

 

3.1- As moradas de casa das mulheres forras da vila de Pitangui 

 

 Os inventários post mortem e testamentos das mulheres alforriadas da vila 

de Pitangui trazem detalhes sobre as moradas de casa em que viveram e como o 

interior destas era composto. As forras possuíram casas térreas, moradas com 

quintais e bananais e habitações rurais. A maioria possuiu apenas uma residência, 

como vimos anteriormente no primeiro capítulo. Neste tópico, abordaremos de 

forma mais qualitativa o ambiente em que viveram e sua localização. 

Segundo Sílvio Gabriel Diniz, o arraial das minas de Pitangui começou a 

ser ocupado no monte em frente ao Morro do Batatal, local muito agitado pela 

mineração. Os primeiros moradores se alocaram na vila nos seguintes espaços: 

 

Desde o Córrego da Paciência ao da Cachoeira; depois se 

estenderam no Alto do Monte e alcançaram a Cachoeira e 

Cavalhada; saltaram o Córrego da Lavagem e subiram o Morro 

do Batatal, em direção ao Caruru; espalharam-se pelo Morro da 

Paciência, entremeadas às catas auríferas, e atingiram o Baiacu; 

finalmente, margearam a estrada real até as minerações do 

Morro de Santo Antonio. 
174

 

 

 

 Em 1715, o arraial já se tornara a vila de Nossa Senhora da Piedade de 

Pitangui e as casas que existiam eram muito simples, segundo o Conde de 
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Assumar.
175

 As casas dos primeiros nobres eram espalhadas longe das áreas de 

arruamentos e no centro da vila havia apenas moradas simples. Inicialmente, os 

principais bairros eram o de Santo Antonio, o da Paciência e o do Batatal, todos 

situados em zonas auríferas. Com o declínio da mineração, no decorrer da 

segunda metade do século XVIII, estes locais se tornaram mais habitados.
176

 

Abaixo, segue o mapa de Pitangui com as principais ruas que a vila possuía no 

período colonial.  
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FIG. 03: Mapa de Pitangui com a descrição das ruas principais que a vila continha 

no período colonial. Fonte: Mapa extraído do Google Earth e editado no software Qgis.  

As descrições da localização das ruas estão em DINIZ, Silvio Gabriel. Pesquisando a 

História de Pitangui. Edição comemorativa do 250
0
 aniversario de Pitangui. Belo 

Horizonte. 1965. 

 

 

Ana de Abreu, preta forra de Costa da Mina, possuiu duas moradas de casa 

na Rua da Paciência, rua de mesmo nome do bairro, durante a segunda metade dos 

setecentos. Esta rua principiava no Largo da Capela do Senhor Bom Jesus e 

terminava no Alto do Adão.
177

 Ana morava com seu marido Antonio Barbosa 

Fiuza, também forro Mina, numa casa com quintal, bananal, terras e cobertura de 

telhas, que custava 76$800 réis. Avizinhavam-se pela parte de cima com José 

Antônio de Souza e pela de baixo com Bernardino crioulo. A outra morada 

custava 90$000 réis e era alugada ao Capitão Domingos de Moraes. Também 

continha quintal, bananal e telhas, e o limite da propriedade pela parte de cima era 

próxima a casa de Bernardino crioulo e na parte de baixo encontrava-se o Córrego 
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da Paciência. Além das duas casas, Ana Abreu possuiu uma terceira coberta de 

telhas na Rua de Baixo da vila, avaliada em 39$600 réis, na qual morava o seu 

filho e herdeiro Antonio Barbosa Fiuza.
178

 

Germana Maria dos Santos, crioula forra, também habitou a Rua da 

Paciência. Em sua casa morava ela, seu marido José de Aquino Rego e três filhos 

maiores de 20 anos: um deste casamento e outros dois filhos de relacionamentos 

passados. Esta casa foi avaliada em 100$000 réis e estava ainda em processo de 

finalização. Continha “arvores, bananal de um ramo coberto que confrontavam 

pela parte do norte com casas de Manoel Teixeira e pela parte do sul com outra 

com que foi até a ponte de entrada do vigário”.
179

 

Outro local habitado pelas libertas foi a Rua de Baixo, que tinha princípio 

no Córrego da Paciência com a entrada no Beco do Maciel, perto da Rua da 

Câmara e Cadeia.
180

 Nela morava três Forras: Leonor Machado, Lourença Veloso e 

Maurícia Gonçalves.  

Leonor morava com seu marido Antonio Angola e seus 04 filhos: 

Francisco de dois anos, Manuel de três, Samira de quatro e Sabrina de cinco. A 

casa era coberta de telhas e foi avaliada em 40$000 réis. A morada de Lourença 

aparentava ser do mesmo porte da que Leonor possuía, custando, também, 40$000 

réis. Lourença morava com seu marido José Veloso, sua filha Antonia e seu genro 

José Pereira Bento. Eles tinham como vizinhos o sargento-mor Germano 

Gonçalves Pereira e Maria Ferreira.  

Já Maurícia Gonçalves, era solteira, não deixou herdeiros e morava apenas 

com alguns de seus cativos em uma morada com quintal avaliada em 80$000 réis. 

Os seus vizinhos eram: ao sul, Antonio Ferreira e ao norte o alferes Gonçalves 

Reguengo. Uma característica comum entre as casas arroladas era a proximidade 

com outras casas, com referências aos vizinhos de lado. 

A Rua da Lavagem, que recebeu o mesmo nome do bairro, depois 

chamada de Rua do Comércio, também foi habitada por libertas. Nesta rua 

continha um largo e um córrego que davam acesso ao Morro do Batatal, Lavrados 

e Rua do Tamanduá. O largo ficava junto à fonte pública da Mina da Máquina. 
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Era um lugar povoado e até o Córrego da Máquina havia 40 casas: 15 do lado 

direito e 25 do esquerdo.
181

 Na Rua da Lavagem também morou uma das 

mulheres mais influentes da região de Pitangui: Dona Joaquina do Pompéu.
182

 

Algumas alforriadas disseram que as casas onde moravam não eram suas, 

como foi o caso de Ana Cabral, que habitava numa casa de seu compadre Antonio 

Rodrigues Nogueira. Segundo ela, ele a deixou morar enquanto fosse viva, e 

assim que falecesse deveria entregá-la
183

. Bárbara da Costa também morava de 

favor, declarando em seu testamento que as casas em que vivia não eram suas, 

mas da Santa Casa de Pitangui, cuja instituição ela contribuía com esmolas.
184

 

Além da vila de Pitangui, houve mulheres libertas que habitaram em 

arraiais de seu Termo. Cipriana Maria da Conceição e Quitéria Martins viveram 

no Arraial do Onça, Rosa Ferreira da Costa no Arraial de Raposos, Ana Gonçalves 

no Arraial do Brumado e Ana Ferreira no Arraial de Santo Antonio. Das 

habitações das mulheres que moraram nos arraiais, a casa de Cipriana a de maior 

valor, custando 108$000 réis. Ela residia apenas com seu esposo, Nicolau Martins 

Fernandes, também forro. Os menores valores de casas foram para as cobertas de 

capim, chegando a custar, em média, 6$000 réis. De modo geral, os bens imóveis 

das libertas de Pitangui e de seu Termo não foram bem avaliados, se comprados 

aos dados de Mariana, onde Débora Gonzaga Camilo encontrou a média de 

valores dos imóveis das forras de 187$375. Na vila de Pitangui, a maioria dos 

preços era abaixo do valor de um cativo em idade produtiva na região, ou seja, 

menos de 100$000 réis, como evidenciou os exemplos acima. 

 Nas fontes não há nenhuma referência em relação à divisão do interior das 

residências, mas constam os utensílios e móveis que as compuseram. 

Encontramos o predomínio de um mobiliário simples, composto pelos seguintes 

itens: bancos, tamboretes, camas, catres, caixas de guardar mantimento, estojos de 

aroeira, baús, tábuas, ternos de medida de pau, bacias de arame de pé de cama, 

baús, utensílios de cozinha, enxovais, santos e oratórios. Os valores dos itens 
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giraram em torno de 2$400 réis para os móveis de madeira, $400 réis para 

talhares, 4$000 réis para caixas de guardar mantimentos e $600 réis para os 

pratos. Os móveis mais valiosos não ultrapassaram o valor de 2$400 réis, como 

demonstra o inventário de Ana de Abreu, que 1779, disse possuir os seguintes 

itens: 

 

Dois pratos de estanho fundos, um mais fundo mais usado que 

foram avaliados em $430 réis 

Um prato grande de estanho, três pequenos muito velhos que 

todos pesam cinco libras, avaliados em $787 réis 

Um caixão de ditos mantimentos avaliado em 6$000 réis 

Uma bacia de arame em bom estado avaliada em $600 réis 

Um maior bem usada avaliada em $450 réis 

Um catre de pau avaliado em 2$400 réis 

Uma cama pequena avaliada em 1$200 réis 

Uma candeia de folha quase nova avaliada em $300 réis 

Uma caixa pequena quebrada avaliada em $300 réis 

Uma dita maior quebrada avaliada em 1$200 réis 

Um catre coberto de couro cru avaliado em 2$400 réis 

Uma mesa pequena com gavetas avaliada em 2$400 réis 

Uma dita sem gavetas avaliada em 1$800 réis 

Um banco pequeno avaliado em 1$200 réis 

Um dito pequeno avaliado em $600 réis 

Três tamboretes de couro avaliado em $900 réis.
185

 

 

 Através desta descrição e da maioria dos relatos contidos nos testamentos 

e inventários analisados, percebe-se que as libertas da vila de Pitangui prezavam 

pelo mínimo no que se refere ao mobiliário. Supomos que elas preferiram investir 

em seus trabalhos, no vestuário e na compra de escravos do que mobiliar suas 

casas. Um exemplo disso foi o de Ana Abreu, uma das mulheres que mais possuiu 

cativos dentre as alforriadas da região. A pouca permanência no interior dos 

domicílios não exigia tanto conforto, bastando o pouco para viver. O lar era local 

quase exclusivamente de repouso para grande parte da população, segundo 

Algranti.
186

 

O mobiliário não era prioridade para os moradores da América Portuguesa, 

como observou parte dos viajantes que descreveram o interior das residências 

como simples e sem conforto.
187

 As dificuldades financeiras impediam a aquisição 

de bons móveis, e, além disso, o luxo era mais exteriorizado através do vestuário. 
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Há manuscritos com várias jóias, roupas, adornos e poucos móveis, o que nos leva 

a sugerir que estes eram distribuídos ainda em vida por elas. Um dos únicos 

cômodos que havia maior número de utensílios nos lares era a cozinha, composta 

de instrumentos de venda e ferramentas. 

 Na cozinha das libertas de Pitangui havia talhares de prata, estanho e latão, 

pratos, tabuleiros, copos de vidro, potes, bacias, tachos, gamelas e garrafas. No 

final de sua vida, Mariana Gomes de Araújo disse possuir: 

 

Dois arcos de barril vistos e avaliados na quantia de $075 réis 

cada um 

Uma bacia de arame pequena em bom uso vista e avaliada na 

quantia de $600 réis 

Uma balança de folhas com 05 peças vista e avaliada na quantia 

de 1$225 réis 

Uma balança de pesar ouro com seu marco de meia libra vista e 

avaliada na quantia de 1$800 réis 

Uma caixa pequena de pau com fechadura vista e avaliada na 

quantia de 1$050 réis 

Uma candeia de folha vista e avaliada na quantia de $150 réis 

Uma escumadeira de cobre vista e avaliada na quantia de $225 

réis 

Uma frigideira grande vista e avaliada na quantia de $075 réis 

Um funil de folha visto e avaliado na quantia de $075 réis 

Duas gamelas velhas vistas e avaliadas na quantia de $125 réis 

Uma garrafa de vidro vista e avaliada na quantia de $375 réis 

Um pau de bater chocolate visto e avaliado na quantia de $060 

réis 

Um pau de bater pão de ló visto e avaliado na quantia de $060 

réis 

Um pote pequeno de barro visto e avaliado na quantia de $075 

réis 

Um ralo de cobre visto e avaliado na quantia de 1$500 réis 

Um sopeiras vistas e avaliadas na quantia de $375 réis 

Um sopite de ferro visto e avaliado na quantia de $375 réis 

Um tacho de cobre usado com um remendo no fundo visto e 

avaliado na quantia de 4$800 réis 

 

 

A herança indígena e africana pode ser notada através da descrição de 

gamelas, cestos e utensílios de barro, como os potes, amplamente utilizados pelas 

libertas da localidade.
188

 Os itens citados acima como funil, pau de bater chocolate 

e pão de ló, ralo, sopeiras, balanças, dentre outros, estão relacionados às 

atividades mercantis das mulheres forras da vila de Pitangui. O que pode ser 

associado à tradição mercantil já trazida por elas da África Ocidental, ocorrendo, 
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da mesma forma, em várias localidades como em Vila Rica, Distrito Diamantino e 

São João Del Rey. Elas receberam a denominação genérica de “negras de 

tabuleiro”, como já mencionamos.
189

 

Além dos artigos voltados para a produção e comercialização de gêneros 

alimentícios que compuseram as residências das libertas, outros instrumentos de 

trabalho foram descritos por elas Antonia Afonça, crioula forra, disse em seu 

inventário de 1797 possuir “duas rodas de fiar velhas que foram avaliadas na 

quantia de $900 réis”, e Mariana Gomes de Araújo também citou “uma roda de 

fiar algodão no valor de 2$400 réis”.
190

 Cipriana Maria da Conceição disse em 

inventário ser dona de uma tenda de sapateiro com vários instrumentos, avaliada 

em 5$000 réis.
191

 Além desses, foram citados em grande quantidade os 

instrumentos de mineração, como vimos no primeiro capítulo.  

As libertas também portaram tolhas, lençóis, travesseiros, fronhas e 

guardanapos. As toalhas variaram de tecido, qualidade e valor: havia de linho, 

algodão e da Bretanha; com rendas, toalhas de mão e de mesa, e custaram em 

média as mais simples de $225 a $375 réis e as mais detalhadas de $600 a 1$200 

réis. Os lençóis citados eram de algodão, avaliados em $300 e $700 réis cada, 

dependendo do tamanho. Os travesseiros valiam em sua maioria $225 réis. As 

fronhas, por sua vez, eram de linhagem, linho e algodão: as primeiras custavam 

$187 réis, as segundas $280 réis, e as últimas de $280 a 450 réis.
192

 Já os 

guardanapos foram citados em apenas um inventário e pertenceram a Lourença 

Veloso, valorizados em $300 réis cada.
193

 

Além dos móveis, artigos de cozinha, instrumentos de trabalho e itens 

relacionados aos enxovais, as manumitidas da vila de Pitangui possuíram, como 

veremos a seguir, quantidade significativa de vestimentas, adornos, jóias, alguns 

oratórios e santos de ouro e latão.  

Através destes dados obtidos, observamos que a casa era um espaço de 

variadas sociabilidades, sendo usada como local de trabalho, descanso e abrigo. 
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Destarte, através da localização desta, era possível estabelecer vínculo estreito 

com pessoas do mesmo nível social e de níveis mais elevados, como foi o caso de 

algumas forras que moraram em ruas centrais da vila e se avizinharam com 

padres, capitães-mores e alferes. Por conseguinte, os bens de raiz carregavam de 

forma impĺícita o lugar que os indivíduos ocupavam em sociedade, as preferências 

estéticas e a condição econômica.  

 

 

3.2 – O vestuário das libertas da vila de Pitangui 

 

O uso das roupas e adornos refletia o funcionamento dos mecanismos 

sociais, culturais e econômicos, transparecia as normas do comportamento 

religioso e moral dos indivíduos. Segundo Daniel Roche, as leis que eram 

voltadas para a compra e posse das vestimentas revelam as ligações entre a cultura 

material, religiosa, filosófica e jurídica, esta última, dizia respeito às restrições 

colocadas pelas leis suntuárias.
194

  

As leis suntuárias visavam delimitar os usos e costumes. Em várias 

sociedades, tanto na antiguidade, quanto no medievo e na modernidade, existiram 

regras que incidiam diretamente sobre o vestuário, alimentação e composição das 

casas.  Além disso, estas leis tinham como propósito regulamentar a balança 

comercial, limitando o comércio dos produtos importados e exportados.
195

  

Os inventários post mortem e testamentos nos proporcionam a percepção e 

o significado que cada peça do vestuário tinha no período colonial.  Tais fontes 

nos permitem visualizar a forma de trajar de cada segmento social, assim como a 

circulação e o valor dos tecidos e adornos. Em relação à América Portuguesa e 

Europa, existiam legislações que visavam delimitar o uso das indumentárias pelos 

moradores, quais grupos sociais poderiam utilizar determinadas peças, acessório e 

armas.  

Segundo Silvia Hunold Lara, as legislações que diziam respeito às 

indumentárias permitidas as diversas categorias sociais são bastante antigas. Em 

Portugal, as primeiras determinações reais a restringir o tipo, a qualidade e os 
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materiais para as vestimentas e armas são datados para a segunda metade do 

século XV.
196

 Elas visavam controlar os excessos, garantir que a boa ordem 

permanecesse vigente e tornar sempre visível as distinções sociais. Tais leis foram 

incorporadas às Ordenações Manuelinas e depois às Filipinas.
197

 

Em 1677, a Coroa Portuguesa produziu determinadas cláusulas que 

condenavam a ostentação e os gastos imoderados dos vassalos em relação às 

roupas, com a justificativa de que isso os empobrecia e envaidecia, causando a 

ruína das famílias nobres e facultosas.
198

 Nestas cláusulas, proibia-se que qualquer 

indivíduo portasse enfeites, botões, fitas, fivelas, ou qualquer outro adorno que 

fosse de prata e ouro, e também delimitava que ninguém utilizasse capas ou 

carapuças que impedissem de deixar o rosto a mostra.
199

 A maior parte das 

restrições feitas pelo rei girava em torno de evitar que as pessoas comuns 

chegassem a adquirir bens e roupas parecidas com as que os nobres usavam.  

Em 1749, foram propostas outras leis que interferiam na circulação de 

pessoas com determinadas peças de roupa. Nelas, haviam regras direcionadas aos 

negros e mulatos, proibindo-lhes a circulação com alguns tecidos, com multa em 

dinheiro ou açoites. O intuito era fazer com que eles, mesmos os livres e libertos, 

não se vestissem luxuosamente como forma de evitar o mau exemplo para os 

demais negros e para nunca se equipararem ao vestuário dos brancos.
200

 

Íris Kantor, através de seu trabalho sobre as indumentárias e seus 

significados em Minas Gerais no século XVIII, pode verificar como a defesa da 

nobreza, da honra e da moral foram baseadas nos critérios de cor. Nesse sentido, 

ressalta que os trajes marcavam as distâncias sociais e diferenciava os costumes 

dos indivíduos que ali viveram. Um exemplo disso foi o controle sobre o uso de 

rendas, bordados, pedras preciosas, ouro e prata por parte da população negra.
 201

 

No entanto, parte do segmento de pretos e crioulos forros não deixou de circular 

nas vilas setecentistas com roupas requintadas, jóias e adereços de valor.
202

 Carla 

Maria de Carvalho Almeida ressalta que os habitantes da comarca de Vila Rica 

investiram parte de seus rendimentos em objetos que garantiam o “bom 
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tratamento, ou seja, em roupas, adornos, jóias e sapatos”. Isto refletia o ideal 

aristocrático e de corte presentes na localidade, em razão de ser a sede da 

capitania e pelo trânsito contínuo de pessoas. Na região, moravam autoridades 

administrativas, eclesiásticas e homens letrados. Segundo a autora: 

 

Naturalmente, os ocupantes de tais cargos tendiam a ser pessoas 

mais qualificadas e, portanto, mais habituadas ao ‘bom 

tratamento’. Assim, é muito provável que os hábitos destes 

‘homens bons’ fossem difundidos entre a população em geral e 

se tornassem uma forma de vida a ser imitada por aqueles que 

pretendessem a eles se igualar.
203

  

 

Diante destes ideais propostos pelos segmentos sociais mais elevados, 

havia vestimentas destinadas ao âmbito privado do lar e outras específicas para o 

meio público, festas, ritos fúnebres, missas. Por exemplo, era permito as mulheres 

andarem com “mangas de camisa” apenas em casa, jamais fora dela.
204

 Em 

relação às mulheres de cor, mesmo havendo restrições, não eram suficientes para 

impedir que eles se vestissem como bem quisessem. O pintor e desenhista Jean 

Baptiste Debret, deixou suas impressões sobre a forma com que as mulheres 

negras se apresentavam nas ruas do Rio de Janeiro no século XIX. Abaixo, 

algumas de suas pinturas. 
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FIG. 03: Negra tatuada vendendo caju – século XIX. Fonte: DEBRET, Jean Baptiste. Viagem 

pitoresca e histórica ao Brasil. Tradução de Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia Limitada/ 

São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1978. 

 

 

 

 
 

 

FIG. 04: O vendedor de arruda. Fonte: DEBRET, Jean Baptiste. Viagem pitoresca e histórica ao 

 Brasil. Tradução de Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia Limitada / São Paulo: Ed. da 

Universidade de São Paulo, 1978. 
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FIG. 05: Chica da Silva e suas cativas. Fonte: Litogravura do tomo III. DEBRET. Viagem 

pitoresca e histórica ao Brasil. Tradução de Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia Limitada / 

São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1978. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 06: Baiana (sem autoria). Fonte: PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na 

colônia. Minas Gerais, 1716-1789. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2001, p. 100. Imagem 

procedente da capela de São José da Antiga Sé Primacial do Brasil. Bahia, óleo sobre tela, século 

XVIII. Foto: José Rosael. Acervo do Museu Paulista da Universidade de São Paulo – USP/MP – 

IC 19.394 e RG 4159. 
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Na figura um e dois, percebe-se as vestimentas das negras trabalhando: 

trajando blusas, saias longas, panos na cabeça e adornos que remetem a cultura 

africana, como balangandãs, colares com muitas voltas, pulseiras e figas. Os 

adereços usados na cintura geralmente eram usados para atrair “bons fluídos”, 

prevenir de perigos e servir de amuletos.
205

 Durante a época moderna e, sobretudo 

nos séculos XVII e XVIII, os panos importados da Ásia, Índia e Europa atendiam 

a demanda africana e constituíram-se como valiosas mercadorias de troca no 

tráfico negreiro.
206

Ademais, observa-se que a negra vendedora de caju aparece 

com tatuagens e pinturas faciais, outra referência a cultura africana, pois 

determinados grupos étnicos pintavam seus corpos para distinguir-se dos 

demais.
207

  

Apesar de estas mulheres serem retratadas nas duas primeiras figuras com 

roupas simples, não significa que todas as negras se apresentavam em público da 

mesma forma. Parcela delas utilizou um vestuário pomposo composto de tecidos 

finos e jóias valiosas para trabalhar, ir à missa, casamentos e comemorações 

populares. Algumas, como foram retratadas nas figuras três e quatro, vestiram-se 

demasiadamente ostentoso, com saias de tecidos finos, brincos de ouro, colar de 

fios de conta, sapatos e chapéus. Além disso, algumas andavam pelas ruas das 

vilas acompanhadas de um séquito de escravos, como foi o caso de Chica da Silva 

e de outras libertas.  
208

 

 O trânsito feminino negro gerou desconforto as demais pessoas da 

sociedade. Um exemplo disso foi o caso do bispo do Rio de Janeiro, que no início 

do século XVIII enviou uma carta ao rei denunciando as pretas, pardas e outras 

mulheres de cor por andarem pelas ruas da cidade vestidas de sedas, garças e 

ouro.
209

  

 Beatriz Magalhães verificou que em Vila Rica no século XVIII parcela dos 

manumitidos possuiu roupas requintadas e portou jóias de alto valor, igualando-se 

às roupas de indivíduos de segmentos sociais elevados.
210

 O que corrobora com a 

premissa de que os indivíduos, após se libertarem, tinham a necessidade de 
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afirmar o status social alcançado, aproximar dos livres, e acumular riquezas, 

preocupando, desta forma, com a exteriorização. Além disso, o vestuário da 

população egressa do cativeiro significava também a distinção entre os demais 

negros, a preservação de determinados itens da cultura africana e da 

ancestralidade.  

No que tange as libertas da localidade por nós analisada, percebemos a 

presença de variada gama de tecidos, camisas, capas, coletes, lenços, meias, saias 

e panos por elas utilizados. Variaram entre tecidos finos e simples. Os finos eram 

de seda, lemiste, bretanha, pelica, gala, crepe, cetim e veludo, com detalhes em 

rendas e bordados; os simples eram de baeta, algodão, camurça, melânia e linho. 

A baeta e a melânia eram tecidos feitos a partir da lã grossa, e a camurça era de 

origem animal.
211

 

Segundo o glossário de termos têxteis e afins, composto por Manuela Pinto 

da Costa, a seda é um tecido produzido a partir do casulo do bicho-da-seda, e os 

panos que eram produzidos com esta fibra possuíam várias designações, dentre 

elas, o tecido denominado seda.
212

 O lemiste, pano de lã muito fino de origem 

inglesa, era vendido apenas na cor preta e geralmente tinha por finalidade 

representar o luto, assim como o fumo.
213

 A pelica era um tecido composto de pele 

fina, curtida, utilizado para fazer luvas.
214

 O crepe era feito de seda mais ou menos 

baço, de fio de seda em qualquer cor, leve, próprio para confecções femininas, 

conhecido como crepe da China ou crepe cetim. Poderia, igualmente, ser preto e 

usado em sinal de luto. 
215

 O cetim era uma espécie de pano de seda, lustroso e 

fino.
216

 A Bretanha era pano nobre de algodão que era tecido pelos cafres.
217

 E o 

veludo era liso de um lado e felpudo de outro, podia ser de lã, algodão ou de seda. 

Possuía diversas designações, deste modo, poderiam ser bordados, cinzelados, 

frisados, entre outros.
218

 

O preço, a quantidade e as cores dos itens dos itens descritos na 

documentação foram variados. Dependiam do estado de conservação do material e 
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do tempo de uso.  Mariana Gomes de Araújo, preta forra, em 1775 em seu 

inventário disse possuir:  

 

Dois côvados de lemiste preto em bom uso visto e avaliado na 

quantia de 6$000 réis 

Um leque fino novo visto e avaliado na quantia de 2$400 réis 

Um de Braga já usado visto e avaliado na quantia de $900 réis 

 Um par de sapatos de veludo carmesim com suas ponturas de 

prata já usados vistos e avaliados na quantia de 1$200 réis 

Um par de chinelos de reto carmesim visto e avaliado na 

quantia de $720 réis 

Dois vasos de fita carmesim vistos e avaliados na quantia de 

$300 réis 

Uma terça de fita carmesim vista e avaliada na quantia de $180 

réis 

Uma da Ilha de Bretanha usada com renda vista e avaliada na 

quantia de $600 réis 

Uma camisa da Bretanha com babados de renda vista e avaliada 

na quantia de 2$400 réis 

Um cabeção de camisa de Bretanha com babados de cambraia e 

seus bordados visto e avaliado na quantia de 2$400 réis 

Uma camisa de linho vista a avaliada na quantia de $600 réis 

Um colete de veludo usado com seu cordão visto e avaliado na 

quantia de 2$400 réis 

Um par de meias de algodão de renda bem usado visto e 

avaliado na quantia de $150 réis 

Um lenço de seda visto e avaliado na quantia de $600 réis 

Um lenço de seda visto e avaliado na quantia de $450 réis 

Um terceiro de algodão visto e avaliado na quantia de $225 réis 

Um enxergão de linhagem já velho visto e avaliado na quantia 

de $600 réis 

Uma timão de baeta visto e avaliado na quantia de 3$600 réis 

Uma saia de baeta preta bem usada vista e avaliada na quantia 

de $600 réis 

Uma dita de baeta azul em bom uso vista e avaliada na quantia 

de 3$600 réis 

Uma dita de brilhantes com barra de baeta cor de rosa vista e 

avaliada em 6$000 réis.
219

 

 

 A soma dos itens do vestuário de Mariana totaliza 35$955 réis, valor 

relativamente alto para uma mulher liberta. Importante atentarmos para os 

detalhes nos itens elencados por ela, como a qualidade dos tecidos: alguns nobres 

como o Lemiste, as camisas da Bretanha; o colete de veludo; o lenço de seda, a 

saia de brilhantes; dois leques finos e por último os sapatos, um dos maiores 

símbolos que dividia a população livre e liberta da cativa, visto que apenas 
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aqueles que a última não poderia usar. As cores dos tecidos também foram 

variadas: preta, azul, carmesim e detalhes em rosa. Carmesim era uma das 

denominações para o vermelho, muito utilizado pelos africanos.
220

 

 Maurícia Gonçalves, a preta forra natural da Costa da Mina e detentora do 

maior plantel de escravos encontrado em nossa pesquisa, também utilizou de 

roupas e adornos luxuosos para se apresentar na sociedade da vila de Pitangui no 

século XVIII. Em seu inventário de bens disse possuir: 

 

Uma saia de veludo preto em bom estado avaliada em 14$400 

réis 

Um colete de veludo preto avaliado em $900 réis 

Uma capa de veludo avaliada em1$800 réis 

Uma calça de cetim de bordada de retrós forrada de nobreza 

azul avaliada em 12$000 réis 

Um cordão de ouro fino que pesa 04 oitavas 03 quartos  

avaliado em 6$737 

Um par de brincos de ouro e laço compridos de diamantes olhos 

de mosquitos que todos pesam quatro oitavas e meia e um 

vintém avaliado em 8$000 réis 

Um laço branco comprido com camadas que pesam 04 oitavas, 

Três quartos quatro vinténs avaliado em 6$000. 

 

 

 O guarda-roupa de Maurícia não se destaca pelo número de itens 

declarados, pois como podemos perceber não é grande, mas pela qualidade e valor 

dos artigos.   Ela possuiu roupas de veludo, cetim, jóias finas e valiosas com ouro 

e diamantes. A soma das oito peças totalizou 48$837 réis.  

 Os itens mais utilizados pelas libertas da localidade foram saias, camisas, 

lenços e jóias. Na documentação total encontramos 22 jóias, 21 saias, 12 camisas 

e nove lenços. Segundo os viajantes que passaram pelas Minas Gerais no século 

XIX, era comum que as alforriadas se vestissem com camisas e saias.
221

 Elas 

citaram também artigos como cabeção e timão. Cabeção era a parte que ficava em 

torno do pescoço, virada para trás.
222

 Timão era uma camisola comprida ou casaco 

grosseiro usado por escravos, mulheres de baixa condição e crianças, como abrigo 

do frio.
223

 Abaixo a quantificação de todos os itens declarados pelas forras. 
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QUADRO 02 – Itens relacionados ao vestuário listados nos inventários das 

libertas da vila de Pitangui
224

 

Item Quantidade 

Brincos  02 

Brincos de ouro 03 

Brincos de ouro com aljôfares 03 

Brincos de prata 01 

Brincos de ouro e laços compridos de 

diamantes olhos de mosquito 

01 

Botons 02 

Cabeção de pano de linho 03 

Cabeção de camurça 01 

Cabeça da Bretanha com babados 01 

Calça de cetim com nobreza azul 01 

Camisas 02 

Camisas da Bretanha 04 

Camisas da Bretanha com renda e 

babados 

02 

Camisas de linho 03 

Camisa de Cambraia com renda 01 

Capa de baeta 02 

Capa de veludo 01 

Chinelos de rife carmesim 01 

Colete de veludo preto 01 

Colete de veludo verdade com seu 

cordão 

01 

Cordão de ouro fino 01 

Fios de conta de ouro de pescoço 01 

Fios de conta de prado 01 

Fios de conta de prata com 20 contas 

de ouro 

01 

Fivela de estanho 01 

Fivela de prata 01 

Laço com brinco de ouro 01 

Laço de pedras engemadas com brincos 02 

Laço branco comprido em camadas 01 

Lenços de algodão 04 

Lenços de seda 03 

Lenço de linho 01 

Lenço de Velantão Francês 01 

Meias de algodão  01 

Meias de algodão com renda 01 

Meias de linho  01 

Saias de baeta 01 

Saias de baeta preta 02 

Saias de baeta azul 02 

Saias de baeta anil 01 
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Saia de baeta cor do mar 01 

Saias de algodão 02 

Saia de camelão 01 

Saias da Bretanha 02 

Saia de tecido fino 01 

Saia de pano alvadio grosso 01 

Saia de estepe 01 

Saia de melânia 01 

saia de brilhantes com barra de baeta 

cor de rosa 

01 

Saia de gala preta 02 

Saia de veludo preto 01 

Saia de salamanca 01 

Sapato de veludo carmesim com 

ponturas de prata 

01 

Sapato de pelica 01 

Total 82 

 

 

Como demonstra o quadro acima, nos trajes das libertas de Pitangui 

continham desde tecidos comuns e de baixo valor como o linho, algodão e baeta, 

até os mais finos como a sede, lemiste, veludo, gala e nobreza. As jóias também 

chamam atenção, a maioria em ouro e algumas com aljôfares e fios de conta. Os 

aljôfares, corais, fios de conta e demais pérolas miúdas eram muito utilizados 

pelas mulheres de cor na América Portuguesa. Os corais eram usados no 

continente africano desde o século XV e os portugueses os principais fornecedores 

e comerciantes, segundo Eduardo França Paiva. De acordo com o mesmo autor, 

era comum o uso destes adereços por parte das libertas na capitania de Minas 

Gerais, assim como o uso de balangandãs, figas e outros adornos vinculados à 

cultura africana.
225

 

Além dos itens acima arrolados, algumas mulheres da vila de Pitangui 

declararam possuir côvados e libras de tecido, medidas utilizadas no período 

colonial brasileiro. O côvado era uma das medidas de comprimento de tecidos, 

equivalente a três palmos ou 0,66 cm, e a libra era medida de peso, equivalente a 

0,459 kg.
226

 Mariana Gomes de Araújo foi a liberta que mais possuiu medidas de 

tecido, declarando em sua posse:  
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Dois côvados de pano lemiste avaliados em 6$000 réis 

Um côvado de crepe fino avaliado em 2$400 réis 

Um côvado de pano de Braga avaliado em $900 réis 

Três vasos fita carmesim avaliados em $450 réis 

Duas libras de algodão avaliadas em $600 réis.
227

 

 

 O côvado de cada tecido variava de acordo com a sua qualidade, se era de 

uso comum ou luxuoso. Para Vila Rica na primeira metade do século XVIII, 

Alexandra Maria Pereira encontrou nas lojas o côvado de lemiste custando de 

3$500 a 4$500 réis, e o de crepe fino por $500 réis. As fitas, como Mariana disse 

possuir, eram feitas de tecido compridos e estreitos, usado para orna e atar.
228

 Não 

encontramos referências que remetam o tecido denominado Braga. Há, porém, a 

denominação Bragal, que era um “pano grosseiro utilizado na confecção de 

bragas (calças interiores, largas e curtas).” 
229

 Acreditamos que ambos possam 

reportar ao mesmo pano.  

 Ana Cabral, preta forra, também citou possuir dois côvados de Lemiste 

preto avaliados em 6$000 réis, um de cetim avaliado em $375 réis e sete côvados 

de chita de flores avaliados em 5$250 réis.
230

 Os fios de algodão também foram 

citados pelas mulheres: Bárbara da Costa possuiu 12 libras do fino, que custava 

4$440 réis, e 16 libras do grosso que foram avaliadas em 4$480 réis.
231

 

 As medidas de tecido descritas poderiam ser para o uso próprio, ou seja, 

para elaborarem suas próprias roupas e de seus familiares, ou para produzirem e 

venderem, como foi o caso de algumas libertas que viviam do ofício da costura. 

Os panos que não possuíam medidas e de pequenos valores poderiam ser os que 

elas utilizavam para cobrir o corpo ou a cabeça. O que pode ser vinculado ao 

próprio hábito das africanas de se enrolarem com tecidos ou utilizá-los como 

turbante.
232

 

 Através do que encontramos sobre o vestuário das libertas da vila de 

Pitangui, podemos dizer que era ele era composto de roupas simples utilizadas no 

dia-a-dia, bem como de trajes feitos de tecidos finos, jóias, sapatos e outros 
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adornos. Não observamos a presença de vestidos, o que pode ser justificado pelo 

alto custo destes e pela legislação que proibia as mulheres negras de utilizá-los, 

como observou Alcântara Machado.
233

 As peças que compuseram os guarda-

roupas das libertas da localidade foram, majoritariamente, as saias e as camisas, 

feitas de várias tecidos, e algumas, como demonstramos: de veludo, seda, gala e 

outros panos bem avaliados no mercado. 

 Algumas peças importadas e de alto valor foram deixadas pelas alforriadas 

de Pitangui como herança às pessoas com as quais tinham afinidade. Rosa 

Ferreira da Costa, no ano de 1762, declarou as suas últimas vontades em 

testamento:  

 

Declaro que deixo de esmola a filha de Joana Capim por nome 

Maria uma saia de seda de ouro. 

Declaro que deixo de esmola a filha de Manoel Antunes de 

Oliveira por nome Thariana uma saia de seda preta e um colete 

de seda verde. 

Declaro que deixo de esmola a filha de Antonio de Araujo 

Velho uma saia de seda verde.  

Declaro que deixo de esmola a minha afilhada Francisco da 

Costa Gomes de Faria os meus brincos de diamantes e seus 

laços. 

Deixo também de esmola a filha mais velha de Maria de Sousa 

Brandão uma saia riscada 

Declaro que deixo a Clara filha de Maria Pereira preta forra 

uma saia de riscado azul e 05oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola as filhas de Domingos de Sousa 

Ferreira duas camisas. 

Declaro que deixo de esmola a filha mais velha do licenciado 

Manoel Irmão Lopes uma saia riscada de passarinho e uma 

camisa de seda de ouro. 

Declaro que deixo a Rosa varela duas camisas das melhores.  

Declaro que deixo de esmola a filha de Ignácia por nome de 

Cora cinco oitavas de ouro e mais uma volta de corais de braço 

digo mais quatro ou cinco voltas de corais.
234

 

 

 

Através do que foi descrito por Rosa, percebe-se a variedade e a qualidade 

dos tecidos e adornos que ela possuiu: saias e colete feitos de seda, camisas 

nobres, saias riscadas, corais e brincos de diamantes. Outrossim, a descrição 

daqueles a quem deixa os seus bens demonstra o envolvimento de Rosa com 

indivíduos de diferentes segmentos sociais: livres e libertos.   
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Além de cobrir os corpos, as roupas traziam consigo simbologia e 

significado. Segundo Cláudia Mól, o trajar estava ligado às várias funções que o 

indivíduo desempenhava na sociedade e à sua posição dentro de um grupo. A 

comunidade, desta forma, era espaço de exteriorização das aparências e os trajes 

atuavam como poderoso demarcador das hierarquias.
235

 

Ao verificar a forma de vestir das egressas do cativeiro da vila de Pitangui, 

percebemos como elas se apresentavam socialmente e se definiam: utilizando de 

roupas simples no âmbito do lar e de luxo no âmbito público para ostentar e 

afirmar a liberdade alcançada. Algumas roupas eram tão valorizadas que eram 

deixadas como herança nos testamentos. Desta forma, compreendemos que o 

vestuário era também utilizado por elas como forma de afirmação social, 

principalmente por se tratar de mulheres inseridas em sociedade como pessoas 

libertas. Além disso, as indumentárias serviram como forma de resguardar a 

cultura e a religiosidade africana do outro lado do Atlântico.  

 

 

3.3 - A religiosidade das libertas da vila de Pitangui 

 

 A religião Católica, trazida para a América portuguesa através do processo 

de colonização influenciou os costumes, a justiça e a moral dos indivíduos que ali 

viveram. A partir da Santa Sé, estruturava-se todo o repertório de normas de 

cunho administrativo e doutrinário determinado a guiar a vida religiosa dos fiéis 

no Novo Mundo português.
236

 Foram variadas as formas de manifestação da 

religião cristã e muitas vezes ela foi reelaborada pelos seus praticantes no além-

mar. Principalmente por se tratar de um território composto de indivíduos 

culturalmente diferentes: africanos, europeus e indígenas. Desta forma, o 

catolicismo na América portuguesa foi marcado pelo sincretismo, sobretudo no 

que tange à prática dos cultos cristãos pelos africanos e seus descendentes, 

mesclados com as religiões do continente negro.
237

 

 As irmandades leigas, por exemplo, constituíram-se como locais de 

sociabilidade entre pessoas de diferentes segmentos sociais, inclusive de negros, 
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em torno da devoção de algum santo. Elas funcionavam de acordo com o 

compromisso que cada uma possuía, semelhante a um estatuto, que delimitava os 

critérios de participação e normas a serem respeitadas pelos integrantes, como o 

pagamento de anuais, as esmolas e os sufrágios. Segundo Marisa de Carvalho 

Soares, o propósito destas associações fundava-se em promover cultos públicos de 

devoção, bem como garantir a assistência espiritual e material aos seus 

participantes, vivos ou mortos.
238

 

 Reproduzindo a estratificação social do período colonial brasileiro, as 

irmandades também se organizavam de acordo com a cor da pele, condição legal, 

econômica e social dos indivíduos. Por exemplo, as irmandades do Santíssimo 

Sacramento, São Miguel e Almas e Nossa Senhora da Conceição eram de brancos 

e ricos; as das Mercês, Nossa Senhora do Amparo e a Arquiconfraria do Cordão 

eram de mulatos, crioulos e forros; a de Nossa Senhora do Rosário, São Benedito, 

Santa Ifigênia e Santo Elesbão eram de cativos e negros forros.
239

 Desta forma, 

cada irmandade delimitava o segmento social que era bem vindo em seu meio. 

Segundo Michele Comar, elas tinham autonomia para organizar grupos sociais 

homogêneos, tornando-se uma força social ponderável onde não importava se 

eram compostas de brancos, negros, mulatos, mas o seu poder como expressão 

destes grupos.
240

 

 As irmandades possuíam igrejas, capelas e cemitérios construídos com 

seus nomes, na qual eram enterrados os irmãos falecidos. Em razão do grande 

contingente de negros presentes na América Portuguesa, em várias partes do 

território criaram-se irmandades para os acolherem, sejam cativos, libertos ou 

livres. Segundo Caio César Boschi, as irmandades em maior número na Capitania 

de Minas Gerais foram a de Nossa Senhora do Rosário, a do Santíssimo 

Sacramento e a de São Miguel e Almas.
241

 

 Além de participar de irmandades leigas, muitos indivíduos no período 

colonial brasileiro demonstraram devoção aos santos através das imagens sacras e 

oratórios que compunham o lar. E estes bens atestavam, igualmente, a condição 

social e o poder econômico de quem os portava: os que tinham mais dinheiro 

possuíam oratórios grandes, imagens em ouro e prata; os que eram pobres 
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detinham oratórios pequenos, imagens de barro e de latão. Outrossim, havia 

santos que eram mais especificamente de devoção dos negros e outros dos 

brancos, como as irmandades.  

 Abaixo, as irmandades que as forras de Pitangui estiveram presentes, o 

vestuário que utilizaram no momento da morte e os santos que tinham mais 

afinidade.  

 

 

3.3.1 – A participação das libertas da vila de Pitangui em Irmandades leigas  

 

Para vila de Pitangui, encontramos nos testamentos e inventários post 

mortem referências às seguintes irmandades: Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário, Irmandade das Almas, Irmandade de Nossa Senhora da Conceição, 

Irmandade do Santíssimo Sacramento e Irmandade de Nosso Senhor dos Passos. 

Houve libertas que também participou das atividades da Santa Casa de Jerusalém, 

entidade que igualmente estimava-se pelo propósito e realização de atividades 

caritativas.  

Na América portuguesa existiram as associações pertencentes aos 

indivíduos brancos nobres, que pertenciam ao segmento social elevado, eram elas: 

as irmandades do Santíssimo Sacramento, a de São Miguel e a das Almas. Havia 

também a dos pardos, a de Nossa Senhora da Conceição. As dos mulatos e 

crioulos forros, de Nossa Senhora das Mercês, Nossa Senhora do Amparo e 

Arquiconfraria do Cordão. E as que eram compostas de escravos e forros, como a 

de Santa Ifigênia, Santo Elesbão, de São Benedito e a de Nossa Senhora do 

Rosário. 

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, também encontrada nos 

documentos referente ao período colonial brasileiro como Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário dos pretos, era um ambiente de práticas e estratégias 

africanas no momento de exteriorização da fé. Maristela dos Santos Simão 

ressalta que tal agremiação permitia reconhecer grupos étnicos distribuídos 

através da dança, música, comida, cultos, cortejos e outras práticas presentes nas 

festividades organizadas por ela.
242

 John Thornton atenta para a composição de 
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um cristianismo africano e da assimilação, por parte dos africanos, de elementos 

do catolicismo à suas religiões tradicionais. Assevera que as contribuições foram 

fundamentais para o enriquecimento do diálogo entre os africanos e europeus.
243

 

Rosa da Rocha, negra forra, em seu testamento no ano de 1820, disse que 

era irmã e havia sido rainha por duas vezes da Irmandade do Rosário.
244

 Ocupar 

este cargo de relevância nas confrarias e irmandades demonstrava importância 

social e, mesmo quando entre iguais, indicava ascensão no seio da comunidade.
245

 

Para conquistar o cargo, os reis e rainhas arcavam com a anuidade superior à 

costumeira. Ao serem coroados, eram apresentados à sociedade com toda pompa e 

galanteio em um cortejo real.
246

 Abaixo, a representação da festa da Irmandade do 

Rosário feita por Debret. 

 

FIG. 07: Rei, rainha, princesa e mestre-sala, membros da Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário recebem donativos. Fonte: DEBRET, Jean Baptiste. Viagem 

pitoresca e histórica ao Brasil. Tradução de Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia 

Limitada / São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1978. 

 

Na imagem acima, observa-se as características da festividade da Irmandade 

do Rosário, de acordo com o pintor: do lado direito, os adultos e as crianças 
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negras contribuindo financeiramente e participando da coroação do rei e da 

rainha; socializando e bem vestidos. Já do lado esquerdo, nota-se os músicos 

tocando e uma criança maltrapilha apenas olhando a outra à direita. Ademais, no 

centro dois cães transitam, sendo que um está urinando na mesa. Diante disso, 

observamos a intenção de Debret em retratar a distinção entre os dois tipos de 

negros em um mesmo espaço de convivência: os que viviam à margem da pobreza 

e os pertenciam à condição econômica e social mais elevada. Além disso, ao trazer 

a figura do cão urinando, afirma o tom ludíbrio que a comemoração tinha para ele 

como europeu e para a sociedade em questão.  

Marina de Mello e Souza, ao pesquisar sobre a história da festa de coroação 

de reis negros no Império Português, salientou o estabelecimento de uma 

identidade católica e africanos unidos em torno do rei congo. Segundo a autora, a 

cada ano escolhia-se um rei e havia os festejos para o público das vilas, onde os 

membros das comunidades negras afirmavam uma identidade de católicos que 

deviam sua conversão ao rei do Congo.
247

 Michelle Comar, ao pesquisar as 

Irmandades Leigas em São Paulo nos séculos XVIII e XIX, também observou nas 

procissões e festas organizadas pelas confrarias as manifestações públicas 

religiosas que retratavam as interações resultantes do processo do encontro das 

culturas européia e africanas.
248

 

Além de Rosa da Rocha, outras três libertas também mencionaram serem 

irmãs da Irmandade do Rosário: Rosa Ferreira da Costa, preta forra, Maria 

Machado Pereira, preta forra Mina e Maria Felipa, crioula forra.
249

 Além desta 

irmandade, Ana de Abreu, preta forra Mina, disse em seu testamento que fazia 

parte da Irmandade das Almas e pedia que elas a acompanhasse no momento de 

sua morte até a sepultura, com todos os sufrágios que tinha direito.
250

 

Foi comum entre as libertas deixar esmolas a estas entidades e pedir 

celebração de missas em memória de si, de seus parentes e dos antigos 

proprietários, como fez Maria Machado Pereira: 

 

Declaro que sou irmã da Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário desta vila, que acompanhará meu corpo a sepultura e 
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meus filhos a fará os anuais que se lhe deixar, e lhe deixo mais 

de esmola oito oitavas de ouro. Declaro que se mandarão dizer 

vinte e cinco missas pela minha alma de esmola de meia oitava 

de resto e serão ditas pelos sacerdotes que ele alegar. Declaro 

que sou irmã da Santa Casa de Jerusalém lhe deixo de esmola 

oito oitavas que meu testamenteiro passará logo os anuais que 

lhe tiver devendo. Declaro que deixo de esmola digo deixo dez 

oitavas de ouro que se mandará de rezar missas pela alma de 

meu Senhor e defunto Antonio Machado Pereira. 
251

 

 

 

 O número de velas, tipo de mortalha, esmolas, missas realizadas, local de 

enterro nas capelas, igrejas, filiação às irmandades e confrarias eram formas de 

exteriorização e demonstravam a que segmento social o morto pertencia. Rosa 

Ferreira da Costa, moradora no arraial de Nossa Senhora da Conceição de 

Raposos, ressaltou em seu testamento no ano de 1762 que deixara seis oitavas de 

ouro à Irmandade das Almas, seis à do Santíssimo Sacramento e oito à de Nossa 

Senhora da Conceição. Além disso, asseverou que todas deveriam acompanhá-la à 

sepultura, pois era uma irmã fiel. Rosa deixou também 20 oitavas de ouro à 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário como ajuda na construção de sua capela 

no arraial. Pediu, por fim, que fossem celebradas 40 missas por sua alma, sendo 

pago meia oitava por cada e outras pela alma de sua antiga senhora, Maria 

Ferreira.
252

 

 Como demonstrada a análise das fontes, as forras tiveram participação em 

irmandades tanto de brancos, quanto de mulatos e negros. Apesar da cor, 

inseriram-se em irmandades onde, por princípio, seriam excluídas. Um exemplo 

disso foi o caso citado acima de Rosa Ferreira da Costa. Júnia Ferreira Furtado 

ressalta que a entrada nestas associações que reuniam brancos, negros e mulatos 

garantiu maiores possibilidades de mobilidade social às libertas.
253

 

Além de esmola às irmandades, Rosa deixou oitavas de ouro a outras 

pessoas com quem se relacionava:  

 

Declaro que deixo de esmola a filha da defunta Maria Ferreira 

Florentina 100 oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola a filha de Francisco Lopes Alves 

Serra 32 oitavas de ouro. 
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Declaro que deixo de esmola a filha de Doutor Rodrigues de 

Prado por nome Maria 15 oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola a Gertrudes de Castro Figueiredo 

viúva que ficou do Capitão Bento Pinheiro 10 oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola Elena da vila viúva que ficou de 

Antonio Ribeiro Cabral cinco oitavas de ouro. 

Declaro que deixo a Theodosia Borges viúva que ficou de Felix 

Antunes Batista dez oitavas de ouro. 

Declaro que deixo mais de esmola a recolhida mais necessitada 

Mariana 32 oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola a Ignácio Pinto 10 oitavas de 

ouro.  

Declaro que deixo de esmola a filha de Feliciana mulher de 

Manoel de Castro 10 oitavas de ouro. 

Declaro que deixo de esmola a filha de Rosa Negra 10 oitavas 

de ouro. 

Declaro que deixo a meu crioulo Antonio de esmola 32 oitavas 

de ouro.
254

 

 

 

Através destas descrições, percebe-se que a liberta manteve negócios com 

indivíduos de vários níveis sociais: médico, capitão, mulheres e homens de cor, 

cativos e livres. O valor deixado para estas pessoas totalizou 319$200 réis. Rosa 

ainda frisou que seu corpo deveria ser sepultado na igreja matriz da freguesia de 

Raposos, acompanhada pelo seu reverendo e mais padres da freguesia, que lhe 

faria um ofício nos dias após sua morte. 

A salvação da alma era uma preocupação latente os fiéis, por isso, muitos 

se esforçaram para reunir em vida valores necessários para alcançá-la. Segundo a 

Igreja Católica, esta era a recompensa aos bons cristãos, por suas caridades e boas 

obras e dedicação.
255

 As libertas demonstraram em seus testamentos que 

buscavam a entrada no paraíso, deixando registrado neles que parte de seu 

dinheiro iria para o pagamento de sufrágios e missas, como fez Rosa: 

 

Declaro como não tenho filhos e nem herdeiros forçados 

ascendentes nem descendentes disponho do resto de minha 

fazenda pelo modo seguinte: 

Declaro que deixo o Reverendo Pároco desta freguesia diga por 

minha alma 20 missas por esmola de casa. 

Declaro que deixo ao Reverendo Theodosio Teixeira me diga 20 

missas por minha alma por esmola de meia oitava cada missa.
256
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Durante o século XVIII, era permitido que um terço dos bens fosse 

disposto como cada um desejasse, inclusive nomeando a própria alma por 

herdeira. Desta forma, os bens do testador seriam utilizados para pagar às 

irmandades os sufrágios necessários ao perdão da alma, realização de missas e de 

caridade, vistos como mecanismos para alcançar o paraíso após a morte.  

 

 

3.3.2 - Os trajes utilizados pelas libertas da vila de Pitangui no momento da 

morte 

 

Segundo Cláudia Rodrigues, a simbologia das vestes no momento da 

morte fazia parte tanto da cultura cristã quanto para os africanos. A mortalha 

garantia a “boa morte” e uma passagem tranqüila para o outro mundo.
257

 Para os 

cristãos, o objetivo centrava-se em garantir a salvação, e para os africanos era o 

momento de reencontrar os ancestrais. O local a ser enterrado e a mortalha 

solicitada tinham o seu ritual e definiam o poder econômico e o prestígio social 

dos indivíduos.  

As mortalhas eram caras e aqueles que não possuíam o valor suficiente 

para comprá-las eram enterrados apenas envoltos em um lençol.De acordo com a 

cultura cristã, algumas cores poderiam atrapalhar o desenlace da alma do corpo, 

outras poderiam auxiliar na entrada no outro plano. As crianças, quando batizadas, 

eram enterradas com vestes coloridas, simbolizando a pureza e a certeza da 

salvação. E as mortalhas de santos tinham como finalidade pedir a intercessão e a 

proteção destes junto a Deus.  

João José Reis destaca que a utilização de mortalhas de santos 

representava um apelo para que eles ajudassem os que as vestiam. O autor 

observou que em Salvador os homens se vestiam de mortalhas de santos e as 

mulheres de santas.
258

 Rodrigues verificou os seguintes tipos de mortalhas no Rio 

de Janeiro: as coloridas, as de santos, os trajes oficiais de militares e sacerdotes, as 

das agremiações religiosas, as roupas de nobres e as roupas simples.
259
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Algumas mulheres forras da vila de Pitangui destacaram a forma como 

seriam enterradas: algumas com hábitos de santos que tinham mais afinidade e 

outras em lençóis. As mortalhas mais citadas foram as de Nossa Senhora do 

Rosário, Nossa Senhora do Monte do Carmo, Nossa Senhora da Conceição e de 

São Francisco. Quitéria Martins, por exemplo, no ano de 1788, disse que gostaria 

de ser enterrada da seguinte forma:  

 

Declaro que meu corpo será amortalhado no habito de Nossa 

Senhora da Conceição e sepultado nesta capela do Onça nas 

sepulturas da nossa Irmandade e acompanhará meu corpo o 

pároco ou capelão com mais dois outros sacerdotes, todos estes 

dirão missa de corpo presente pela minha alma de esmola de 

uma oitava de ouro.
260

 

 

 

Rosa Ferreira da Costa também ressaltou que deveria ser enterrada com 

uma mortalha. Neste caso, escolheu a de São Francisco e pediu que fosse 

sepultada na matriz de Nossa Senhora dos Raposos, acompanhada pelo reverendo, 

pelos sacerdotes que estivesse na freguesia e pela Irmandade das Almas e do 

Santíssimo Sacramento. Diferentemente de Rosa, Quitéria e outras forras que 

desejavam que seus corpos fossem cobertos de forma pomposa, Ana Cabral, disse 

que seu corpo deveria ser amortalhado apenas em um lençol.
261

 

Percebemos que os ritos fúnebres variaram de acordo com o que as libertas 

conseguiram acumular em vida, ou seja, de acordo com a situação econômica que 

se encontravam próximas ao falecimento. As que descreveram mais bens nos 

testamentos e inventários foram as que mais ostentaram no momento da morte.  

 

 

3.3.3 - Os santos de maior devoção das libertas da vila de Pitangui 

 

Entre as heranças culturais portuguesas na religiosidade brasileira, nota-se 

o forte apego aos santos por parte dos fiéis.
262

As manumitidas iniciavam seus 

testamentos remetendo suas almas a Deus, Nosso Senhor Jesus Cristo e 

Santíssima Trindade. Depois pediam o intermédio à Virgem Maria e a vários 
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outros santos, especialmente os de seus nomes ou de suas devoções, à Corte 

celestial e aos anjos da guarda, a quem deixava várias missas a serem celebradas. 

Em Pitangui, foi comum a invocação a Santa Ana, Nossa Senhora da Conceição e 

São José, e nos inventários post mortem as libertas relataram possuir imagens 

sacras e oratórios de diferentes valores e qualidades.  

Bárbara da Costa, crioula forra, moradora no Arraial do Onça na segunda 

metade dos setecentos, declarou-se devota de Nossa Senhora da Conceição. 

Possuía uma imagem da santa em ouro, avaliada em seu inventário post mortem 

na quantia de 3$500 réis. Além disso, possuía também uma cruz de filigrana com 

14 pedras verdes que custava o mesmo valor da imagem e um oratório pequeno 

com dois santos, avaliado em 2$400 réis.  

A maioria das alforriadas possuiu imagens de Nossa Senhora da 

Conceição, de Santo Cristo, Nossa Senhora do Rosário, São José e Santo Antonio. 

A devoção a Nossa Senhora do Rosário foi muito comum na capitania de Minas 

Gerais e no Rio de Janeiro, sendo considerada a mãe protetora dos pretos.
263

 Isto 

se deu, segundo Leonara Lacerda Delfino, pela aproximação fenotípica com que 

seus devotos fizeram de sua imagem, ao representá-la com a tez escura. Esta 

representação da cor da pele não era regra no Brasil colonial, entretanto, os fiéis 

negros a retratava desta maneira.
264

 

Lourença Veloso, em seu inventário feito no ano de 1781, disse possuir as 

seguintes imagens: 

 

Uma imagem de Nossa Senhora da Conceição de ouro avaliada 

em 3$000 réis. 

Uma outra imagem de Nossa Senhora da Conceição de ouro 

avaliada em 2$450 réis. 

Uma imagem de Santo Cristo pequena avaliada em 1$800 réis. 

Uma imagem de São José pequena avaliada em $600 réis. 

Uma imagem de Santo Antonio avaliada em 1$800 réis.
265

 

 

 Bárbara da Costa, crioula forra, da mesma forma, demonstrou afeição a 

Nossa Senhora da Conceição, tendo uma imagem da santa em ouro. Os oratórios 

também foram citados pelas libertas, abrigando os santos e crucifixos de ouro e 
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latão. O mais caro foi de Cipriana Maria da Conceição, crioula forra, que continha 

02 imagens e era avaliado em 4$800 réis. Os demais foram citados como 

pequenos, com imagens velhas, avaliados e avaliados de $600 a 2$400 réis. 

 A devoção expressa em objetos de prata e ouro também foi encontrada 

pelas pesquisadoras Débora Gonzaga Camilo, Bárbara Deslades Primo e Júnia 

Ferreira Furtado. A primeira, ao analisar a documentação referente à Mariana, 

encontrou mulheres manumitidas portando imagens de Nossa Senhora da 

Conceição e de Jesus crucificado.
266

 A segunda, notou referência à imagem de 

Nossa Senhora da Conceição, São Brás, Santo Antonio, Santa Luzia e Nossa 

Senhora do Carmo, ao analisar o poderio material das libertas da região de São 

João Del Rey.
267

 E a terceira, da mesma forma, visualizou a presença da imagem 

de Nossa Senhora da Conceição entre os bens das libertas do Distrito 

Diamantino.
268

 

 Parte dos santos de maior afeição das libertas na capitania de Minas Gerais 

estava relacionada à cor de pele, ou seja, elas se tiveram mais afinidade com 

aqueles que eram negros ou pardos. Nossa Senhora do Rosário e Nossa Senhora 

da Conceição que foram as mais citadas por elas, eram duas santas que 

representavam os africanos e seus descendentes, havendo festas e ritos específicos 

para louvá-las. Havia, em outras localidades do Brasil colonial e no mesmo 

período, outros patronos dos negros: Nossa Senhora Aparecida, São Elesbão e São 

Benedito. Na capital do Sergipe ainda hoje há festas que comemoram o dia de 

Nossa Senhora da Conceição, onde são celebradas missas em dezembro em sua 

homenagem, e depois da missa é composto um cortejo negro para carregar a 

imagem da santa e de Oxum, orixá do Candomblé, religião de matriz africana.
269

 

Este fato apenas reforça o teor sincrético do cotidiano religioso dos indivíduos que 

habitaram a América portuguesa. 

 Segundo Emiliano Unzer Macedo, a religião Católica no Brasil apresentou 

dois aspectos: o catolicismo popular e o oficial. O primeiro era mais flexível, e 

suscetível às múltiplas influências advindas do exterior; o segundo era composto 

pelas regras doutrinárias mais rígidas vindas de Portugal.
270

 A diversidade de 
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etnias que vieram para o Brasil, juntamente aos indígenas que ali se encontravam, 

mesclaram diferentes formas de religiosidade e ritos com o catolicismo oficial. O 

que propiciou a vertente católica popular: maleável, plástica e sincrética. Macedo 

afirma que: 

 

A diversidade de etnias na colônia brasileira foi a condição para 

diversos cultos e práticas religiosas, freqüentemente 

confrontadas umas com as outras. Características próprias da 

religiosidade popular foram incorporadas total ou parcialmente 

às práticas do catolicismo popular, o que permitiu a 

consolidação de uma nova forma de religiosidade comparada ao 

da Santa Sé.
271

 

 

Em acordo com o autor, consideramos que a religiosidade no Brasil 

colonial foi marcada pelo sincretismo, em razão da diversidade étnica e cultural 

dos que ali viviam e se relacionavam. O que possibilitou ao Brasil práticas 

religiosas plurais e maleáveis.   

 

 

3.4 – Considerações sobre a casa, o vestuário e a religiosidade das 

manumitidas da vila de Pitangui 

 

A localização da casa trazia de forma clara os gostos estéticos, a situação 

econômica e, por conseguinte, o lugar que cada indivíduo ocupava em sociedade. 

Na vila de Pitangui e nos arraiais de seu Termo, parte das egressas do cativeiro 

habitou domicílios com quintais e bananais em ruas centrais de comércio e 

mineração, possuíram pequenas plantações e casas nas zonas rurais. No interior 

das casas, como demonstramos, havia móveis de baixo valor, ferramentas de 

trabalho, instrumentos de fabricação e venda de alimentos, enxovais, santos, 

oratórios e várias peças de vestuário. Desta forma, a residências das libertas era 

local de descanso e também de fazer seus negócios, utilizadas em alguns casos 

como lojas.  

Ademais, as personagens estudadas foram vizinhas de outras libertas, as 

que possuíram mais de uma casa as alugavam e ganhavam mais para seu sustento 

e de sua família. Desta forma, geravam pecúlio para investirem em seus negócios 
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e para a compra de outros bens de valor, como cativos, ferramentas, roupas e 

jóias. 

Além das casas, as libertas de Pitangui possuíram variadas 

indumentárias, contendo tanto trajes feitos de panos nobres quanto de tecidos 

grosseiros. Os últimos, como observamos, provavelmente eram usados no lar e 

para realizar seus ofícios. E os primeiros eram utilizados mais no ambiente 

urbano, nos dias de festa, cerimônias religiosas e nas irmandades. Como se tratava 

de uma sociedade que prezava pelas aparências, vestir-se com tecidos e adornos 

nobres afirmava o poderio econômico das libertas e o distanciamento das camadas 

sociais inferiores. 

Para além do local de morada e de trabalho, as confrarias e irmandades 

leigas eram espaços de sociabilidade no ambientes urbano. Parte pequena das 

manumitidas de Pitangui, assim como em outras localidades, fizeram parte de 

irmandades leigas de negros e brancos, ocuparam cargos dentro destas e 

utilizaram dos sufrágios proporcionados por elas no momento da morte. Estes 

locais possibilitaram, igualmente, maior visibilidade social e a prática da 

religiosidade por parte das africanas e crioulas.   
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Considerações finais 

 

Diante da presença das mulheres forras da vila de Pitangui no espaço 

urbano, seja vendendo o produto de seus trabalhos, mantendo relações 

econômicas com pessoas de diferentes segmentos sociais, acessando a justiça para 

requerer algum direito ou como rés, e participando do ambiente religioso, 

acreditamos que elas inseriram-se socialmente e economicamente na sociedade e 

que esta inserção possibilitou o acúmulo de pecúlio para parte delas. Os dados que 

encontramos sobre a região não diferem dos demais trabalhos já existentes sobre 

outras localidades, como o de São João Del Rey, Distrito Diamantino e Mariana, 

pois nestas pesquisas também foi encontrada a presença ativa das libertas na 

sociedade mineira setecentista. 
272

  

Do ponto de vista quantitativo, o número de documentos encontrado por 

nós não foi grandioso, se atentarmos para o contingente geral de libertas que a vila 

possuía no início do século XIX, e também em comparação ao número de fontes 

encontrado pelas demais pesquisas sobre as forras em Minas. Entretanto, 

qualitativamente, os dados obtidos para Pitangui revelam a dinâmica de circulação 

das libertas em uma localidade ainda pouco abordada pela historiografia, marcada 

pela economia de subsistência, pelo intenso trânsito de pessoas e em uma região 

de fronteira. As forras da localidade, assim como as demais da capitania, criaram 

suas condições de sobrevivência, mantiveram relações com pessoas de outras 

esferas sociais e adquiriram suas posses, adaptando-se as formas de poder e a 

organização social vigente.  

As principais características encontradas para as mulheres manumitidas 

do Termo da vila de Pitangui foram: a maioria era de origem africana, foi casada 

com pretos forros da Costa da Mina, tiveram filhos, trabalharam na produção e 

comercialização de alimentos e na mineração. Em relação à cultura material, 

muitas delas possuíram casas de morada, cativos, móveis, roupas de variada 

qualidade e valor, jóias, adornos e artigos religiosos. Um dos fatores mais 

importantes encontrados por nós foi a posse de cativos, visto que a maior parte da 

riqueza destas libertas era advinda dos escravos que detiveram. Neste sentido, 
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duas mulheres se destacaram: Ana de Abreu e Maurícia Gonçalves, a primeira 

com 14 cativos e a segunda com 13.  

A aquisição de bens de valor e a presença das alforriadas no comércio 

também puderam ser notadas por meio das demandas judiciais, visto que muitas 

envolveram crédito, valores relativos a mantimentos vendidos ou comprados, 

venda de cativos e ocupação de terras devolutas próximas as propriedades dos 

vizinhos. Além disso, a presença das mulheres nas ações cíveis demonstrou que 

elas se valeram de seus direitos para exigir a quitação de débitos de seus clientes, 

para impedir que fossem lesadas pelos vizinhos que queriam ocupar parte de seus 

terrenos, ou para se defenderem respondendo aos processos. Muitos deles 

envolveram a honra, como foi o caso de Francisca, preta forra,que foi chamada a 

jurar pelos santos evangelhos, perante o juiz e as testemunhas pelo crime de 

injúria que supostamente teria cometido contra Quitéria, também preta forra. 

Diante disso, percebemos a busca destes indivíduos pela legitimação do 

status social alcançado, pela defesa de prerrogativas civis e pela própria honra. 

Por mais que os valores de algumas transações que motivaram as ações fossem 

baixos, o que estava em jogo era também o respeito requerido pelas libertas frente 

aos demais indivíduos em sociedade. Apresentar-se aos oficiais de justiça, possuir 

um advogado ou representante e testemunhas era de grande importância diante de 

uma sociedade hierarquizada, com bases no Antigo Regime e modelada pela 

escravidão.
273

  

Assim como na justiça, as libertas participaram ativamente nas 

agremiações religiosas e irmandades leigas. Contribuíram com a Santa Casa de 

Jerusalém, foram irmãs da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, de Nossa 

Senhora da Conceição, do Santíssimo Sacramento e das Almas. Houve também o 

caso de uma alforriada como rainha na Irmandade do Rosário por duas vezes. Em 

relação à exteriorização, muitas deixaram valores significativos para as 

irmandades em seus testamentos e desejaram ser enterradas com toda pompa e 

luxo que tinham direito.  

Por fim, pensar a participação ativa das libertas na vila de Pitangui ao 

longo da segunda metade do século XVIII e início do XIX, propõe uma reflexão 

acerca do próprio objeto de pesquisa em questão. Presentes em variadas situações 
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do cotidiano sejam no comércio, na mineração, nas irmandades e acessando a 

justiça, estas mulheres mantiveram-se operantes e construíram seus espaços na 

sociedade. Para parcela das alforriadas, a liberdade trouxe ascensão econômica, 

como demonstramos através do número de cativos em posse, casas de morada, 

vestuário, jóias e adornos, legando à história as marcas de sua presença como 

indivíduos intermediários na escala social. Entendê-las como agentes operantes na 

estrutura econômica e presentes em vários tipos de tratos sociais são aspectos 

possíveis e que tentamos realizar aqui.  
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Manuscritas: 

 

Arquivo do Instituto Histórico de Pitangui 

Fundo: CMP (Câmara Municipal de Pitangui), Seção Justiça. 

 

Inventários: 

Inventariado Inventariante Ano Documento 

Ana de Abreu – preta forra Antonio Barbosa Fiuza – preto forro 1779 CX 017/003 

Ana Cabral – preta forra Antonio Teixeira 1750 CX 032/007 

Barbara da Costa- crioula 

forra 

Manoel Fonseca Rego – pardo forro 1790 CX 024/014 

Cipriana Maria da Conceição 

– crioula forra 

Benedito Ferreira – preto forro 1795 

CX 029/005 

Germana Maria dos Santos – 

crioula forra 

José Aquino Rego 

1799 CX 034 /011 

Jacinta da Rocha – crioula 

forra Domingos Pereira Alves 1768 CX 012/ 004 

Joana Sousa Andrade – 

crioula forra Pedro Veloso Carvalho 1797 CX 031 /009 
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Luzia Ferreira Campos – 

preta forra Rosa Maria Alves 1773 CX 014/002 

Maria Benguela – preta forra N/C 1799 CX 034/009 

Maria Madalena – crioula 

forra Manuel Faria Morato 1770 Cx 012/015 

Mariana Gomes Araujo – 

crioula forra Domingos Pinto Coelho 1775 CX 015/ 004 

Maurícia Gonçalves Galvão – 

preta forra Domingos Alves Oliveira 1798 CX 032/007 

Rita Maria Sousa – preta 

forra Miguel Sousa Soares 1799 CX 033/011 

Ana Maria Soares – crioula 

forra Manoel Joaquim Cordeiro 1797 CX 031/010 

Leonor Machado – preta forra N/C 1796 CX 031/011 

Lourença Veloso – preta forra N/C 1781 CX 019/022 

Quitéria Martins – preta forra Alferes Jose Machado 1788 CX 022/012 

Bernardo Costa Braga Ana Ferreira Rodrigues (preta forra) 1806 Cx 043/003 

João Silva Carneiro (Preto 

forro) Maria Felipe (Preta forra) 1794 CX 028/006 

Jose Rosa (Preto forro) Antonia Afonsa (Crioula forra) 1797 Cx 031/017 

Luciano Manoel Tavares 

Araujo Ana Gonçalves (Crioula forra) 1809 CX 048/006 

 

 

Testamentos: 

Testador Testamenteiro Ano Documento 

Ana Abreu (preta forra) 

Antonio Barbosa Fiuza (preto 

forro) 1779 

CX 094/032 

Bárbara da Costa (crioula forra) Francisco Moutinho (pardo forro) 1790 CX 094/057 

Joana Ferreira Souto (crioula forra) Maria Rosa 1815 
CX 096/002 

Maria Machado Pereira (preta forra) Gil Machado (preto forro) 1777 CX 094/017 

Rosa Ferreira da Costa (preta forra) Alferes Jose Ribeiro Domingues 1762 CX 094/013 

Joao da Silva Carneiro (Preto forro) 

Maria Felipa de Andrade (crioula 

forra) 1792 CX 094/064 

Rosa Rocha (negra forra) Faustina Claudina Silva 1820 CX 095/090 

João Henrique Lopes Rosa Ferreira Silva (preta forra) 1783 CX 094/038 

Ana Cabral 

Antonio da Silva Teixeira e a sua 

mulher Felipa Bal de Sa 1750 CX 032/ 007 

Quitérias Martins Antonio Ferreira da Costa 1784 N/C 
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Testamentárias: 

Autor Testador Ano Documento 

Promotor do juízo Testamenteiro de Magdalena de Oliveira- 

preta forra 

1766 CX 170/005 

Doutor Promotor Rosa Ferreira da Silva – crioula forra 

testamenteira de João Henrique Lopes 

1793 CX 172/019 

 

 
Ações cíveis 

Ação cível 
Autor Réu Ano 

Documento 

Ação de alma 

Escolástica de Campos 

Gracia de nação Conga - 

preta forra 1763 CX 187/069 

Ação de alma 

Joao Francisco Lopes 

Maria de Morais - preta 

forra 1775 CX 231/019 

Ação de alma 
José de Vasconcelos Joana Dias - preta forra 1753 CX 186/081 

Ação de alma Manoel Gonçalves 

Reguengo Luiza Pinto - preta forra 1759 CX 187/018 

Ação de alma João Batista Ferraz Luiza Pinto - preta forra 1763 CX 187/070 

Ação de alma Manoel Ribeiro de Araújo Luiza Motta - parda forra 1763 CX 187/065 

Ação de alma 

Francisco Rebelo Leite 

Margarida de Oliveira - 

preta forra 1752 CX 186/032 

Ação de alma José Cabo Verde - preto 

forro 

Rosa Maria Velosa - preta 

forra 1753 CX 186/072 

Ação de alma Ana Leite da Silva - crioula 

forra José de Aquino Calaça 1772 CX 189/015 

Ação de alma Luiza Nunes - preta forra José Pacheco Correa 1764 CX 187/078 

Ação de alma Francisco Pereira Araujo Ana Maria - preta forra 1788 CX 190/077 

Ação de alma 

Manoel Pinto Batista 

Ana Maria Jesus - preta 

forra 1751 CX 186/010 

Ação de alma 

João Batista Ferraz 

Josefa Santos - crioula 

forra 1765 CX 187/081 

Ação de alma 

Thomas Marques Ferreira 

Josefa Ferreira - preta 

forra 1761 CX 187/039 

Ação de alma 

José Vieira Fernandes 

Ana Maria Jesus - preta 

forra 1751 CX 186/011 

Ação de alma Alferes Luiz Ferreira da 

Silva 

Francisca Ferreira do Vale 

-preta forra 1777 CX 189/067 

Ação de alma José Alves Pereira Germana - crioula forra 1770 CX 188/091 

Ação de alma 

João Ferreira da Costa 

Ignácia Gomes - crioula 

forra 1782 CX 189/097 

Ação de alma Manoel Ribeiro de Araújo Luiza Nunes - preta forra 1771 CX 189/005 

Ação de alma Bernardo Pereira da Silva Maria da Silva - preta forra 1784 CX 190/017 

Ação de alma João do Rego Vale Maria Madalena Veloso 1768 CX 188/059 

Ação de alma 

Lourenço Pereira Barros 

Anna Leite da Silva - preta 

forra 1762 CX 187/054 

Ação de alma Luiza Nunes – preta forra Jose Pacheco Correa 1764 CX 187/078 
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Ação de alma Francisco Rodrigues Pereira Suzana de Souza Pontes 1767 CX 188/029 

Ação de crédito João Ferreira da Costa Ana Leite - preta forra 1754 Cx: 209/028 

Ação de crédito 

Capitão José Fernandes 

Valadares Ana de Souza - parda forra 1788 CX 223/054 

Ação de crédito Alferes Luis Leite de Brito 

Ana Maria de Jesus – preta 

forra 1756 CX 210/060 

Ação de crédito Antonio de Sousa Ferreira 

Maria da Costa – preta 

forra 1751 CX 207/039 

Ação de crédito João Moreira Nogueira 

Joana Dias Correa - preta 

forra 1755 CX 210/037 

Ação de crédito Antonio Marques do Couto 

Josefa Vaz Pinto - preta 

forra 1760 Cx: 212/001 

Ação de crédito 

Antonio Campos Lopes 

Couto Maria Alves - preta forra 1773 CX 217/029 

Ação de crédito 

Maria de Andrade -preta 

forra 

Joana Dias Correa - preta 

forra 1754 CX 209/029 

Ação de crédito José Pereira da Silva Lobo 

Maria Madalena Veloso - 

preta forra 1768 CX 214/055 

Ação de crédito 

Perpétua Rodrigues - preta 

forra José Veloso de Carvalho 1768 CX 214/054 

Ação de crédito 

Juiz mais oficiais da 

Irmandade de N. S. do 

Rosário 

Theodosia Maria - crioula 

forra 1770 CX 216/011 

Ação de crime 

Quitéria Maria da Silva - 

preta forra Francisca - preta forra 1768 CX 140/007 

Ação de 

embargo 

Francisco Mendes de 

Carvalho 

Ana Maria - preta forra 

Mina 1784 CX 241/012 

Ação de 

embargo 

Páscoa Magalhães - preta 

forra Miguel de Souza Ferreira 1764 CX 240/014 

Ação de força 

nova Miguel de Souza Ferreira Páscoa - preta forra 1764 CX 110/008 

Libelo Cível Pedro de Souza 

Maria Madalena - preta 

forra 1773 CX 131/022 

Libelo Cível José Vaz Pinheiro Maria Ribeiro - preta forra 1762 CX 127/034 

Libelo Cível 

Maurícia Gonçalves - preta 

forra 

Lourenço Pereira de 

Barros 1753 CX 125/009 

Libelo Cível João Antonio da Silva 

Maurícia Gonçalves - preta 

forra 1769 CX 130/024 

Notificação 

Theodosia Maria - crioula 

forra Diogo Pereira de Aragão 1767 CX 145/013 

Crédito e alma 

Antonio Esteves Lima Ignácia de Campos-  parda 

forra 1772 CX 231/008 

Requerimento 

Páscoa Alves de Magalhães 
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APM - Arquivo Público Mineiro 

 

Fundo: Secretaria do governo da capitania (Seção colonial):   

 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1808. 

Notação atual: SG-CX.77-DOC.82.  

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1809. 

Notação atual: SG-CX.80-DOC.39. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1810. 

Notação atual: SG-CX.82-DOC.53. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1811. 

Notação atual: SG-CX.85-DOC.34. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1813. 

Notação atual: SG-CX.89-DOC.53. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1814. 

Notação atual: SG-CX.92-DOC.63.  

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1816. 

Notação atual: SG-CX.100-DOC.99. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1817. 

Notação atual:SG-CX.108-DOC.65. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1818. 

Notação atual: SG-CX.108-DOC.67. 

- Mapa estatístico da população do termo da vila de Pitangui no ano de 1819. . 

Notação atual: SG-CX.113-DOC.62. 
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